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APRESENTAÇÃO 

 

 

A VI I  Jornada Nacional De Educação De Naviraí-MS ocorreu no período de 02 a 05 

de dezembro - 2015. Concomitantemente, aconteceu o V Colóquio Ciências Sociais e o 

IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação de 

Naviraí/MS, tratando-se de uma programação conjunta entre os cursos de Pedagogia e 

Ciências Sociais da UFMS-CPNV e a Gerência Municipal de Educação (GEMED), 

da prefeitura Municipal de Naviraí. Essa integração representou um momento 

histórico de aproximação e intercâmbio entre os cursos e as instituições, acarretando 

ganhos imprescindíveis para a educação no município. Dessa forma, realizaram-se três 

eventos em um só, unindo esforços pela educação de Naviraí e região.   
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Programação: 

Período: 02 a 05 de dezembro / 2015 

Local: UFMS/CPNV e Câmara Municipal de Naviraí/MS 

 

Dia 02/12/2015 

14 horas: Credenciamento na UFMS/CPNV 

18h30min: Credenciamento na Câmara Municipal de Naviraí/MS 

19h00min: Abertura oficial 

19h30min: Apresentação Cultural 

20h00min: Palestra de Abertura:  O Direito fundamental à educação a partir das 

Epistemologias do Sul. Prof. Me. Tiago Resende Botelho (UFGD/MS) 

  

Dia 03/12/2015 

13h00min: Apresentação de Trabalhos por GTs na UFMS, campus de Naviraí (CPNV) 

19h00min: Apresentação Cultural na Câmara Municipal de Naviraí/MS 

19h30min: Relato de Experiências (organização GEMED)  

 

Dia 04/12/2015 

13h00min: Apresentação de Trabalhos por GTs na UFMS, campus de Naviraí (CPNV) 

19h00min: Apresentação Cultural na Câmara Municipal de Naviraí/MS 

19h30min: Palestra de encerramento: Questões contemporâneas: sujeito, sociedade e 

educação. Prof. Dr. Antônio Carlos Nascimento Osório (UFMS/Campo Grande) 

  

Dia 13/09/2014 

08h00min -12h00min: Minicursos na UFMS/CPNV 

13h00min - 17h00min: Minicursos na UFMS/CPNV 
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COMISSÃO ORGANIZADORA  

 

 

Michelle Milhorança (UFMS/CPNV) 

Milene Bartolomei Silva (UFMS/CPNV) 

Mirella Villa A. Tucunduva da Fonseca (UFMS/CPNV)  

Telma Romilda Duarte Vaz (UFMS/CPNV) 

Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV) 

 

Carlos Eduardo Malinowski (UEMS/Naviraí) 

Izilda Maria da Silva Cruz (GEMED/Naviraí) 

 

Discentes do curso de Pedagogia (UFMS/CPNV) 

Discentes do curso de Ciências Sociais (UFMS/CPNV) 

 

Docentes (UFMS/CPNV) 

 

Técnicos-administrativos (UFMS/CPNV) 
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O LÚDICO NA EDUCAÇ ÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL: CONTRIBUIÇÕES PARA O 
PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

                                                                                 

Andrelise Oliveira dos Reis1(UFMS/CPNV) 
    Josiane Peres Gonçalves2(UFMS/CPNV) 

 

 
RESUMO: Uma das características marcantes durante a infância, diz respeito ao 

interesse pela ludicidade que inclui jogos, brinquedos e brincadeiras, os quais podem ser 
utilizados também como metodologias de ensino nas escolas.  Assim, o objetivo do 
presente estudo é refletir sobre a importância da ludicidade no processo de ensino 

aprendizagem das crianças de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. 
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, fundamentada principalmente em Vygostky 

(2003), Kishimoto (2002), Gonçalves e Ribeiro (2014) e Estatuto da Criança e do 
Adolescente ï ECA (BRASIL, 1990). Os estudos teóricos evidenciam que por meio das 
atividades lúdicas ocorrem importantes interações das crianças com o meio social, onde 

elas aprendem a se comunicar e expressar seus sentimentos. Dessa forma, ao ser 
inserida no meio educacional a criança vivencia novas situações, tem contato com 

outras crianças e culturas diferentes, aprende a conviver com regras, resultando assim 
em novos saberes. No âmbito escolar, o educador é o principal mediador entre aluno e 
conhecimento, devendo proporcionar atividades lúdicas e prazerosas que contribuam 

com a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. Além de o ato de brincar ser um 
direito garantido por lei à todas as crianças, na medida em que elas brincam, adquirem 

novos conhecimentos, aprendem normas e regras, exercitam as próprias potencialidades 
e autoconfiança e ainda têm a oportunidade de desenvolver-se integralmente, nos 
aspectos físico, cognitivo, intelectual e social. Diante do exposto, conclui-se que a 

ludicidade torna-se fundamental para a formação das crianças e, sendo assim, os jogos, 
brinquedos e brincadeiras devem ser utilizados nas escolas como metodologias de 

ensino, visando contribuir com o desenvolvimento integral e também com a 
aprendizagem das crianças de educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. 
 

Palavras-chave: Brincadeira. Criança. Ensino e aprendizagem. 
 

 
 
 

 
 

 
 

                                                                 
1 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Naviraí 

(UFMS/CPNV). E-mail: andrelise_reis@hotmail.com 

2 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). 

Professora Adjunta do Curso de Pedagogia da UFMS/CPNV. Líder do "Grupo de Estudo e Pesquisa em 

Desenvolvimento, Gênero e Educação" - (GEPDGE). E-mail: josiane.peres@ufms.br 

mailto:josiane.peres@ufms.br
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DIVERSIDADE DE GÊNERO NA ESCOLA: HOMOFOBIA E 

PRECONCEITOS 
 

 

 Karina Fernandes dos Reis Souza (UFMS/CPNV)3 

Orientador: Prof. Me. Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV)4 
 

 

Observa-se que a sociedade julga e condena as pessoas apenas pela sua opção sexual. 
Por ter uma orientação diferente da heteronormativa, uma pessoa pode sofrer agressões 

físicas e verbais, ser menosprezada, ignorada, maltratada e humilhada. E todas essas 
injúrias são naturalizadas pela sociedade. Então nos vemos diante da seguinte questão: o 
que leva à normalização desse preconceito? Por que um indivíduo só sente que sua 

masculinidade é afirmada menosprezando um homossexual? E mais grave ainda, por 
que as discriminações de gênero têm aumentado a exclusão escolar? Dados levantados 

pelo IBGE em 2011 apontam que 37,9% da evasão masculina nas escolas se deram por 
padrões de masculinidade definidos socialmente. Desse modo, nesta pesquisa 
objetivamos desnaturalizar essas relações, bem como realizar um levantamento 

bibliográfico a respeito do tema. A partir disto levantaremos questões com o intuito de 
conscientizar a sociedade, visando tentar reverter essa ideia de preconceito e aversão 

que o meio social cria contra os LGBTs no ambiente escolar, ressaltando o direito à 
dignidade a que todos os cidadãos merecem, assim como também os seus direitos a 
educação garantidos pela Constituição Federal Brasileira (promulgada em 1988, no seu 

artigo 6°), onde o Estado se declara obrigado a garantir o acesso e a permanência de 
todos e todas no âmbito escolar. Para tanto, recorreremos ainda ao referencial teórico de 

Pierre Bourdieu, que discorre sobre a violência simbólica, descrevendo-a como uma 
viol°ncia ñinvis²velò. 
 

Palavras-chaves: Homofobia; Preconceito; Educação.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                 
3
 Graduanda do Curso de Ciências Sociais UFMS/CPNV. karinafernandesoficial@gmail.com. 

4
 Mestre em Letras (UFGD/2014). Professor substituto UFMS/CPNV. tmoessa@gmail.com. 
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ADULTIZAÇÃO DA INFÂNCIA : COMPROMISSOS X BRINCAR  

 

 

Geisiane Rodrigues de Almeida Mendes(UFMS/CPNV)5 
Natália Pacheco Bastos (UFMS/CPNV)6 

Paula Roberta Guezzo Ditzel (UFMS/CPNV)7 
Josiane Peres Gonçalves (UFMS/CPNV)8   

 

 

RESUMO: Considerando que nos dias atuais muitas crianças têm sobrecarga de 

atividades, especialmente em horários que não estão na escola, surge o interesse em 
analisar se muitas não estão agindo de forma parecida com os adultos, caracterizando-se 
neste estudo como um processo de adultização da infância. O objetivo é investigar se as 

crianças estão vivenciando a infância, mediante a comparação entre crianças de escola 
pública e de escola particular sobre suas ocupações em horários extraclasse. A pesquisa 

bibliográfica foi baseada nos estudos de Philippe Ariès que reflete sobre como as 
crianças eram vistas e tratadas pela sociedade em diversos momentos históricos, sendo 
em alguns períodos entendidas como adultos em miniaturas e em outros como crianças 

que têm necessidades específicas, recebendo tratamento diferenciado dos adultos. O 
estudo também é fundamentado em Neil Postman, que reflete sobre o fim da infância e 

como as crianças têm se comportado como pequenos adultos na atualidade. A pesquisa 
de campo de natureza qualitativa foi realizada com quatro crianças, sendo duas de 
escola pública e duas de escola particular de Naviraí ï MS. Os resultados indicam que 

em relação às atividades realizadas fora da sala de aula, uma das crianças da rede 
pública sofre sobrecarga com atividades ligadas ao lar, ajudando a mãe e cuidando do 
irmão mais novo, não pratica nenhuma atividade extra e utiliza o tempo que sobra para 

brincar.  A outra criança tem comportamentos característicos da infância, porque 
disponibiliza de mais tempo para brincar. Já as duas crianças da escola particular, 

evidenciou-se que elas têm compromissos extras como balé e inglês, mas acabam não 
sofrendo sobrecarga, porque são atividades leves, com horários flexíveis, que 
contribuem com o seu processo de desenvolvimento e também elas não deixam de 

brincar. Porém, uma dessas crianças apresentou um comportamento adultizado, 
caracterizado pelo excesso de vaidade. Quanto ao comportamento das crianças da 

atualidade, observa-se que, pelo fato de viverem em uma sociedade capitalista, 
independentemente da classe social, elas costumam ter acesso a muitas informações 
veiculadas pela mídia, acabando por ser influenciadas, especialmente porque nem 

sempre os adultos responsáveis impõem os limites necessários, que garantam a proteção 
e preservação da infância.    

 
Palavras-chave: Infância, adultização, rotina. 

                                                                 
5  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de  

Naviraí (UFMS/CPNV). E-mail: geysimendes@gmail.com 

6  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: natalia_pbastos@hotmail.com 

7  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: paulaguezzoditzel@gmail.com 

8 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). 

Professora Adjunta da UFMS/CPNV. Líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em Desenvolvimento, 

Gênero e Educação (GEPDGE). E-mail: josianeperes7@hotmail.com 
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INFLUÊNCIAS DOS DESENHOS ANIMADOS NA VIDA 

INFANTIL: DES/CONSTRUÇÃO DE PADRÕES ESTÉTICOS  
 

                                                                                                                                                                                           
                                                           Alessandra Campo Sedano Peres (UFMS/CPNV)9 

Ângela Patrícia de Oliveira Frais (UFMS/CPNV)10 
Verônica Caroline de Matos Ferreira (UFMS/CPNV)11 

Zenaide Ribeiro Neto Capristo (UFMS/CPNV)12  

Josiane Peres Gonçalves(UFMS/CPNV)13 
 

RESUMO: Os desenhos animados exercem influência na vida das crianças, 
principalmente em relação à construção ou reforçamento de padrões estéticos 
predominantes em determinados contextos sociais. Diante dessa observação, surgiu a 

necessidade de desenvolver uma pesquisa com o objetivo de analisar as produções de 
animações produzidas pelos estúdios da Walt Disney e DreamWorks em relação ao 

padrão estético dos principais personagens, identificando a opinião de crianças a 
respeito de dois desenhos animados, sendo um de cada produtora. A pesquisa realizada 
fundamenta-se em autores como: Kohatsu, Molina e Ferreira, que abordam sobre o 

estúdio da Disney e a beleza respectivamente como estimuladores do consumismo, 
levando mensagens estereotipadas e preconceituosas com desenhos inocentes e 

padronização estética; Delallo, que pesquisa sobre a animação clássica; Platão que 
considera o belo como sendo o ñMundo das Ideiasò; Hume que discute sobre a 
subjetividade pessoal. A pesquisa de campo de natureza qualitativa, foi realizada com 

04 crianças, sendo um menino e uma menina de 09 anos, um menino de 12 e uma 
menina de 14 anos. O instrumento utilizado foi um questionário com questões abertas 

relativas aos desenhos ñEnroladosò da Walt Disney e ñSherekò da DreamWorks, em que 
tinham que opinar sobre qual dos personagens preferiam, justificando os motivos da 
escolha. Os resultados evidenciam que as animações exercem influência no padrão 

estético das crianças, uma vez que três crianças disseram que preferem o filme 
Enrolados porque os personagens ñs«o bonitosò. A única criança que escolheu o Sherek 

justificou que em determinado momento o personagem se torna um príncipe louro. 
Percebe-se que apesar das tentativas do estúdio da DreamWorks para desfazer o padrão 
estético com seus desenhos animados, a Walt Disney continua fazendo sucesso na sua 

forma de produção e prossegue com a maioria da porcentagem de aceitação das crianças 
na padronização de beleza.  

 
Palavras-chave: Crianças, desenho, estética.  

                                                                 
9 Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus de 

Naviraí (UFMS/CPNV). E-mail: alessandraalle1@hotmail.com  

10  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: patriciafrais@hotmail.com  

11  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: 

veronicacarolineferrero@gmail.com 

12  Graduanda do 3º Semestre de Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: 

zenaide.ribeiro.capristo@hotmail.com 

13 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). 

Professora Adjunta da UFMS/CPNV. Líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em Desenvolvimento, 

Gênero e Educação (GEPDGE). E-mail: josianeperes7@hotmail.com 
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O BRINCAR E AS BRINCADEIRAS NA EDUCAÇÃO INFANTI L: 

CONTRIBUIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO  
INTEGRAL DAS CRIANÇAS  

 
                                                                                 

Cíntia Raquel Ferreira Mercado14(UFMS/CPNV) 
Cristiane Paganardi Chagas15(UFMS/CPNV 

Yandra Karla dos Santos16 (UFMS/CPNV) 

    Josiane Peres Gonçalves17(UFMS/CPNV) 
 

 

RESUMO: O presente estudo tem por objetivo refletir sobre a importância do brincar e 
das brincadeiras na educação infantil, as quais são essenciais para o desenvolvimento 

motor, social, emocional e cognitivo da criança, destacando também o papel do 
professor no âmbito de educação infantil em relação ao uso de brincadeiras como 

metodologia de ensino. A pesquisa se caracteriza como bibliográfica e fundamenta-se 
principalmente em autores como Maluf (2009) e Kishimoto (2011), os quais sinalizam 
que as brincadeiras proporcionam às crianças várias formas de saber e diversão, 

tornando-se assim um estímulo educativo que contribui com a compreensão do mundo. 
Mediante a interação com os brinquedos, a criança desenvolve sua comunicação, por se 

tratar de um objeto de socialização que é real, mas que possibilita à criança utilizar a 
imaginação, brincar de faz de conta, fantasiar e explorar o mundo a sua volta. No 
âmbito da educação infantil, o papel do professor é muito importante, por ser entendido 

como o mediador que deve criar situações de aprendizagem e também participar dos 
momentos lúdicos juntamente com os alunos. Partindo do princípio que a ludicidade 

deve fazer parte da rotina dos professores de educação infantil, o material pedagógico 
utilizado, deve ser planejado previamente, tendo em vista os objetivos a serem 
atingidos, para que de fato os brinquedos e brincadeiras sejam utilizados como 

metodologias de ensino que visam contribuir com o desenvolvimento integral dos 
alunos. Diante dos estudos realizados, percebe-se que uma das principais formas de 

desenvolver o aprendizado durante a fase de educação infantil é por meio das 
brincadeiras, visto que brincar gera alegria, prazer, desenvolvimento e aprendizagem 
durante a infância. Assim, o professor deve utilizar as brincadeiras como metodologias 

de ensino, a fim de contribuir com o processo de formação integral das crianças e ainda 
prepará-las para a vida em sociedade.  

Palavras-chave: Brincar. Brincadeiras. Aprendizagem. Educador. 

 

 

 

                                                                 
14 Graduanda em Pedagogia pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Câmpus de Naviraí 

(UFMS/CPNV). E-mail: cintiarfm@gmail.com 

15 Graduanda em Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: crisufms2015@gmail.com 

16 Graduanda em Pedagogia pela UFMS/CPNV. E-mail: yandra.familia24@gmail.com 

17 Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). 

Professora Adjunta do Curso de Pedagogia da UFMS/CPNV. Líder do "Grupo de Estudo e Pesquisa em 

Desenvolvimento, Gênero e Educação" - (GEPDGE). E-mail: josiane.peres@ufms.br 
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GETÚLIO VARGAS: HEROI OU DITADOR?  

 
 

Gabriel Pinheiro da Silva18 
Suelen Caroline Alves Felizardo19 

Thiago Moessa Alves20 
 
  

Esta comunicação objetiva analisar a biografia de Getúlio Vargas. O ex-presidente 
aparece em um cenário de conflitos: líder de uma revolução democrática; criador de um 

departamento de imprensa, como forma de propaganda da sua boa imagem e de censura 
contra possíveis oposições; atuou contra o nazi-fascismo, num cenário de guerra 
mundial, porém, dentro de suas fronteiras territoriais frente a uma ditadura. É preciso 

considerar a ideia de um grande dominador da oratória contagiando e manipulando uma 
grande massa, inclusive diante da falsa hipótese de uma tomada comunista. Diante da 

imagem construída do político nos questionamos sobre quais são as características 
psicológicas e discursivas que os fizeram dominar as situações. Destacamos, desse 
modo, a figura de um senhor que luta a favor da educação e da consolidação dos direitos 

dos trabalhadores, por um lado, e, por outro, proíbe o direito de impressa, veta a música 
a de Ataulfo Alves - O Bonde São Januário (Carnaval de 1937), que só pode ser cantada 

através da mudança da letra exaltando a figura do bom trabalhador, mudando 
completamente a imagem real da canção que era de uma carioca boa vida. Torturas, 
assassinados que infelizmente tiveram seus arquivos destruídos pela polícia política, 

figura clara da repressão politica da Era Vargas. Nesse momento, realizamos uma 
pesquisa bibliográfica dos escritores Lira Neto, Richard Bourne e Rubem Fonseca, 

entretanto pretendemos continuar pesquisando este tema, dando sequência futuramente 
numa pesquisa para analisarmos a imagem popular de Getúlio Vargas através de 
observações e entrevistas. 

 
Palavras-chave: Getúlio Vargas; Ditadura; Política. 
 

 

 

 
 

 
 

 

 

                                                                 
18 Graduando de Ciências Sociais (UFMS/CPNV). 

19 Graduanda de Ciências Sociais (UFMS/CPNV). 

20
 Mestre em Letras (UFGD 2014). Professor Substituto do Curso de Ciências Sociais 

(UFMS/CPNV). 



12 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

INFÂNCIA E SEXUALIDADE: ÊNFASE NA PEDOFILIA  

Danielli Larissa de Aguiar (UFMS/CPNV)¹ 
 

Evely Solaine Vidal Canuto (UFMS/CPNV)² 
 

Fernanda Correia Bezerra (UFMS/CPNV)³ 
 

Natalia Aparecida Lopes (UFMS/CPNV)
4
 
 

Josiane Peres Gonçalves(UFMS/CPNV)
5
 

 

 

RESUMO: Este Trabalho tem por objetivo estudar questões acerca da pedofilia, com 
relações a abusos sexuais infantis, que frequentemente se é observado a exposição do 

tema  em  mídias  e até mesmo dentro da própria sociedade na qual vivemos,  nos 
deparamos frequentemente com relatos de abusos contra crianças e adolescentes na 

atualidade, sendo assim o presente estudo nos leva a questionamentos e indagações que 
são de extrema importância à  discussão em meio a nossa sociedade, sendo que 
determinadas situações a quais crianças e adolescentes passam durante a sua infância 

podem contribuir para uma serie de consequências físicas e  psicológicas durante toda 
sua vida. A pesquisa foi realizada a partir de levantamento de materiais científicos com 

embasamento em autores que discutem sobre a temática como Pfeiffer; Salvagni (2005),  
Landini  (2006) , Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA (1990) entre outros que 
abordam sobre assunto, foi elaborado um questionário com perguntas sobre o tema em 

questão, para uma pesquisa de campo que se deu com duas pessoas já adultas ambas de 
sexo diferente que sofreram abusos durante sua infância. Apesar das diversas leis que 

existem para proteger essas crianças e adolescentes de situações de risco e 
vulnerabilidade, que também vem a amparar suas famílias que passam por situações 
adversas. São notáveis os descumprimento dessas leis principalmente quando o assunto 

e voltado para a pedofilia, vendo cada dia mais os números alarmantes de casos 
expostos em mídias deixando  o questionamento aberto para até quando as crianças em 

meio da sociedade atual, com tantos avanços voltadas para sua proteção irá passar por 
situações que podem deixar causar graves consequências para sua vida futura. 

Palavras-Chave: Abusos Sexuais, Crianças. 
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A IMPORTÂNCIA DA MÚSICA E DA DANÇA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA EDUCAÇÃO INFANTIL  

 

Cynthia Caroline Santos Evangelista21 

Profª Ma. Mirella Villa Araújo Tucunduva da Fonseca22 

 
 

Resumo: Este trabalho visa analisar a influência da dança e da música, em particular as 
cantigas de roda, no processo de desenvolvimento de crianças na educação infantil. Tem 

também como foco compartilhar dúvidas e inquietações acerca da pratica pedagógica no 
interior da escola e refletir sobre o papel da mediação social e transformação cultural. 
Metodologicamente fomos buscar, inicialmente, o aprofundamento teórico para a 

compreensão do desenvolvimento infantil e do processo de construção da escrita. 
Permeamos, posteriormente, os caminhos da prática efetivada, apropriando-me do 

contexto escolar. No processo de análise desenvolvido por ocasião da pesquisa, 
constatei que ao entrar para a escola a criança passa por duras mudanças, há uma brusca 
ruptura com seu mundo, que anteriormente era na exclusividade da convivência 

familiar, baseado em atitudes e movimento livres. Na educação infantil é muito usado o 
movimento corporal, buscando o desenvolvimento motor, o conhecimento do próprio 

corpo entre outros fatores. O aprendizado é dado através de brincadeiras e a dança 
também é muito usada nessa fase para levar a criança a ter um desenvolvimento mais 
especifico e também sendo prazeroso para elas 

Palavras-chave: Dança; Música; Educação Infantil. 
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O PROCESSO DE INCLUSÃO DO ALUNO COM TRANSTORNO 

DE DÉFICTI DE ANTENÇÃO COM HIPERATIVIDADE (TDAH): 

O QUE PENSAM ESSES ALUNOS? 

Rafaela Moessa Louro
23

 

Profª Ma. Mirella Villa de Araujo Tucunduva da Fonseca24 

 

 

 

 

 

RESUMO:  

Este estudo busca investigar o Transtorno do Déficit de Atenção no campo educacional. O 
professor é um facilitador no processo de ensino aprendizagem, este ato exige preparo e o 
grande desafio é conhecer e compreender os alunos, pois assim as possibilidades de 
transformação pessoal e social são maiores. Assim, a nossa sociedade precisa de pessoas 
capazes de se adaptar às necessidades de mudanças na vida. O Objetivo deste artigo é identificar 
as características do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade ï TDAH. Considerando 
que o TDAH em crianças é detectado nos primeiros anos escolares e ocorre em 3 a 5% das 
crianças em vários lugares do mundo que já foi pesquisado. O TDAH pode acompanhar o 
individuo na vida adulta embora os sintomas de inquietude sejam menores. E fica para o 
professor identificar e atender essas crianças com TDAH, buscando conhecer o assunto e saber 
transmitir aos familiares e responsáveis por essas crianças, assim diminuindo o transtorno 

causado para a mesma no ambiente escolar. 

Palavras-chave: TDAH, aprendizagem, aluno. 
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O PAPEL DO PROFESSOR DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO 

DESENVOLVIMENTO DO ALUNO COM TDAH  

 

Kelly Bento 
25

 

Profª Profª Ma. Mirella Villa de Araujo Tucunduva da Fonseca26 

 

 

 

 

RESUMO:  

Sabendo da tarefa do professor que é um facilitador no processo de ensino 

aprendizagem, este ato exige preparo especializado, e o grande desafio é conhecer e 

compreender os alunos, pois assim as possibilidades de transformação pessoal e social 

são maiores. Assim, a nossa sociedade precisa de pessoas capazes de se adaptar às 

necessidades de mudanças na vida. O objetivo deste trabalho é identificar o papel do 

professor da educação infantil frente às características do aluno com Transtorno do 

Déficit de Atenção e Hiperatividade ï TDAH. Este estudo é da área da educação, porém 

apresenta aportes da saúde ao caracterizar o TDAH em crianças detectado nos primeiros 

anos escolares. Ele é o transtorno mais comum  e ocorre em 3 a 5% das crianças em 

vários lugares do mundo que já foi pesquisado. O TDAH pode acompanhar o individuo 

na vida adulta embora os sintomas de inquietude sejam menores. E fica para o professor 

identificar e atender essas crianças com TDAH, buscando conhecer o assunto e saber 

transmitir aos familiares e responsáveis por essas crianças, assim diminuindo o 

transtorno causado para a mesma no ambiente escolar. 

Palavras-chave: TDAH, professor, aluno. 
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INFÂNCIA: RELAÇÃO ENTRE CLASSES SOCIAIS E  

EDUCAÇÃO ESCOLAR  
 

 

Aline Souza Barboza (UFMS/CPNV)27 

Edicléia Lima de Oliveira (UFMS/CPNV)28 
Jaqueline Martins Rezende (UFMS/CPNV)29 

Tainara Cândia (UFMS/CPNV)30  

Josiane Peres Gonçalves (UFMS/CPNV)31 
 

 
RESUMO: A desigualdade socioeconômica está presente na sociedade atual e tal 
realidade se reflete no âmbito escolar, pois vivemos em uma sociedade capitalista e 

desigual, onde escolas públicas de uma mesma cidade dispõem de realidades distintas. 
Assim, o presente estudo tem como objetivo investigar se as diferenças de classes 

sociais interferem no desempenho e na aprendizagem dos alunos. A pesquisa 
bibliográfica baseia-se nos estudo de: Pierre Bourdieu, que distingue três conjuntos de 
disposições e estratégias do investimento escolar, os quais seriam adotados 

tendencialmente pelas classes populares, médias e elites; Jean Jacques Rousseau sugere 
que as desigualdades tendem a se acumular, pois os que vêm de família modesta têm, 

em média, menos probabilidade de obter um nível alto de instrução e, 
consequentemente, de chegar a um status social elevado. A pesquisa de campo de 
natureza qualitativa foi realizada mediante observações em sala de aula e conversas com 

os professores  regentes em uma escola do centro e outra da área periférica da cidade de 
Naviraí ï MS, onde foram observadas duas turmas, sendo uma de 1º e outra de 2º ano 

do Ensino Fundamental. Os resultados apontam que a clientela atendida pela escola 
centro possui uma condição social estável, os pais são mais esclarecidos, incentivam e 
almejam um futuro promissor para seus filhos. Os alunos geralmente são atentos aos 

conteúdos ministrados em sala, são participativos e organizados. Na escola da área 
periférica, percebe-se que a maioria dos pais não demonstra interesse pela vida escolar 

dos filhos, os alunos apresentam um comportamento inquieto e alguns são dispersos, 
não obtendo o desempenho esperado. Conclui-se que os alunos com condições 
socioeconômicas favorecidas tendem a apresentar um desenvolvimento escolar 

satisfatório enquanto os alunos de classes menos favorecida não apresentam o mesmo 
rendimento escolar.  

 

Palavras-chave: Desigualdade, escola, aprendizagem. 
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CELULAR E INTERNET: UMA INFÂNCIA GLOBALIZADA  

 

 
Elizamari Umbelino (UFMS/CPNV)32 

Joice Faria da Cruz Pestana (UFMS/CPNV)33  

Mirian Correia da Silva (UFMS/CPNV)34  

Josiane Peres Gonçalves (UFMS/CPNV)35  

 
 

RESUMO: Dados do IBGE revelam que em 2013 a região Centro-Oeste destacava-se 
com a maior proporção de pessoas com telefone móvel para uso pessoal, em população 

de 10 anos ou mais de idade, totalizando 83,8%. A Unidade da Federação com o maior 
percentual de pessoas com telefone celular era o Distrito Federal (89,4%), seguido por 
Mato Grosso do Sul (83,5%). O percentual de pessoas de 10 a 14 anos que tiveram 

acesso à internet, nos últimos três meses que antecedia a pesquisa, era de 65,2% em 
todo o país. Diante de tal constatação é que surgiu o interesse em investigar sobre 

infância e tecnologia, com a finalidade de verificar se em Naviraí as crianças têm acesso 
à celular e internet, também identificar opiniões de pais e professores sobre essa 
realidade. A abordagem teórica fundamenta-se em Libâneo e Born que refletem sobre o 

avanço tecnológico que contribui para a globalização. Porém, alertam os 
corresponsáveis (pais e professores) sobre a necessidade de instruir as crianças para que 

elas tenham acesso somente a conteúdos apropriados à infância. A pesquisa de campo 
de natureza qualitativa e quantitativa foi realizada com 03 pais de alunos, 03 professores 
e 83 crianças de 09 a 10 anos de idade de uma escola pública de Naviraí. O instrumento 

utilizado com pais e professores foram questionários e com as crianças contatos 
diretamente em sala de aula, em que foram questionadas se tinham telefone celular e 

acesso à internet, sendo que deviam levantar a mão apenas quando a resposta era 
afirmativa. Os resultados indicam que 65% das crianças possuem celular próprio com 
acesso à internet, utilizam esse meio a maior parte do tempo e 50% afirmam que os pais 

nem sempre estão por perto acompanhando quais sites elas acessam. Os pais e 
professores acreditam na influência positiva e na necessidade de a criança ter seu 

próprio celular, entretanto nem sempre conseguem saber o que realmente seus filhos e 
alunos estão acessando.  
 

Palavras-chaves: Criança, celular, internet. 
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ESCOLAS RURAIS: ENTRE DIFI CULDADES E PERSPECTIVAS 

 

 
Patrícia dos Santos Silva (UFMS/CPNV)36 

Andreza Santos Pinto Gonçalves (UFMS/CPNV)37 
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Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV)39 
 
 

Nesta comunicação, abordamos o percurso das escolas públicas no âmbito rural da 
região Cone Sul do Mato Grosso do Sul, mais especificamente Itaquiraí e Iguatemi. A 

partir de nossa experiência enquanto estudantes de Ensino Fundamental em escolas 
rurais, pudemos perceber que essas escolas enfrentam adversidades de toda ordem, 
sobretudo financeira, estrutural e de recursos humanos. Essa realidade leva, muitas 

vezes, ao fechamento dessas escolas e faz com que seus alunos sejam obrigados a 
frequentarem as escolas urbanas, o que, por sua vez, acarreta outros problemas. Diante 

dessa realidade, levantamos as seguintes questões norteadoras: Quais são os motivos 
que levam ao fechamento dessas escolas? Como o rendimento pedagógico é afetado 
diante do deslocamento da escola rural para a urbana? Pautando-nos nos procedimentos 

da pesquisa qualitativo-interpretativa, objetivamos realizar entrevistas semiestruturadas 
com professores envolvidos nesse contexto peculiar. Para análise dos dados levantados, 

pretendemos utilizar como referencial teórico autores como Rossi e Giorge (2014), 
Oliveira e Macêdo (s,d), Souza (2008) e  Antonio e Lucini (2007). As hipóteses 
levantadas são as de que, na maioria das vezes, essas escolas são fechadas por questões 

financeiras, pois os municípios usam esta centralização para reduzir os gastos com 
professores, estrutura e alimentação, deixando de lado o rendimento escolar dos alunos. 

 
Palavras-chave: Educação rural; Políticas Públicas Educacionais; Rendimento escolar. 
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ORGANIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO TRABALHO NO 

QUILOMBO BOA SORTE DE CORGUINHO/MS.  
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Esta comunicação visa expor um esboço sobre uma atividade realizada na disciplina 

Origem do homem nas antigas civilizações do Curso de Ciências Sociais da 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul / Campus Naviraí. Como parte da 

disciplina, foi feita uma visita ao Quilombo Boa Sorte localizado no município de 
Corguinho/MS, na qual foi possível observar aspectos como moradia, plantio de 
subsistência, meio ambiente, relações de trabalho, educação, religiosidade, saúde e 

cultura. Vale ressaltar que a atividade da disciplina gerou inquietações que, por sua vez, 
levaram à necessidade desta pesquisa. Para esta comunicação selecionamos como 

recorte as relações de trabalho na comunidade supracitada, o que nos levou a esta 
questão norteadora: como se dão as relações de trabalho no Quilombo Boa Sorte? Para 
solucionar a questão proposta, objetiva-se voltar à comunidade para realizar entrevistas 

com as famílias de modo melhor compreender a questão. Dessa forma, esta pesquisa 
enquadra-se na categoria qualitativo-interpretativa. Será utilizado como referencial 
teórico Mikhail Bakunin, Luiz Carlos Bresser Pereira e Karl Marx. Por hora, foi 

possível observar algumas divisões no que se refere às atividades trabalhistas. Às 
mulheres, cabem atividades relacionadas ao lar. Quanto aos homens, há uma divisão: 

alguns saem do quilombo para trabalhar como diaristas em fazendas vizinhas; os que 
ficam no quilombo trabalham na agricultura de subsistência. Também foi observado que 
falta união e organização entre a comunidade de modo que possam desfrutar do 

resultado do próprio trabalho para deixarem de depender das políticas assistencialistas 
vigentes e virarem a página da exploração. 

 

Palavras chave: Relações de trabalho. Quilombo Boa Sorte. Exploração do trabalho. 
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FIGURAÇÃO DO EU: REFLEXÃO SOBRE PRECONCEITO S E 

ESTIGMA S NO ATENDIMENTO DE PESSOAS ETILISTAS E 

DEPENDENTES QUÍMICOS NO SERVIÇO PÚBLICO DE 

SAÚDE  

Lucas Henrique da Silva (UFMS/CPNV)i 

Nadir da Silveira Souza Rocha (UFMS/CPNV)ii 
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Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV)iv 

 

Entender as condições do outro ou se por no lugar dele é uma tarefa difícil, porém 
aceitar e respeitar sua situação econômica e social é o ponto crítico que mais afeta os 
pares quando se trata de etilistas e dependentes químicos. É o que percebemos a 

partir da revisão de literatura e experiência de trabalho nos estabelecimentos de 
saúde pública do Município de Naviraí/MS. Observando a rotina nos 

estabelecimentos de saúde que oferecem atendimento público notamos que passam 
por ali variados perfis de pessoas para receber o atendimento. Presenciamos neste 
fluxo que cada usuário tem sua particularidade e especificidade e uma forma única de 

atendimento, mas que não são respeitadas, quando se trata de um indivíduo 
visivelmente embriagado ou com aparência que possa induzir ao jugo de uso de 

substâncias psicoativas. Essa situação tornou-se comum aos olhos dos envolvidos 
neste contexto, tanto que quando este indivíduo recebe um tratamento digno de um 
ser humano deixa transpassar quão grande sua felicidade e estranheza com aquela 

atitude para ele ñanormal.ò A quest«o ®: porque esta invers«o de valores? Aceitar 
este tipo de atitude como ñnormalò da sociedade? Diferenciar, se na lei do SUS todos 

são iguais em direitos, valores e deveres? Para responder as questões propostas nos 
embasaremos em Goffman e Josso. Enquanto os prestadores de serviços habituaram-
se a subjugar os sujeitos, estes por sua vez se entendem como pessoas subjugadas. O 

indivíduo é para si aquilo que seu lugar na organização define que o seja, nesta 
vertente é o sistema que define quem é o indivíduo e qual lugar deve ocupar e este 

simplesmente configura seu Eu de forma a encaixar-se num contexto pré-definido. 
Estigmatizado o indivíduo se resume a um ser inferior indigno de reconhecer seus 
direitos e lutar por eles. Diante das observações de ações e reações dos pares 

envolvidos neste contexto obtém-se a constatação de que falta conscientização desses 
sujeitos, o estigma e preconceito impregnado nestes núcleos são frutos de uma 

formação social dogmática que precisa ser desnaturalizada e reformada de modo a 
melhorar a estrutura do sistema e minimizar a tensão de identidade que fere o 
indivíduo.         

Palavras-chave: Estigmatizado. Indivíduo. Subjugar. 
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CRIANÇAS DE ZONA RURAL: VIVÊNCIAS, EDUCAÇÃO 

ESCOLAR E ACESSO À EDUCAÇÃO INFANTIL  
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RESUMO: Quando se fala em infância, poucas vezes se comenta sobre a criança da 
zona rural. Como vivem, estudam e seus direitos são garantidos? Para buscar respostas a 

tais indagações é que se justifica o presente estudo que tem por objetivo investigar as 
vivências, a educação escolar e o acesso de crianças da zona rural à educação infantil. A 

pesquisa bibliográfica fundamenta-se em: Bezerra (1999) que aborda sobre o despreparo 
dos professores para atuar no meio rural, visto que geralmente são formados para 
trabalhar em escolas urbanas; Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que, nos 

Artigos 16 e 53, Capítulos 2 e 4, aborda sobre o direito garantido a toda criança de ter 
acesso à educação, de expressar opinião, de brincar, praticar esportes, entre outros. A 

pesquisa de campo de natureza qualitativa foi desenvolvida de duas maneiras: entrevista 
com a professora da Gerência Municipal de Educação, que responde pela direção das 
escolas da zona rural do município; visita ao assentamento Juncal, em que foi 

entrevistada uma professora para saber sobre a infância de crianças que vivem na zona 
rural e visita a algumas famílias moradoras do mesmo assentamento, sendo colhidas 

importantes informações em relação à infância, brincadeiras e escolaridade. Os 
resultados indicam que o município garante o mesmo suporte tanto na zona urbana 
quanto na zona rural e as mães desejam que seus filhos tenham bons resultados nos 

estudos. Conclui-se que a zona rural oferece acesso as crianças de 0-5 anos na educação 
infantil, assim como a legislação brasileira garante esse direito. 

 
Palavras-chave: Infância, famílias, educação infantil, zona rural. 
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SOCIOLOGIA NO ENSINO MÉDIO: IMPORTÂNCIA E 

DIFICULDADES  
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Esta comunicação aborda a importância e a dificuldade de aprender Sociologia no 
período escolar, ou seja, no Ensino Médio. A disciplina de Sociologia desenvolve o 

senso crítico do aluno em relação à sociedade e a autocrítica, bem como instiga o jovem 
a questionar informações, já que é a partir dela que conhecemos os principais conceitos 
e temas. Essa disciplina desperta a curiosidade, mostra o que é o espaço público e 

privado na sociedade, possibilita a compreensão de como funcionam os grupos e a 
dinâmica de inclusão e exclusão. Ensina a respeitar o diferente, a aceitar culturas e 

realidades distintas afastando o estudante do senso comum, ajudando a formar ideias de 
qualidade sobre o mundo e sobre a própria vida. Este é apenas um começo de uma 
pesquisa sobre a dificuldade de se manter o aprendizado de Sociologia no Ensino Médio 

já que as teorias são bastante densas e a carga horária da disciplina é muito pequena, 
além de sofrer com a escassez de professores devidamente habilitados e, às vezes, tendo 

que ser dividida com a disciplina de filosofia. Diante desse quadro, nos questionamos 
sobre: Quais são os fundamentos teórico-metodológicos que o professor do Ensino 
Médio deve utilizar para suavizar as dificuldades enfrentadas pela disciplina? Como 

estão sendo encaminhadas as políticas públicas educacionais para valorização da 
carreira docente e das condições de trabalho do professor? Para responder a essas 

questões pautamo-nos em autores como Émile Durkheim, Moraes e PCNs. Diante dessa 
situação, desenvolvemos a hipótese de que os professores conseguem apenas abordar os 
principais conceitos, mas de forma bem didática e leve, pois se se aprofundarem nas 

teorias, professores e alunos não conseguiriam construir o conhecimento com clareza.  
 

Palavras-chave: Ensino Médio; Sociologia; Importância; Dificuldades pedagógicas. 
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DIREITOS INDÍGENAS NO BRASIL COMO PROCESSO 
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RECONHECIMENTOS  
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RESUMO: De acordo com historiadores, arqueólogos, antropólogos, demógrafos e 
outros pesquisadores, quando os portugueses chegaram a terra hoje denominada Brasil, 
existiam aproximadamente cinco milhões de indígenas, divididos em 

etnias/grupos/comunidades, conforme os troncos linguísticos que pertenciam, dentre os 
quais destacarmos: tupi-guarani (região do litoral), macro-jê ou tapuia (região do 

Planalto Central), aruaque e caraíba (Amazônia), etc. No decorrer da história houve 
atenuações drásticas dos referidos povos, no qual atualmente encontram- se numa 
situa­«o extremamente desigual, ficando principalmente ref®m de ñlatifundi§riosò 

(produtores rurais) como também a inércia do próprio Estado, que deveria acima de 
tudo protege- ló e garantir os direitos considerados fundamentais e inalienáveis 

assegurados pela constituição federal de 1988 e diversas outras entidades, no qual o 
Brasil está inserido, sobretudo referente aos direitos dos povos tradicionais (indígenas 
quilombolas e ribeirinhos). Dessa forma o objetivo principal do trabalho é desenvolver 

trajetória histórica e analíticas de lutas por partes dos indígenas, onde por mais 
dificuldades que encontraram pelos caminhos, os movimentos jamais renderam- se 
diante das circunstâncias, para que seus direitos fossem assegurados e 

consequentemente reconhecidos. Portanto inicialmente será apresentado um panorama 
histórico dos povos indígenas no país, posterior será feito análise dos principais 

movimentos que procuraram quebrar paradigmas rumo aos reconhecimentos dos 
direitos e finalmente como as lutas/desafios acorrem na atualidade contemporânea, 
marcada por violências extremas contra os povos indígenas. 

Palavras- Chave: Historia. Antropologia. Direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



24 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

 
ESTEREÓTIPO DE BELEZA IDEAL PARA A SOCIEDADE  

 

 

Ana Maria Pereira (UFMS/CPNV)50 

Helaine Higino da Silva (UFMS/CPNV)51 
Jaqueline de Jesus Rocha (UFMS/CPNV)52 

Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV)53 

 

 

Hoje, para ser feliz, amar e ser amada, realizada financeiramente e profissionalmente, 
ser bem aceita em qualquer lugar e etc, a sociedade exige que a mulher tenha um corpo 
escultural. Exemplo disso s«o as ñcelebridadesò que se expõem ao público, seja na TV 

ou qualquer outro meio de comunicação, todas ñPhotoshopadasò. De acordo com 
autores que estudam o assunto no âmbito da sociologia, o estereótipo é definido como 

uma imagem mental coletiva que determina formas de pensar, agir e mesmo sentir do 
individuo. Essas imagens geram um sentimento de conexão entre os indivíduos em 
relação à comunidade. Assim, os estereótipos garantem uma relativa identidade, já que 

os membros de um grupo se reconhecem por compartilharem uma visão de mundo. 
Dessa forma, o corpo constitui, nas sociedades contemporâneas, uma conduta resultante 

de coerções sociais. Basta lembrar situações de desprezo e desprestígio experimentadas 
pelos obesos e pelas pessoas consideradas feias em nossa sociedade. Essa discriminação 
se estende em todo o âmbito social, seja para encontrar emprego, namorado, ou nos 

comentários maldosos feitos por outros indivíduos nas ruas e na própria mídia, que 
ajudam a reforçar os estereótipos de imperfeições. Mas, será que esta perfeição existe? 

O que é a perfeição? Podemos, então, a partir de revisão de literatura de autores como 
Lysardo-Dias (2007), Fischler (1995) e Adorno (2009), perceber que a mídia acaba 
induzindo as pessoas a terem um corpo ñperfeitoò. As tendências de moda que a 

sociedade capitalista traz, como os desfiles que mostram as tendências de verão, inverno 
e acabam fazendo a sociedade se sentir na obrigação de segui-las porque tem que estar 

dentro dos padrões de beleza e muitas pessoas não têm dinheiro para manter este status 
e, mesmo assim, fazem de tudo para estar dentro da moda, mas infelizmente tudo isso 
acaba causando muita polêmica, pois buscar o corpo perfeito não e fácil e muitos 

acabam prejudicando a saúde. Por conta desse padrão estereótipo muitas pessoas 
acabam sendo excluídas, sofrendo preconceitos por não terem ou até não conseguirem 

esse corpo perfeito. 
 
Palavras-chave: Estereótipo de beleza, Mídia, Sociedade.  
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Há uma visão distorcida da sociedade em relação aos estereótipos de beleza. Para 
realizar esta pesquisa, observamos que a sociedade tem uma forma maldosa de julgar a 

maneira que o indivíduo se vestem, se comportam e se relacionam quando foge dos 
padrões impostos. O tratamento que as pessoas recebem varia de acordo com o preço 
das suas roupas e não em relação ao seu caráter. Diante disso, nos perguntamos sobre o 

que leva a sociedade a valorar o indivíduo de acordo com estereótipos como os de 
beleza. Entendemos que isso é um fato que apresenta características especiais que 

consistem na maneira de agir, pensar e de sentir, exterior ao indivíduo e que são dotados 
de poder de coerção em virtude dos quais esses fatos se impõem. Nesse ponto, 
utilizaremos Durkheim. Pretendemos também teorizar a respeito da influência da mídia 

sobre esses padrões, bem como a sua relação com a indústria cultural. Por isso, nos 
embasaremos também em Adorno e Horkheimer. Nesta fase inicial da pesquisa, 

utilizaremos a pesquisa bibliográfica para as fundamentações teóricas. Em outros 
momentos, a pesquisa poderá tomar outros rumos metodológicos de acordo com as 
necessidades que surgirem. As constatações iniciais são as de que os meios de 

comunicação de massa impõem padronização, e uma das táticas utilizadas para que as 
pessoas sigam os modelos é utilizar estereótipos. Quanto mais forte ficam os 

estereótipos, mais difícil para as pessoas mudarem de opinião sobre determinado 
assunto. Assim são com os padrões de boa forma e beleza. 
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Resumo: As concepções abordadas na atualidade acerca de indisciplina vêm para 

contribuir com as discussões referente à esse complexo assunto, principalmente no 
âmbito escolar, aonde vem aumentando os debates sobre suas causas. Conforme Garcia 

(1999) a indisciplina desde os anos 1990 era tida como comportamental. Na atualidade 
surge o sentimento de compreensão por parte das instituições escolares acerca dessa 
temática, buscando resolver suas diferentes causas que estão emergindo. Para Garcia 

(1999) não existe uma causa única para a indisciplina escolar. Ainda em Garcia (1999, 
pg. 101) o autor expõe que ñas diversas causas da indisciplina escolar podem ser 

reunidas em dois grupos [...] as causas externas à escola e as causas internas. [...] a 
influência hoje exercida pelos meios de comunicação, a violência social e o ambiente 
familiarò. Tem-se por objetivo por meio desse contexto, refletir sobre a questão 

indisciplinar em âmbito escolar, pois essa questão tem sido tratada somente, como um 
desvio das normas apregoadas nos sistemas escolares, para alguns professores torna-se 

inviável suas práticas educacionais. Utilizou-se de pesquisa bibliográfica e concepções 
acerca da indisciplina no âmbito escolar, a partir da percepção de Joe Garcia (1999) por 
meio de seu texto a ñIndisciplina na Escola: uma reflex«o sobre a dimens«o preventivaò. 

Nesse sentido, através do referido escrito, infere-se que muitas discussões surgiram 
acerca desta temática, formando uma concepção de indisciplina escolar, devido às 

transformações ocorridas na atualidade,  suas causas, especificidades, que provocam 
ponderações sobre o tema. Destaca-se ainda, a relevância de se considerar os diversos 
aspectos que abrangem a indisciplina na escola, para que o tema não torne-se dualista, 

antagônico, para tal faz-se imprescindível atrelar conhecimentos e pesquisas produzidas 
por estudiosos da área.  

 
Palavras - chave: Atualidade. Causas. Debates. Reflexão. 
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Resumo: Na brincadeira é o momento no qual a criança poderá expressar, de modo 
simbólico, suas fantasias, seus desejos, medos, sentimentos e os conhecimentos que vai 

construindo a partir das experiências que vive. Assim, com esse estudo pretende-se 
abordar a importância do brincar e das brincadeiras no cotidiano escolar, por meio de 

reflexões obtidas nas práticas de estágio obrigatório e de leituras sobre autores que 
discutem o assunto como Piaget (1971) e Vygotsky (1998). Bem como as orientações e 
considerações presentes no Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, a 

fim de defender que o brincar para a criança é espontâneo e natural e já faz parte do seu 
cotidiano, então por que não incluí-las em planejamentos para contribuir com o 

processo de aprendizagem dentro da escola? O professor deve estar consciente da 
relevância deste fato, utilizando assim estratégias criativas e diversas para fugir do 
modelo tradicional de ensino presente até hoje em nossas escolas. Com o intuito de 

aprofundar as reflexões sobre o assunto aqui tratado, o trabalho inicia com um breve 
conceito de criança, do brincar e das brincadeiras; em seguida explora a relação 

existente entre os três. Em seguida fazemos uma reflexão quanto ao brincar no ambiente 
escolar e como o mesmo pode influenciar o processo de aprendizagem dos alunos 
utilizando nossas observações, na qual elaboramos brincadeiras para realizar com as 

crianças que envolvessem o corpo, movimento e a interação entre as mesmas de forma 
significativa e prazerosa. Pode-se concluir que ao utilizar as brincadeiras como recurso 

pedagógico, o educador torna o ato de aprender prazeroso e atraente para seus alunos.  
 
Palavras-chave: Criança. Brincadeira. Cotidiano escolar. Estágio Obrigatório. 
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RESUMO 
O Brasil é um país caracterizado pela diversidade, uma terra marcada por diferentes 

povos e culturas, mas também marcada pela desigualdade social e a discriminação 
racial. Historicamente, os negros são lembrados pela época da escravidão, onde eram 
obrigados a trabalhar e servir os homens denominados brancos. Atualmente mesmo 

após diversas discussões jurídicas sobre o direito de igualdade das raças, a 
discriminação racial ainda é uma realidade preocupante. A Lei 10639/03 surgiu para 

implantar o estudo da história e cultura afro-brasileira e africana dentro das escolas, uma 
vez que, o ambiente escolar é um dos principais geradores da discriminação. Diante 
disto verifica-se que o professor tem um papel difícil e de muita importância frente às 

relações étnico-raciais, pois além de ser o mediador do conhecimento, possui dever de 
resolver as situações de conflitos que envolvem discriminação racial e preconceito 
dentro da sala de aula, trazendo para os alunos a importância de respeitar as 

diversidades. O referencial teórico contempla questões que aborda as reflexões acerca 
da construção da identidade docente, possibilitando entender à percepção do professor 

ao lidar com o aluno negro, tal como, compreender como se estabelecem os conceitos 
de ra­a e etnia, a ñDiscrimina­«o Racial/Racismo na Escolaò e a obrigatoriedade do 
ensino da História e Cultura Afro-Brasileira em salas de aulas. O presente estudo tem 

como metodologia um estudo bibliográfico, analises de documentos e uma pesquisa de 
campo com uma professora do ensino fundamental da rede Estadual de Ensino, no 

município de Naviraí/MS, através de um questionário, objetivando identificar as 
percepções da professora a respeito da temática, e como vem sendo trabalhado o ensino 
da História e da Cultura Afro-Brasileira dentro da sala de aula. Com o resultado 

compreendemos que o docente necessita refletir sobre sua prática buscando identificar 
atitudes preconceituosas e racistas e a partir dessa reflexão trabalhar no sentido de 

desconstruir ideias ñfixistaò promovendo o respeito e a valoriza­«o da diversidade 
étnico-racial entre seus alunos e todos os envolvidos com a educação. 
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Esta comunicação versará sobre a chegada da grande massa de população haitiana no 
Brasil por meio de movimentos de imigração motivados pela grande catástrofe natural 

que ocorreu em seu país no ano de 2010. Desde então esse movimento imigratório tem 
causado várias polêmicas e opiniões, muitas dessas racistas e xenofóbicas. Os meios de 
entrada desses imigrantes muito frequentemente são ilegais, o que acaba por corroborar 

o estigma negativo veiculado pelos discursos preconceituosos que circulam 
socialmente. Em consequência esses imigrantes acabam por ocupar subempregos e 

posições marginalizadas na sociedade. Diante disso, nos perguntamos: Por que há 
diferenciação de tratamento entre o imigrante haitiano e os de outras nacionalidades, 
principalmente européias? Quais são os discursos que circulam sobre o imigrante 

haitiano? A valorização do homem e da sociedade europeia, o racismo ainda presente no 
Brasil, e a atual situação financeira no país são algumas hipóteses para o tratamento 

dado a esses haitianos.  Para obter soluções para essas hipóteses, usaremos o método 
bibliográfico em princípio, pautados em Seyferth, Cocco, Bhabha e Hall que discutem 
questões de diáspora e cultura. Em outro momento, com o desenvolvimento da 

pesquisa, será realizado uma análise do contexto da cidade de Itaquiraí/MS, que tem 
recebido uma grande onda desses imigrantes para trabalhar num frigorífico local.  

 
Palavras Chaves: Preconceito. Cultura. Economia. 
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BREVES APONTAMENTOS SOBRE GÊNERO NA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

 
Erica Fernanda Moreira Dias (UFMS)67 

Fabricia Emanueli Moreira Dias (UEMS)68 

 

É necessário ao abordarmos questões relacionadas a gênero refletir sobre como este é 

observado em nossa sociedade, bem como os fatos decorrentes da dificuldade que os 
indivíduos possuem em entender e respeitar o outro com suas caraterísticas e 
pensamentos. Este trabalho tem o intuito de demostrar não só o papel da educação 

básica como mediadora de conflitos, mas também o cotidiano vivenciado pelos 
docentes que ministram suas disciplinas tentando cumprir o que lhes é exigido pelas 

normas da instituição, porém muitas vezes a teoria se encontra muito distante da 
realidade do ambiente escolar. Para dar concretude a esta temática foi realizada 
entrevista com docente de escola publica do município de Naviraí, com a finalidade de 

extrair desta o que não pode ser vislumbrado nas paginas que normatizam por meio de 
manuais e documentos a educação brasileira. Durante a entrevista concedida o que se 

destacou foram as dificuldades encontradas pelos docentes em colocar em pratica o que 
aprenderam em seus cursos de graduação. Este trabalho trará em seu bojo algumas 
pontuações acerca da falta de habilidade dos professores em lidar com a questão de 

gênero e como a fala da profissional entrevistada coaduna-se com as experiências 
vivencias em ambiente escolar pelas autoras deste trabalho. Considerando que aos 

professores são disponibilizados materiais aos quais estes podem se referenciar para 
mediar conflitos de gênero e até mesmo esclarecer algumas duvidas dos educandos 
quanto a este tema, pode-se afirmar com todos os elementos coletados na produção 

desta pesquisa cientifica que a realidade escolar não segue um padrão, esta 
simplesmente ocorre e cada docente deve elaborar a melhor maneira de lidar com os 

acontecimentos decorrentes da falta de entendimento dos discentes, dos pais destes e até 
mesmo de outros membros da instituição escolar que acreditam que tudo o que ocorre 
dentro dos muros escolares pode ser solucionado e explicado por paginas de 

documentos e livros que não apresentam som, tato, cor, sentimentos e nem vida. 
Palavras-Chave: Desrespeito. Inabilidade. Ambiente Educacional. 
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ORGANIZAÇÃO E EXPLORAÇÃO DO TRABALHO NO 

QUILOMBO BOA SORTE DE CORGUI NHO/MS. 
 

 
Josimar dos Santos Silva (UFMS/CPNV)69 

Orientador: Prof. Me. Thiago Moessa Alves (UFMS/CPNV)70 
 
 

Esta comunicação visa expor um esboço sobre uma atividade realizada na disciplina 
Origem do homem nas antigas civilizações do Curso de Ciências Sociais da 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul / Campus Naviraí. Como parte da 
disciplina, foi feita uma visita ao Quilombo Boa Sorte localizado no município de 
Corguinho/MS, na qual foi possível observar aspectos como moradia, plantio de 

subsistência, meio ambiente, relações de trabalho, educação, religiosidade, saúde e 
cultura. Vale ressaltar que a atividade da disciplina gerou inquietações que, por sua vez, 

levaram à necessidade desta pesquisa. Para esta comunicação selecionamos como 
recorte as relações de trabalho na comunidade supracitada, o que nos levou a esta 
questão norteadora: como se dão as relações de trabalho no Quilombo Boa Sorte? Para 

solucionar a questão proposta, objetiva-se voltar à comunidade para realizar entrevistas 
com as famílias de modo melhor compreender a questão. Dessa forma, esta pesquisa 

enquadra-se na categoria qualitativo-interpretativa. Será utilizado como referencial 
teórico Mikhail Bakunin, Luiz Carlos Bresser Pereira e Karl Marx. Por hora, foi 
possível observar algumas divisões no que se refere às atividades trabalhistas. Às 

mulheres, cabem atividades relacionadas ao lar. Quanto aos homens, há uma divisão: 
alguns saem do quilombo para trabalhar como diaristas em fazendas vizinhas; os que 

ficam no quilombo trabalham na agricultura de subsistência. Também foi observado que 
falta união e organização entre a comunidade de modo que possam desfrutar do 
resultado do próprio trabalho para deixarem de depender das políticas assistencialistas 

vigentes e virarem a página da exploração. 
 

Palavras chave: Relações de trabalho. Quilombo Boa Sorte. Exploração do trabalho. 
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DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM X GESTÃO ESCOLAR: HÁ 

RELAÇÃO?  
 

 
Evally Solaine de Souza Rodrigues(UFMS/CPNV)71 

Josiane Peres Gonçalves (UFMS/CPNV)72 
Maria das Graças Fernandes de Amorim dos Reis (UFMS/CPNV)73 

 

 
RESUMO: As dificuldades de aprendizagem podem ocorrer por diversos motivos, 

sendo eles: transtornos neurológicos, psicológicos, deficiências, questões de ordem 
socioeconômica, familiar e didática. Diante disso, alguns autores ressaltam que cabe não 
apenas aos docentes o empenho na resolução desses impasses, mas na participação 

efetiva do gestor escolar nesse processo, por meio da realização de atividades meios que 
contribuam com o processo de ensino e aprendizagem. Sendo assim, o objetivo desta 

pesquisa consiste em analisar a interferência da gestão escolar no processo de ensino e 
aprendizagem de alunos repetenes de uma classe de segunda série. Os principais autores 
utilizados na construção deste foram Luck (2000), Libâneo (2011), Dias (2004) e 

Campos (2015). Ao final desta pode-se verificar a necessidade e relevância da 
participação efetiva do gestor nesse processo. 

 

Palavras-chave: Dificuldades. Aprendizagem. Gestão Escolar. 
 

 

Introdução 

 

Este trabalho faz parte do processo avaliativo na disciplina de Ensino e 

Aprendizagem do curso de Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 

A pesquisa conta com elementos extraídos nas observações do Estágio Obrigatório no 

Ensino Fundamental I, bem como alguns conceitos utilizados na disciplina em questão e 

no desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de Curso que consiste em Gestão 

Escolar. 

As dificuldades de aprendizagem podem ocorrer por diversos motivos, sendo 

eles: transtornos neurológicos, psicológicos, deficiências, questões de ordem 

socioeconômica, familiar e didática. Para alguns autores, como Campos (2015), em 

diversos momentos as questões biológicas e sociais imperam na visão escolar e acabam 
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por repercutir no equivoco da rotulação dos alunos de acordo às necessidades que 

possuem. 

Ao longo do período em que foram realizadas as observações do estágio 

obrigatório no Ensino Fundamental I, fora possível observar vários alunos com 

dificuldades de aprendizagem, sendo assim, visualizou-se a possibilidade de denotar 

algumas dessas situações e relacioná-las com as dificuldades de aprendizagem neste 

trabalho. 

Além disso, cabe salientar a necessidade da articulação entre os agentes 

educacionais, tais como professores, coordenação e direção, em busca de estratégias que 

possibilitem situações para uma aprendizagem efetiva. Pode-se dizer que é de suma 

importância a atuação da direção nessas questões, visto que a esse cargo recai 

atribuições que vão muito além da mera administração de recursos materiais e humanos. 

 

Experiência de Estágio e as Dificuldades de Aprendizagem 

 

A escola em que foram realizadas as observações de estágio no Ensino 

Fundamental I está localizada em um dos bairros de Naviraí considerado em estado de 

vulnerabilidade socioeconômica. As observações foram feitas nas turmas de primeira à 

terceira série, porém, embora nas três turmas tenham sido observadas situações 

correspondentes à dificuldade de aprendizagem, optou-se em forcar as situações 

constatadas na turma de segundo ano do Ensino Fundamental.  

A classe continha em média 25 alunos matriculados, sendo que, segundo a 

docente regente, essa turma foi formada por alunos que possuem dificuldade de 

aprendizagem e consequentemente todos já haviam repetido a mesma série por várias 

vezes. De acordo a professora, parte dos integrantes possuía laudo médico, que para ela 

justificava a dificuldade de aprendizagem, em contrapartida a outra metade apenas fora 

diagnosticada pelo senso comum.  

Foram três dias corridos de observações nesta classe e embora a quantidade de 

dias sejam ínfimas para diagnosticar qualquer problema (até mesmo porque o objetivo 

das observações não consistia e tão pouco consiste em fazer diagnósticos, apenas 

produzir conhecimento pessoal e coletivo por meio da experiência vivenciada), porém, 

fora possível observar que durante esse período que os tipos de atividades introduzidas 

pela docente consistia sempre no mesmo modelo, tais como ñresolva os exerc²cios 
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conforme o modeloò, ñcomplete a fraseò, entre outras atividades impressas que n«o 

permitia o envolvimento das crianças em realizá-las, pois não despertava o interesse dos 

mesmos. 

Os discentes ao longo das aulas sempre sinalizavam a falta de conhecimento 

para a realização dos exercícios e a docente, à maneira dela, procurava auxiliá-los no 

desenvolvimento, porém percebeu-se que a estratégia de ensino não era modificada e os 

alunos continuavam reclamando da ausência de informações necessárias para o 

desempenho das atividades.  

Em decorrência do insucesso nas atividades, esses alunos (diga-se de passagem 

correspondia a mais da metade dos integrantes do grupo), acabavam se interessando por 

outras atividades, tais como: correr dentro da sala, conversar com os colegas assuntos 

não pertinentes ao conteúdo, insultar e brigar entre si, brincar de casinha, etc. Ao longo 

desses acontecimentos, a professora tentava contê-los chamando a atenção e por vezes 

se exaltava. Sempre que tinha oportunidade ela reforçava que as dificuldades deles 

correspondiam a algum distúrbio neurológico ou problemas psicológicos, bem como as 

questões relacionadas às condições socioeconômicas e familiares.  

Percebe-se que em várias situações de não aprendizagem dos alunos, a 

professora  aponta os supostos distúrbios como os únicos responsáveis pelo insucesso 

de seus alunos. De acordo Campos (2015), essa concepção equivocada tem-se 

repercutido no universo escolar, pelos diversos agentes educacionais: 

O rótulo de "problema ou distúrbio" atribui a esses alunos a culpa pelo 
"seu fracasso", e a deficiência passa a ser a principal causa do fracasso 
escolar, desconsiderando-se os inúmeros fatores envolvidos neste 
processo. Ao atribuirmos deficiências - emocionais, cognitivas, 
motoras, perceptuais ï aos alunos, transferimos a responsabilidade 
pelo desempenho escolar ao próprio aluno, retirando da sociedade, da 
escola e do professor a responsabilidade pelo sucesso dos alunos. 
(CAMPOS, 2015, p. 126).  

Ainda em Campos (2015), cabe salientar que a rotulação que por vezes é feita, 

tanto a turma como a cada integrante do grupo, contribui para perpetuar a dificuldade de 

aprendizagem. Além disso, destaca-se que antes mesmo de taxar os discentes como 

crianças que possuem distúrbios neurológicos, necessidades de atendimento de ordem 

psicológica ou carência socioeconômica é necessário analisar a didática aplicada em 

sala de aula e só após essa análise sugerir o encaminhamento para as instâncias médicas. 
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Gestão e Contribuição na Aprendizagem dos Discentes 

 

Devido as transformações econômicas e políticas ocorridas após o século XX a 

administração escolar ganhou novo paradigma, deixando de ser apenas mera 

administração de recursos para incorporar nova filosofia de trabalho que perpassa os 

limites da organização e excelência na aplicabilidade dos recursos materiais, 

configurando-se em gestão escolar. Nesse sentido, Dias aponta que: 

Até recentemente, falava-se apenas em administração (escolar), que, na 

taxiomia largamente difundida, compreende as atividades de planejamento, 

organização, direção, coordenação e controle. A gestão envolve 

necessariamente estas atividades, mas, em suas formas mais radicais, parece 

ir além, incorporando também certa dose de filosofia e política [...]. (DIAS, 

2004, p. 1). 

Sendo assim, a esse profissional recaiu-se novas atribuições que consistem em 

atividades que por meio delas possibilidades para a aprendizagem efetiva dos discentes 

sejam criadas. Diante disso, Luck (2000) assinala que uma das incumbências do gestor 

escolar recai sobre o seu envolvimento com as questões pedagógicas:  

Nas escolas eficazes, os diretores agem como líderes pedagógicos 
[apoiando o estabelecimento das prioridades, avaliando os programas 
pedagógicos, organizando e participando dos programas de 
desenvolvimento de funcionários e também enfatizando a importância 
dos resultados alcançados pelos alunos]. (LUCK, 2001, p. 25). 

Sinalizando as questões pedagógicas, mas com maior abrangência nas demais 

incumbências da função de gestor escolar, Libâneo (2011) sinaliza: 

É razoável, pois concluir que as escolas precisam ser mais bem organizadas e 

bem administradas para melhorar qualidade da aprendizagem escolar dos 

alunos. Uma escola bem organizada e gerida é aquela que cria e assegura 

condições organizacionais, operacionais e pedagógico-didáticas que 

permitam o bom desenvolvimento dos professores em sala de aula, de modo 

que todos os seus alunos sejam bem-sucedidos em suas aprendizagens. 

(LIBÂNEO, 2011, p. 301-302). 

Relacionando essas atribuições inerentes à função de gestor escolar com as 

observações realizadas na turma de segundo ano do Ensino Fundamental, percebe-se a 

necessidade desse envolvimento por parte da direção escolar nas questões pedagógicas, 
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pois, conforme pontuado por Luck (2000) é imprescindível que o gestor esteja ligado ao 

processo de elaboração de estratégias pedagógicas. 

De acordo as determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN/96), a escola deve ter suas atividades realizadas seguindo o principio de gestão 

participativa, ou seja, nesse processo é necessário o envolvimento de todos em busca de 

uma educação de qualidade.  

Sendo assim, cabe ao gestor quem está à frente da escola e de acordo com Luck 

(2000), enfeixa em suas mãos a responsabilidade de desenvolver estratégias que 

proporcione o suporte para uma aprendizagem efetiva fomentar e articular estratégias 

que contribuam para o desenvolvimento do professor em sala de aula, e 

consequentemente contribuir assim para a criação de oportunidades para uma 

aprendizagem efetiva dos alunos. 

 

Considerações Finais 

 

As dificuldades de aprendizagem dos alunos podem se dar por diversos motivos, 

tais como transtornos neurológicos, psicológicos, questões de vulnerabilidade social e 

familiar, entre outras. No entanto, erroneamente muitos agentes educacionais acabam 

rotulando turmas inteiras, bem como alguns integrantes dessas como crianças com 

dificuldade de aprendizagem devido às questões biológicas e sociais. 

 Ao longo das observações de estágio na turma do segundo ano do Ensino 

Fundamental I, fora possível perceber essa concepção equivocada por parte das 

professoras dessa turma, uma vez que a culpa pelo insucesso escolar recaia sobre os 

discentes e jamais pela didática empregada. 

No entanto, cabe sinalizar que não é propicio afirmar que a responsabilidade 

pelo sucesso ou fracasso dos alunos é exclusivamente do professor, da coordenação, dos 

pais ou deles mesmos, pois o êxito escolar pode ser decorrente à diversos fatores, bem 

como a junção desses. 

Contudo, cabe salientar que há necessidade do envolvimento não apenas do 

docente com o desempenho dos discentes, mas da gestão escolar, pois é imprescindível 

que o gestor atue de maneira que possa dar suporte ao profissional que está em sala de 

aula, para que assim, o docente tenha maior segurança ao desempenhar suas funções. 
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O DESENHO INFANTIL: REFLEXÕES A PARTIR DAS 

PROPOSIÇÕES VIGOTSKIANAS 

Simone Cavalcante da Silva
74

 

Giovani Ferreira Bezerra
75

 

 

Resumo: Este trabalho se refere à disciplina de TCC1, na qual foi desenvolvido, a fim 
de apresentar os principais conceitos teóricos estudados a partir do tema proposto, que, 
neste caso, é o desenho infantil. Tem por objetivo discutir o uso do desenho nas 

atividades de rotina da Educação Infantil. Mediante a pesquisa bibliográfica, faz-se 
necessário compreender o exercício do desenho das crianças e suas evoluções, e o 

quanto é importante ter um olhar diferenciado sobre as produções infantis e a 
importância do papel do professor para que os alunos, por meio do desenho, possam 
revelar seu desenvolvimento intelectual, social, emocional e perceptivo. 

  
 Palavras-Chave: Desenvolvimento. Desenho Infantil. Práticas Pedagógicas. 
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O presente resumo trata de uma breve síntese sobre a relação entre o desenho e o 

desenvolvimento infantil, na qual se discutem as práticas pedagógicas na pré-escola, 

considerando o trabalho do professor em relação à produção do desenho infantil. 

 Para realização do trabalho, foram selecionados alguns autores que tratam sobre 

o tema em questão. O principal autor referenciado foi Vigotski, seguindo a linha da 

Psicologia Histórico-Cultural. Foram realizadas entrevistas com três professoras da 

Educação Infantil, de uma Escola localizada em um município do sul do estado de Mato 

Grosso do Sul, Seus nomes não são citados a fim de preservar suas identidades. O 

objetivo geral da pesquisa gerou outros objetivos específicos, aqui expressos em 

tópicos, quais sejam: Relação entre desenho e o desenvolvimento infantil e A prática 

pedagógica na pré-escola quanto ao uso do desenho. 

Esta pesquisa torna-se importante pelo fato de auxiliar na compreensão e relação 

que existe entre o desenho e o desenvolvimento infantil, que irá colaborar para 

aprendizagem da criança, e a emergência de funções psicológicas superiores.  

1 Relação entre Desenho e o Desenvolvimento Infantil 

 De acordo com as leituras realizada, podemos observar a importância que o 

desenho tem perante o desenvolvimento das crianças, pois pode influenciar suas ideias, 

fazer com que manifestem o que estão sentindo e até mesmo representar o início da 

escrita. Deste modo, vale ressaltar que essa relação é muito forte e necessária não 

somente na etapa pré-escolar, mas em todas as etapas da vida escolar da criança. 

 Segundo Vigotski (2007), existe uma relação muito clara entre aprendizagem e 

desenvolvimento, e para explicar melhor isso o autor definiu dois níveis de 

desenvolvimento: o primeiro é o nível de desenvolvimento real, que caracteriza o 

desenvolvimento mental de forma retrospectiva, ou seja, a criança resolve algumas 

questões sozinhas, sem auxílio do adulto. Nas suas palavras,  

[...] formulado de forma mais simples, o que revela a solução de 
problemas pela criança de maneira mais independente, a resposta mais 
comum seria o nível de desenvolvimento real de uma criança define 
funções que já amadureceram, ou seja, os produtos finais do 
desenvolvimento. Se uma criança pode fazer tal e tal coisa, 
independentemente, isso significa que as funções para tal e tal coisa já 
amadureceram nela (VIGOTSKI, 2007, p.97). 
 

  O segundo nível é a zona de desenvolvimento proximal, em que o 

desenvolvimento da criança é caracterizado de forma prospectiva, ou seja, aquilo que a 
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criança ainda está desenvolvendo e depende de mediação de parceiros mais experientes, 

signos e instrumentos para se constituir. Como Vigotski (2007) destaca, 

A zona de desenvolvimento proximal define aquelas funções que 
ainda não amadureceram, mas que estão em processo de maturação, 
funções que amadurecerão, mas que estão presentemente em estado 
embrionário. Essas funções podem ser chamadas "brotos" ou "flores" 
do desenvolvimento, em vez de frutos do desenvolvimento. 
(VIGOTSKI, 2007, p.98) 

Vigotski (2007, p.136) ainda sugere que o desenho é fundamental para 

desenvolvimento da escrita da criança, pois é o primeiro estágio de sua futura 

linguagem escrita:  

Vemos assim, que o desenho é uma linguagem gráfica que surge tendo 
por base a lingagem verbal. Nesse sentido, os esquemas que 
caracterizam os primeiros desenhos infantis lembram conceitos 
verbais qe comunicam somente os aspectos essenciais dos objetos. 
Esses fatos nos fornecem os elementos para passarmos a interpretar no 
desenho das crianças como um estágio preliminar no desenvolvimento 
da linguagem escrita. 
 

 

Nesse sentido, a sociedade, o ambiente no qual a criança está inserida e o 

convívio social tem grande contribuição em sua personalidade e desenvolvimento. 

Assim, a família, a escola, os professores são fatores determinantes de mediação com a 

criança e no que diz respeito ao desenvolvimento psíquico. Nessa direção, 

 
O que determina diretamente o desenvolvimento da psique de uma 
criança é sua própria vida e o desenvolvimento dos processos reais 
dessa vida ï em outras palavras: o desenvolvimento da atividade da 
criança, quer atividade aparente, quer a atividade interna. Mas seu 
desenvolvimento, por sua vez, depende de suas condições reais de 
vida (LEONTIEV, 2001 apud PASQUALINI, 2010, p.167). 

 

Deste modo, podemos entender que desenho de uma criança precisa receber uma 

atenção especial pela família e pela escola, podendo significar para as crianças muito 

mais que simples rabiscos, ou bolinhas. Nessa atividade de desenhar, elas traduzem a 

sua maneira, um modo de expressar sentimentos, desejos, angústias, intenções que 

talvez nem tenhamos imaginado.  

 

2 Reflexões sobre o desenho e a prática pedagógica na educação infantil 

 A criança é um ser em constante desenvolvimento, capaz de mudar seu 

comportamento e humor de um dia para o outro, capaz de aprender muitas coisas em 
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pouco espaço de tempo. Nesse sentido, o professor deve estar atento e apto a lidar com 

todas essas mudanças. Isso é abordado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI), oficializadas no ano de 2009.  Elas deixam claro que:  

 

A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter 
como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, 
renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 
diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência e à interação com outras crianças (BRASIL, 2009, p.18). 
 

 Neste sentido, Mello (2009, p.22), em sua pesquisa, ressalta a importância de se 

trabalhar o desenho, a brincadeira e a imaginação da criança na etapa da educação 

infantil, assim se manifestando: 

Falo das atividades de expressão como o desenho, a pintura, a 
brincadeira de faz-de-conta, a modelagem, a construção, a dança, a 
poesia e a própria fala. Essas Atividades são, em geral, vistas a escola 
como improdutivas, mas, na verdade, são essenciais para a formação 
da identidade, da inteligência e da personalidade da criança, além de 
constituírem as bases para a aquisição da escrita como um instrumento 
cultural complexo.  

 

Podemos perceber que o desenho, a brincadeira e as demais linguagens artísticas  

são importantes para se trabalhar em sala de aula com a criança Segundo Mello (2009) 

Essas atividades são essenciais no que diz respeito ao seu desenvolvimento psíquico e 

cultural, o que demanda, por outro lado, um olhar especial do professor, porquanto: 

 
[...] se quisermos que as crianças se apropriem efetivamente da escrita 
ï não de forma mecânica, mas como uma linguagem de expressão e 
de conhecimento do mundo, precisamos garantir que elas se utilizem 
profundamente do faz-de-conta e do desenho livre, vividos ambos 
como forma de expressão e de atribuição pessoal de significado àquilo 
que a criança vai conhecendo no mundo da cultura e da natureza 
(MELLO, 2009, p. 25). 

   

Nesse sentido, as crianças já aprendem a desenhar desde muito pequenas. Elas 

praticamente já vêm para escola desenhando traços, pequenas bolinhas, e cabe ao 

adulto, no caso o professor, estimular esse crescimento dia a dia do desenho, e 

consequentemente da escrita. Como Silva (1998) relata:  

O desenho aparece muito antes da entrada da criança na escola, mas o 
fato é que há uma mudança qualitativa no grafismo a partir do seu 
ingresso neste novo universo. Se até então a influência do outro 
poderia ser sutil - ou não -, agora há uma preocupação mais 
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formalizada em relação à produção gráfica. A escolarização tanto 
pode oferecer amplas oportunidades de desenvolver, ampliar e 
modificar o repertório gráfico da criança, quanto de abafá-lo e/ou 
prejudicá-lo (SILVA, 1998. p.3). 

 

Mello (2009) ainda ressalta que o desenho é uma continuidade do gesto, pois, de 

início, é uma representação gráfica deste; em seguida, torna-se uma representação 

simbólica. Assim segue no faz-de-conta, pois, nessa ação, a criança representa objetos 

ausentes por meio de outros, avançado nos processos de simbolização. Como cita Mello 

(2009, p. 25),  

Assim, a criança, ao longo da idade pré-escolar, com a ajuda do 
desenho e do faz-de-conta, vai tornando mais elaborado o modo como 
utiliza as diversas formas de representação. Dessa maneira, entende-se 
que a representação simbólica no faz-de-conta e no desenho é uma 
etapa anterior e uma forma de linguagem que leva à linguagem escrita. 
[...] (MELLO, 2009, p.25). 
 

 

 Deste modo, verificamos que o professor se torna mais que responsável pela 

aprendizagem da criança, torna-se também um estimulador de fantasias, emoções, que 

promovam a imaginação de cada criança. Muitas vezes, como nos relata Silva (1998), a 

criança desenha um risco hoje e diz que é um sol, amanhã desenha o mesmo risco e lhe 

dá a nominação de outro animal, local ou até mesmo esse desenho pode ser o papai e a 

mamãe. O professor, neste contexto, pode ajudar, efetuando uma prática pedagógica 

estimulante, ou prejudicar, não levando em consideração suas formas de se expressar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

   
Diante a leitura dos autores pesquisados, constata-se que o desenho na educação 

infantil é de extrema importância para criança, pois está ligado ao seu desenvolvimento 

psíquico e à emergência da escrita. Não deve ser visto com olhar estereotipado, ou seja, 

muitas vezes, a criança desenha algo e nós, adultos, professores, a reprimimos por não 

ser da forma que pedimos ou esperávamos, o que na verdade não significa que para 

criança esteja errado. Elas têm uma grande imaginação e temos que saber interpretar 

isso.  

 Temos que compreender que há vários tipos de práticas e mediações 

pedagógicas que podemos desenvolver em uma sala de aula, as quais precisam se 

adequar ao ambiente da criança, levando sempre em consideração suas necessidades e 
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especificidades, entendendo que nenhuma criança é igual à outra. Portanto, um desenho 

não será igual ao outro também, não temos que comparar uma e outra, temos que 

incentivá-las sempre, a todo o momento. 

 A educação infantil é a etapa mais valiosa para conhecimento e apropriação de 

linguagem, escrita, desenho e toda parte cognitiva e simbólica da criança. Nós, como 

futuros profissionais desta etapa, temos que ter isso em mente e para compreender, a 

cada dia, a realidade vivida por cada criança e as suas necessidades. Desta forma, 

iremos desenvolver um bom trabalho, acrescentando ricas experiências culturais para 

nossos alunos. 
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Resumo  

O Direito, enquanto ciência é concebido sob diversos prismas. O Direito atual é fruto 

das transformações sociais ocorridas, o que, naturalmente, levou à existência de uma 
multiplicidade de teorias sobre o fenômeno jurídico nos últimos dois séculos. Nesse 

viés, o presente texto tem por objetivo apresentar de modo breve o Positivismo e o Pós-
Positivismo, enquanto paradigmas jurídicos, e explicar como eles se relacionam com o 
Princípio da Supremacia da Constituição. Nesse contexto de diferentes teorias jurídicas, 

enquanto o Jusnaturalismo configurava-se pela prevalência do Direito Natural, o 
Positivismo Jurídico, como modelo oposto, centra-se na aplicação da norma legal, como 

fonte única e limite do Direito; já o Pós-Positivismo coloca-se num espaço de 
intersecção entre essas duas teorias, em que não se desconsidera a norma, mas se lhe 
d«o novas interpreta­»es, que por vezes resultam em solu­»es ñconstrutivasò, 

inovadoras, isto é, não adstritas à mera exegética própria do modelo Positivista puro. A 
fim de melhor situar a temática, realizou-se pesquisa bibliográfica recorrendo a autores 

conceituados do Direito Constitucional, como Luís Roberto Barroso (2012), Gilmar 
Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2015) e Luiz Guilherme Marinoni (2006), entre 
outros. Notou-se que a Ciência Jurídica passou por transformações paradigmáticas ao 

longo do tempo e, nesse sentido, têm-se uma nova concepção do Direito frente aos 
preceitos legais e de justiça. Por fim, nota-se a evidência da Supremacia da Constituição 

que deve ser observada na aplicação das normas jurídicas o que inaugura uma nova 
forma de se conceber o escalonamento do ordenamento jurídico. 

Palavras-chave: Direito; Paradigmas jurídicos; Pós-positivismo; Supremacia 
Constitucional. 
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Ao longo do tempo ocorreram diversas mudanças em relação ao pensamento jurídico. 

Inicialmente, tinha-se uma percepção jurídica baseada em fenômenos metafísicos, 

compreendendo o Direito, sobretudo em seu aspecto natural, ou seja, acreditava-se na 

existência de Direitos naturais, anticientíficos, o que foi denominado, historicamente, de 

Jusnaturalismo. Esses preceitos passam a ser desconsiderados pela busca de uma ciência 

jurídica baseada em pressupostos racionais, empíricos, o que coloca o Jusnaturalismo à 

margem da história. Surge, portanto, o Positivismo jurídico, o qual idealiza o 

conhecimento científico e reduz consequentemente, o Direito à norma.  

Diante dos limites e da superação histórica do Jusnaturalismo e do Positivismo, a 

Ciência Jurídica vem refletindo acerca da função social do Direito bem como sua 

interpretação. Esse novo momento de reflexão reintroduz aspectos humanos, de justiça e 

de aproximação entre Direito e Moral, constituindo-se, portanto, num espaço de 

intersecção entre Jusnaturalismo e Positivismo, o que resulta em uma nova forma de 

perceber o Direito, denominado Pós-Positivismo. Nesse contexto de mudanças 

paradigmáticas, prevalece a Supremacia da Constituição, o que caracteriza mudanças e 

uma nova forma de reinterpretar o ordenamento jurídico com base nesse documento 

supremo. 

A fim de refletir acerca desses conceitos têm-se como objetivo desse texto apresentar 

brevemente o Positivismo e o Pós-positivismo80 de modo a evidenciar o Princípio da 

Supremacia da Constituição. Para tanto, fez-se uma pesquisa bibliográfica de modo a 

situar a temática e fazer as possíveis considerações. Optou-se por esse tipo de pesquisa 

visto possibilitar o contato com as produções já existentes que tratam do tema. 

Inicialmente, fazem-se breves considerações sobre o Positivismo jurídico apresentando 

suas principais características. Posteriormente, apresenta-se o Pós-positivismo bem 

como o Princípio da Supremacia da Constituição e as possíveis considerações finais.  

 

Metodologia  

Considerando o objetivo do presente texto, realiza-se uma pesquisa bibliográfica que, 

segundo Gil (2002), desenvolve-se com base em material já elaborado, sobretudo, livros 

e artigos científicos. A principal vantagem dessa pesquisa reside no fato de permitir ao 

pesquisador a cobertura de fenômenos de forma mais ampla do que a realizada 

diretamente, tendo em vista o percurso histórico dos fatos. Assim, a pesquisa 

bibliográfica não é mera repetição do que já foi pesquisado sobre certo assunto. Ela 

propicia o (re) exame de uma temática favorecendo novas reflexões e permitindo 

avançar acerca dos resultados. (MARCONI; LAKATOS, 1996) 

                                                                 
80

 - Como expressão do pós-positivismo no Direito Constitucional, a doutrina vem utilizando as 

express»es ñneoconstitucionalismoò, ñconstitucionalismo avan­adoò ou ñconstitucionalismo de direitosò 

para designar um novo modelo jurídico-político que representa o Estado Constitucional de Direito no 

mundo contemporâneo (SOARES, 2013, p.189).  
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Positivismo Jurídico e Pós-positivismo: algumas considerações  

Historicamente, o Direito foi abordado por diferentes paradigmas. Teve-se o 

Jusnaturalismo identificado como uma das principais correntes filosóficas que tem 

acompanhado o Direito ao longo dos séculos, fundada na existência de um Direito 

Natural. ñSua ideia b§sica consiste no reconhecimento de que h§, na sociedade, um 

conjunto de valores e de pretensões humanas legítimas que não decorrem de uma norma 

jur²dica emanada do Estadoò [...] (BARROSO, 2012, p. 257) 

No Positivismo Jurídico, segundo Marinoni (2006) a ideia era de que o Direito se 

resumia à lei, sendo, consequentemente, fruto exclusivo das casas legislativas, limitando 

a atuação do jurista à mera descrição da lei e busca da vontade do legislador. A esse 

respeito, o Positivismo jurídico é uma tentativa de adaptação do positivismo filosófico 

ao domínio do Direito. Desejava-se criar uma ciência jurídica em que seria possível 

realizar experiências com base em procedimentos lógicos até chegar a uma conclusão 

acerca da verdade ou falsidade de uma proposição. Assim, supôs-se que a tarefa dos 

juristas submetida a essa lógica chegaria a um resultado correto ou falso na descrição do 

direito positivo.  

Nesse sentido, o positivismo não se preocupava com o conteúdo da norma, visto que a 

validade da lei centrava-se apenas na observância do procedimento estabelecido para 

sua criação. Registre-se que essa perspectiva de pensar o Direito não via lacuna no 

ordenamento jurídico, afirmando sua plenitude. ñA lei compreendida como corpo de lei 

ou como Código, era dotada de plenitude e, portanto, sempre teria que dar resposta aos 

conflitos de interessesò. O positivismo jurídico originariamente concebido para manter a 

ideologia do Estado liberal transformou-se, ele mesmo, em ideologia, sendo bandeira 

dos defensores do status quo, permitindo que a sociedade se desenvolvesse mediante a 

prote­«o de uma lei que, ñsem tratar de modo adequado os desiguais, tornou os iguais 

em carne e osso mais desiguais aindaò. (MARINONI, 2006 p.32). 

A partir da segunda metade do século XX o Direito deixou de caber integralmente no 

positivismo jurídico, visto que a aproximação quase absoluta entre Direito e norma não 

correspondiam ao estágio do processo civilizatório e aos anseios do que patrocinavam a 

causa da humanidade. Nesse contexto, surge o Pós-Positivismo como uma superação do 

conhecimento convencional e não com o ímpeto da desconstrução do positivismo. O 

pós-positivismo reintroduz as ideias de justiça e legitimidade ao ordenamento positivo. 

(BARROSO, 2011). Nessa direção, Bulos (2012, p. 73) apresenta que o Pós-

Positivismo se caracteriza como: 

[...] movimento que atribui importância aos princípios do Direito, e não 

somente às leis. Trata-se de uma designação provisória e genérica, que 

procura transmitir um ideário difuso, que busca definir as relações entre 

valores, princípios e regras. Parte da premissa de que, desde o 

constitucionalismo moderno ao início do constitucionalismo contemporâneo, 
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começou a surgir uma nova hermenêutica constitucional, uma nova teoria dos 

direitos fundamentais, edificada sobre o fundamento da dignidade humana 

[...] Seus defensores atribuem a sua enorme ascensão à própria derrocada 

histórica do Jusnaturalismo e ao fracasso político do Positivismo, que 

abriram caminho para um conjunto amplo e, até hoje, inacabado de reflexões 

acerca dos problemas jurídicos, da função social do Direito e de exegese.  

 

A esse respeito, o pós-positivismo apresenta-se, conforme aponta Barroso (2011), como 

uma terceira via entre as concepções Jusnaturalista e Positivista, contestando o 

postulado positivista de separação entre Direito, moral e política, a fim de reconhecer a 

impossibilidade de tratá-los de forma segmentada sem influências mútuas. Assim, a 

doutrina pós-positivista inspira-se na revalorização da razão prática, na justiça e na 

legitimação democrática busca, portanto, ir além da legalidade estrita sem desprezar o 

direito posto, empreendendo uma leitura moral da Constituição e das leis sem recorrer a 

categorias metafísicas. (BARROSO, 2011). 

 

A Supremacia da Constituição: ña norma das normasò 

 No século XX uma grande mudança de paradigma ocorrida foi a atribuição à 

norma constitucional do status de norma jurídica. Superava-se, assim, o modelo que 

vigorou na Europa até meados do século XIX, onde a Constituição era vista como um 

documento essencialmente político, mera carta de intenções. Assim, com a 

reconstitucionalização que sobreveio à Segunda Guerra Mundial, esse cenário começou 

a mudar (BARROSO, 2011). 

 A Constituição é um documento normativo, que reside em posição de 

supremacia em relação ao restante do ordenamento jurídico. Nessa direção o conflito de 

leis com a Constituição encontrará solução na prevalência desta, visto que a Carta 

Magna, produto do poder constituinte originário, eleva-se à condição de obra suprema. 

Esses preceitos constituem-se como Princípio de Supremacia da Constituição 

(MENDES; BRANCO, 2015).  

 A esse respeito, a afirmação da Supremacia Constitucional configura-se como 

ñdesiderato l·gicoò de toda teoria constitucional, pois resulta do fato de a Constituição 

ser a ñnorma das normasò. Sobre isso, Canotilho afirma que ñ® communis opinio da 

doutrina que a uma lei fundamental pertence determinar vinculativamente as 

competências dos órgãos de soberania e as formas e processos do exercício do poder 

[...]ò (CRUZ, 2003, p. 82). A posição de Supremacia é o que caracteriza as normas 

constitucionais atualmente, quando comparadas a outras normas do ordenamento 

jurídico. Assim, a inclusão de qualquer matéria na Constituição, supõe sua conversão 

em norma constitucional, dotada de alto valor e supremacia. (CRUZ, 2003) 
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Considerações finais  

 Frente ao exposto, percebeu-se que o Direito sofreu mudanças ao longo do 

tempo, sendo concebido inicialmente, sob preceitos metafísicos em que prevalecia a 

existência de um Direito Natural, o que se denominou de Jusnaturalismo. 

Subsequentemente, houve a prevalência da norma jurídica, em que os preceitos do 

positivismo jurídico centravam-se, sobretudo na aplicação da letra da lei, reduzindo-a e 

simplificando sobremaneira as tarefas e as responsabilidades dos operadores do direito 

limitando a atuação destes a uma aplicação mecânica das normas jurídicas. 

 Devido às inúmeras transformações sociais bem como a ineficácia e a superação 

do Positivismo, surge um novo paradigma jurídico que busca aproximar o Direito, a 

Moral e a Justiça não desconsiderando a lei, mas dando-lhe uma nova interpretação. 

Esse movimento denomina-se Pós-positivismo e além dessa aproximação entre Direito 

e Justiça há a prevalência do Princípio da Supremacia da Constituição que inaugura uma 

nova forma de conceber o ordenamento jurídico. 
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GÊNERO E EDUCAÇÃO: A EXIGUIDADE DO HOMEM 
PROFESSOR ATUANDO COM CRIANÇAS 

 
 

Edicleia Lima de Oliveira81 
Josiane Peres Gonçalves82 

 

 

RESUMO: Atualmente vemos muitas pesquisas interligando docência e gênero na 

educação escolar de crianças, porém relacionadas apenas às mulheres. Trata-se da 
feminização da profissão docente, tornando se cada vez mais difícil a presença de 

homens atuando como professores de educação infantil e ensino fundamental. Desse 
modo, o presente estudo tem por objetivo refletir sobre a falta de docentes masculinos 
trabalhando com crianças, sendo a pesquisa bibliográfica norteada por autores como 

Scott (1998), Jardim (2003), Rabelo (2013), entre outros. Ao final deste estudo, 
evidencia-se que para a nossa sociedade, em suas representações prevalecentes, a 

mulher é quem deve se encarregar da docência de crianças, tornando-se cada vez mais 
escassa a possibilidade de se ter professores homens. Para muitas pessoas, o homem que 
faz um curso como pedagogia é visto como homossexual, ou com intenções negativas 

para com as crianças. Assim, quando optam pela profissão docente, têm que provar 
constantemente que são capazes de realizar tal tarefa. 

 

Palavras- chave: Gênero. Docência. Representações sociais. 
 

Introdução 

 

Na atualidade os estudos de gênero se voltam mais para a compreensão de 
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fenômenos inerentes ao universo feminino e pouco se aborda sobre o masculino, porque 

historicamente os estudos de gênero estão relacionados ao avanço do movimento 

feminista, conforme Louro (1999). No caso da educação escolar não é diferente, visto 

que normalmente as pesquisas se referem ao trabalho de professores como um todo, ou 

especificamente ao trabalho educativo desenvolvido por mulheres. 

Isso ocorre porque existem poucos professores homens trabalhando na educação 

básica, principalmente quando se trata da educação de crianças em que se associa o 

cuidar e o educar, tornando-se cada vez mais difícil encontrar homens que atuam e 

optem pela profissão do magistério, surgindo à necessidade de analisar quais os 

elementos que contribuem para tal realidade. Sendo assim, o foco central deste estudo 

refere-se ao trabalho de homens professores que atuam como docentes de crianças, 

sendo desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, fundamentada em autores como 

Scott (1998), Jardim (2003), Rabelo (2013), entre outros, conforme apresentado na 

sequência.  

 

Sujeito de gênero e suas representações 

 

Ao iniciar a abordagem teórica, é importante destacar o que Jardim (2003, p. 27-

28) sinaliza sobre o contexto educacional: "A educação escolar é um campo que vem 

sendo conquistado por movimentos sociais na busca de igualdade de direitos e de 

oportunidades e, portanto, de superação de descriminação". Essa busca por igualdade de 

direitos inclui as relações de gênero, em que o autor considera que a mistura entre 

gênero e educação colabora para a assimilação de que a convivência entre as diferenças 

é permanente na formação social e cultural dos indivíduos. 

 No caso da profissão docente, Rabelo (2013) relata que há alguns anos vemos 

uma grande quantidade de pesquisas unindo profissão educacional às perspectivas de 

gênero, porém têm como foco o estudo da categoria representada pelas mulheres, sem 

considerar que a feminização produz uma generificação da profissão que atinge também 

os professores homens. 

Santos (2007) destaca que o gênero masculino e feminino podem ser 

compreendidos como composições sociais que se alteram mediante o espaço, a cultura, 

o tempo, o passar da vida de cada individuo e na relação entre diferentes grupos de 

acordo com a sua classe, raça, idade e ética. Para Scott (1998) Gênero é: 
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A organização social da diferença sexual. Ele não reflete a realidade 

biológica primeira, mas ele constrói o sentido desta realidade. A diferença 

sexual não é a causa originária da qual a organização social poderia derivar; 

ela é, antes, uma estrutura social móvel que deve ser analisada nos seus 

diferentes contextos históricos. (SCOTT, 1998, p.15). 

 Não há duvidas que em qualquer profissão escolhida, dificuldades sempre serão 

encontradas, porém na área da docência principalmente na educação infantil e anos 

iniciais do ensino fundamental professores homens enfrentam muitos obstáculos e 

preconceitos. 

 Isto é perceptível no pensamento de Rabelo (2013), que ao desenvolver uma 

pesquisa com professores homens do Brasil e de Portugal, constatou que: 

Os preconceitos que mais apareceram foram aqueles relacionados com: a 

homossexualidade (homofobia); a concepção de que o homem é incapaz de 

lidar com crianças (por exemplo, por ser diferente, jovem, indelicado, 

autoritário); o pressuposto de que todos/as os/as professores/as do segmento 

são mulheres ou de que se trata de um trabalho feminino; o medo da pedofilia 

e do assédio sexual; a consideração de que a docência é um ofício pouco 

rentável e não adequado para homens. Também foram citadas outras 

discriminações, como o preconceito racial, a discriminação positiva e a 

exclusão de decisões. (RABELO, 2013, p.912).   

De acordo com Pincinato (2004), referir-se ao magistério como ofício é construir 

um saber acerca do que é uma profissão, como é entendida a feminilidade e a 

masculinidade em nossa sociedade é atribuir valores sociais aos mesmos. Sendo assim, 

as diversidades sexuais foram deslocadas para a execução de funções, enchendo a 

docência de conceitos femininos relacionando-as à maternidade e ao cuidado com as 

crianças e por outro lado, atribuindo cargos administrativos ao sexo masculino, 

associando-os a posturas mais rígidas e autoritárias.  

Tais ideias evidenciam as representações sociais predominantes em relação ao 

gênero feminino e masculino no espaço escolar. Para Oliveira e Werba (2003), as 

representações sociais alteram os indivíduos em seu contexto social e, o universo que os 

rodeia têm como papel moldar sua conduta e demonstrar suas manifestações. Ela 

organiza a operação, encaminha a conduta, transforma e reconstitui as situações do 

ambiente para que essa conduta se conserve. Isso é notável em nossa sociedade que 

acredita que a mulher ® quem deve ñcuidarò da educa­«o de crian­as, assim esta 

sociedade reprime e nos diz que o homem não está apto para esse cargo, e encontra 

métodos como o preconceito, quando não fazem com que o homem tenha que provar 

constantemente que está preparado para aquela função.  



52 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

Nesse sentido, Rabelo (2013, p.911) argumenta: 

Por tudo isso, destacamos que os estudos de gênero são importantes para a 

análise da presença dos homens em atividades socialmente consideradas 

femininas, pois o trabalho desses profissionais entra em conflitualidade com 

as expectativas e pode mostrar exceções aos padrões de gênero ou tentativas 

de reafirmação de sua masculinidade. Enfim, os estudos de gênero podem 

ajudar a compreender conflitos, resistências, reafirmações, satisfações e 

sucessos desses homens que parecem estar fora de lugar. 

Mediante o relato da autora, é possível perceber que não existe igualdade nas 

relações de gênero entre o corpo docente das escolas, uma vez que ao atuar em uma 

profissão vista socialmente como feminina, os professores homens, independentemente 

de possuírem formação profissional para trabalhar com crianças, têm que provar o 

tempo todo que são aptos e ainda têm que lidar com o preconceito de quem acredita que 

as mulheres é que têm maiores condições de ser professoras de crianças.  

 

Considerações Finais 

 

Este estudo teve por objetivo refletir sobre o trabalho de homens professores que 

atuam como docentes de crianças, levando se em consideração os estudos de autores 

que discutem sobre gênero e atuação de homens no magistério. Após a realização da 

pesquisa bibliográfica, fica notável que para a nossa sociedade com suas representações 

prevalecentes na modernidade, a mulher é quem deve se encarregar da docência de, 

tornando se cada vez mais escassa a possibilidade de se ver homens trabalhando na 

educação de crianças.  

Para muitos, o homem que faz um curso como pedagogia é visto como 

homossexual, ou com intenções negativas para com as crianças, chega a ser algo 

curioso, pois no caso das mulheres há a evolução na área trabalhista em que muitas 

ocupam cargos antes de origem masculina e são chamadas de vitoriosas e guerreiras, já 

os homens tem que provar diariamente a sua capacidade ao atuar em uma área que é 

vista pela sociedade como feminina. 

Essa é uma das questões que deve ser revistas e pensadas por todos, porque se os 

homens estudam e se preparam assim como as mulheres, é justo que ocupem seu lugar 

sem ter que enfrentar preconceitos apenas por questões relativas a gênero. 
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RESUMO: O presente estudo tem como objetivo relacionar conteúdos relativos às 

dificuldades de aprendizagem, com as experiências do estágio e o tema do Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) voltado à psicomotricidade e ludicidade. Dessa forma, 

buscou-se compreender a temática sobre psicomotricidade X dificuldades de 
aprendizagem para que se pudesse fazer um confrontamento de experiências. A 
metodologia utilizada partiu de algumas pesquisas de autores que falam sobre os temas 

apresentados e as experiências obtidas no estágio obrigatório nos anos iniciais do ensino 
fundamental e na elaboração do TCC. A principal conclusão do trabalho foi a de que a 

prática pedagógica exerce influências no ensino e aprendizagem das crianças, pois a 
mesma requer o envolvimento da psicomotricidade para que as crianças possam 
aprender de maneira lúdica e assim se desenvolverem.       

 
Palavras-chave: Dificuldade de aprendizagem, Psicomotricidade, criança. 

 

Introdução 

 

Sabemos que cada criança possui sua própria característica, e maneira de pensar, 

agir, desenvolver suas habilidades e aprendizagem de um modo único, uns aprendem 

com mais facilidade outros precisam de mais tempo. Mas é necessária uma atenção 

especial para aquelas crianças que manifestam alguma dificuldade em seu aprendizado. 

Assim, podemos perceber que algumas pesquisas têm se voltado a entender 

essas questões que envolvem a Dificuldade de aprendizagem (DA), que são alguns 

problemas enfrentados pelas crianças e se estendem na sua vida adulta. 

As dificuldades de aprendizagem podem envolver algumas áreas como: 

Neurológica, Psicopedagógica e Psicológicas, conforme Fonseca (2007), Martins e 

Figueiredo (2011) e Pinheiro (2015). O que necessita maior atenção dos professores em 

relação a essa criança, ao perceber alguns sinais de dificuldade de aprendizagem, 

evitando assim rotulá-la. Segundo Campos (2015, p.127) ñ[...] os r·tulos pouco 

contribuem para uma prática pedagógica comprometida com o desenvolvimento 

afetivo-cognitivo do aluno e com transmiss«o/de conhecimentosò. 

De fato, a criança vive em constante construção de personalidade e 

aprendizagem, sendo importante que elas tenham suas fases respeitadas de acordo com 

seu tempo, pois cada uma tem um tempo de amadurecimento.  

Dessa forma, o presente estudo buscou no primeiro momento refletir sobre 

alguns fatores que possam vir a desenvolver a dificuldade de aprendizagem, de forma a 

compreender a temática abordada. Em seguida fazer uma reflexão entre o tema 
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desenvolvido, com as experiências adquiridas no estágio e a temática do TCC, relativo à 

ludicidade, e por fim as considerações finais.  

 

Dificuldade de Aprendizagem no Contexto Escolar 

 

Atualmente as instituições de educação estão dedicando uma atenção maior para 

as Dificuldades de Aprendizagem (DA), direcionando algumas definições para esse 

problema. Mazer et al. (2009, p. 9) assim enfatizam: 

Numa perspectiva orgânica, as dificuldades de aprendizagem são 
consideradas como desordens neurológica que interferem na recepção, 
interação ou expressão de informações e são manifestadas por 
dificuldades significativas na aquisição e uso da audição, fala, leitura, 
escrita, raciocínio, habilidades matemática ou habilidades sociais.  

Assim é importante descobrir a causa que se caracteriza o problema. A escola 

juntamente com os pais, deve atuar de forma a desenvolver meios para que essa criança 

possa aprender, focando naquilo que talvez ela esteja tendo menos rendimento. Nessa 

perspectiva, Coelho (1999, p.12 apud Spinello, 2014, p. 8) ressalta que:  

As mudanças de estratégias de ensino podem contribuir para que todos 
aprendam. Em alguns casos, as estratégias de ensino não estão de 
acordo com a realidade do aluno. A prática do professor em sala de 
aula é decisiva no processo de desenvolvimento dos educandos. Esse 
talvez seja o momento do professor rever a metodologia utilizada para 
ensinar seu aluno, através de outros métodos e atividades ele poderá 
detectar quem realmente está com dificuldade de aprendizagem, 
evitando os rótulos muitas vezes colocados erroneamente, que 
prejudicam a criança trazendo lhe várias conseqüências, como a baixa-
estima e at® mesmo o abandono escolar. ñO que ® ensinado e 
aprendido inconscientemente tem mais probabilidade de permanecerò. 

Desse modo, o professor deve trabalhar de forma diferente com esse aluno que 

apresenta dificuldades em seu aprendizado, procurando perceber as suas necessidades 

mais imediatas, para que ele possa ter uma socialização maior no seu ambiente escolar. 

Pois a aprendizagem exerce um importante papel para o seu futuro como adulto. 

O processo de aprendizagem da criança é contínuo, a escola e a família têm a 

função de procurar estratégias para desenvolver o seu aprendizado. Sabemos que as 

crianças aprendem por meio das interações estabelecidas no meio físico e social em que 

se encontram. Na educação infantil, por exemplo, as crianças aprendem por meio dos 
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jogos e brincadeiras, que têm a função de estimular seu desenvolvimento motor, 

psicológico e afetivo. Assim, a psicomotricidade estimula a criança a realizar atividades 

corporais que vão do pular, correr assim como, escrever, recortar, etc. 

O professor precisa auxiliar a criança como forma de ajudá-la a se desenvolver 

no seu processo de aprendizagem, e se esse desenvolvimento não ocorre é necessário 

procurar a raiz do problema. Para Mazer et al. (2009), são fatores internos ou externos 

que determinam se os indivíduos vão desenvolver algum problema psicossocial ou 

patológico no decorrer de sua vida. Sendo importante conhecer as causas para que se 

possa tratá-los e não se tornem problemas futuros. Segundo Leite (2012, p. 76), ñO 

desenvolvimento psicomotor da criança em idade escolar requer o auxílio constante do 

professor que, por meio de estimulação, pode atuar de forma preventiva sobre as 

dificuldades de aprendizagemò. 

Desse modo, o processo do ensino e aprendizagem e a psicomotricidade está 

atrelada ao desenvolvimento da criança com o ambiente ao seu redor, quando os 

professores dão maior importância para as atividades motoras das crianças procurando 

estabelecer novas práticas pedagógicas, com certeza à escola estará sanando parte dos 

problemas futuros que poderão surgir. 

Assim, por meio desses fatores que envolvem a psicomotricidade X dificuldade 

de aprendizagem, procurou-se fazer uma análise a partir do estágio supervisionado 

desenvolvido na disciplina de Ensino Fundamental I, especificamente no 2º ano do 

Ensino Fundamental elencando alguns pontos percebidos em uma criança que 

apresentava algumas dificuldades em seu aprendizado. Devido às dificuldades, o 

referido aluno era rotulado pela estagiaria itinerante que o acompanhava que em sua fala 

expressou: ñEsse a² n«o aprende, n«o adiantaò. A crian­a em quest«o n«o conseguia 

acompanhar os outros alunos nas atividades desenvolvidas, o que o deixava um pouco 

nervoso, e por esse motivo em alguns momentos ele chorava e necessitava de ajuda.  

Percebe-se que de acordo com alguns autores enfatizados no texto, a criança 

necessitava de uma atenção maior, e também que tivesse uma metodologia diferenciada 

dos outros alunos, e que talvez a criança estivesse vivendo um momento de adaptação, 

pois as dificuldades de aprendizagem, podem se caracterizar por vários fatores tanto 

internos quanto externos. Assim, de acordo com Leite (2012, p. 76): 

A criação de uma atmosfera afetiva dá segurança ao aluno para se 
expressar. A organização e adequação do tempo e espaço pedagógico 
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podem propiciar à criança as experiências que lhe são necessárias para 
desenvolver seus aspectos afetivos e motor de forma plena e saudável.   

De modo que, nessa sala pesquisada, por ser uma sala muito numerosa, a 

professora acabava ficando em falta com esse aluno com dificuldade de aprendizagem, 

não dando a devida atenção para as suas necessidades imediatas. Acredita-se que a 

criança quando aprende de forma lúdica terá menos dificuldade no decorrer dos anos 

escolares, pois as crianças quando estão na educação infantil, desenvolve suas 

atividades brincando, mas quando vão para o ensino fundamental, normalmente são lhes 

cortados todas aquelas atividades lúdicas, sendo ent«o repetido que ñagora é diferenteò, 

ñagora ® hora de aprenderò, ñacabou a brincadeiraò o que causa um choque para a 

criança. Nessa perspectiva, o documento do MEC- Educação Infantil Saberes e Práticas 

da inclusão: Dificuldades de Aprendizagem ou limitações de no Processo de 

Desenvolvimento ressalta que: 

Sem incentivos e desafios à altura de suas necessidades e 
potencialidades, a criança pode tornar-se desinteressada, agressiva e 
violenta ou apática e submissa. É necessário que os profissionais da 
educação estejam atentos a essa criança, compreendendo e 
reconhecendo seu modo particular de ser e de estar no mundo, 
identificando seus desejos, necessidades e particularidades. (BRASIL, 
2006, p. 30). 

 

Entendemos que o incentivo por parte do professor será sempre muito 

importante, sabemos que toda criança gosta de aprender, fazer algo que lhe cause 

prazer. Quando isso não ocorre é necessário procurar entender o motivo que 

desencadeou esse desinteresse, pois se existir algum distúrbio manifestados pela não 

aprendizagem, podendo assim ser tratados.  

Assim, de acordo com a pesquisa de Conclus«o de Curso ñReflex»es sobre o 

brincar e a pr§tica pedag·gica na educa­«o infantilò, tornou-se relevante relacioná-la 

com as questões apresentadas em relação à psicomotricidade x dificuldade de 

aprendizagem e trabalho de estágio supervisionado. Pois, acredita-se que nenhum 

aprendizado, nessa etapa da infância se desenvolverá se não acontecer por meio do 

brincar das crianças. Dessa forma Maluf (2009, p. 21) coloca que: 

A criança é curiosa e imaginativa, está sempre experimentando o 
mundo e precisa explorar todas as suas possibilidades. Ela adquire 
experiência brincando. Participar de brincadeiras é uma excelente 
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oportunidade para que a criança viva experiências que irão ajudá-la a 
amadurecer emocionalmente e aprender uma forma de convivência 
mais rica. 

A prática pedagógica influencia muito no processo de aprendizagem das 

crianças, se o professor não se utilizar de ferramentas lúdicas por certo não conquistará 

o seu aluno, e esse trabalho deve começar principalmente na educação infantil, onde a 

socialização com o meio está se desenvolvendo. Assim, de acordo com documento do 

MEC sobre educação infantil e dificuldades de aprendizagem ou atrasos no 

desenvolvimento (BRASIL, 2006, p. 29) ñ[...] deve-se ensinar por meio da brincadeira, 

do movimento e da afetividade. Nas atividades lúdicas com as crianças, deve-se cuidar 

para não estar rotulando, diagnosticando ou estigmatizando-asò. 

Diante do exposto, acredita-se que as atividades lúdicas são determinantes para o 

processo de aprendizagem e crescimento das crianças, em qualquer nível de ensino da 

educação básica. 

 

Considerações finais  

 

As dificuldades de aprendizagem podem ser consideradas um desafio para os 

professores, resultando em motivo de reflexão quanto a prática pedagógica e à criança 

que demoram para aprender. Cada profissional tem a sua particularidade em trabalhar 

essa problemática, a prática pedagógica é um dos meios que pode ou não tornar a vida 

das crianças com dificuldades de aprendizagem menos complicada.  

Em suma, pode-se afirmar que os conhecimentos adquiridos sobre as 

dificuldades de aprendizagem nas leituras dos textos e as experiências advindas dos 

estágios foram fundamentais para que se desenvolvesse um Trabalho de Conclusão de 

Curso que desse sentido a toda essa problemática apontada nesse estudo. 

É certo que a aprendizagem das crianças devem ser pautadas em propostas 

lúdicas, de modo a inseri-las em um contexto em que elas possam aprender. Portanto, o 

mais importante é conhecermos as especificidades de nossos alunos para que possamos 

ajudá-los a se desenvolverem, e sanar alguns problemas futuros decorrentes da 

dificuldade de aprendizagem.    
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Resumo 

O trabalho aborda o estágio supervisionado como prática formativa no curso de pedagogia, 

apresentando como essa prática se originou, seu objetivo e sua importância dentro dos cursos 

de licenciatura, especialmente o de Pedagogia. A prática do estágio surgiu no Brasil junto com 

os cursos de licenciatura na década de 1930, sendo apenas uma das disciplinas dos cursos e 

que eram ofertadas ao final da graduação, mas no decorrer do tempo foi percebendo-se que a 

prática do estágio era extremamente importante para que os alunos tivessem conhecimento 

sobre a atuação futura. Assim, os estágios se tornaram perpendiculares à graduação, sendo 

que em um período o aluno adquiriria os conhecimentos teóricos ofertados pela instituição de 

ensino, e em outro os conhecimentos práticos ofertados por sua atuação em seu futuro 

ambiente de trabalho. Considera-se que essa atuação pode trazer grandes experiências para 

os alunos, pois enquanto estão estagiando estes podem contar com o apoio dos seus 

professores para estarem sanando suas dúvidas acerca de sua profissão. Para o 

desenvolvimento desse trabalho foi realizado consultas bibliográficas em artigos científicos, 

livros, teses de autores que discutem a temática como: Fogaça; Kulcsar; Pimenta, Lima, entre 

outros. A partir das pesquisas realizadas para a elaboração deste pode-se perceber o quanto 

os estágios são importantes para que os estudantes já conheçam seu futuro trabalho, os 

estágios proporcionam aos acadêmicos grandes experiências que possivelmente estarão 

ajudando-os quando estes forem atuar no mercado de trabalho. 
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Palavras-chave: Licenciatura. Pedagogia. Formação. Estágio. 

 

Introdução 

 

O estágio supervisionado é de grande relevância nos cursos de licenciatura, visto que 

oportuniza experiências características da profissão docente, sendo mais que uma obrigação 

curricular nas grades dos cursos de nível superior, pois possui papel principal na formação 

acadêmica. O estágio apareceu no cenário da educação como parte integrante do currículo dos 

cursos de magistério e em seguida nas licenciaturas e bacharéis considerando a necessidade 

de conhecer a futura área de atuação profissional. 

Neste aspecto, ressalta-se a importância de discutir o estágio como ambiente de 

aprendizado que proporciona experiências para uma formação mais ampla, a fim de promover 

reflexão crítica e articulação entre a teoria e a prática. Desse modo, o trabalho tem por 

objetivo tecer apontamentos acerca do estágio supervisionado nas licenciaturas com enfoque 

no curso de pedagogia. 

 

Metodologia 

O interesse no desenvolvimento deste estudo deu-se a partir do momento em que o 

evento foi divulgado e em discussões ocorridas no Grupo PET - Programa de Educação Tutorial. 

Nos reunimos para conhecermos as normas e a partir daí desenvolver este trabalho. A 

importância deste está em discutir a relevância do estágio supervisionado na formação 

acadêmica, pois pressupõe-se que este estimula o desenvolvimento, agrega valores e 

proporciona vivências que aproximam o graduando do futuro ambiente profissional. 

Deste modo, o trabalho conta com pesquisa bibliográfica, onde foram selecionados os 

materiais para a discussão e partir daí nos reunimos em três encontros, socializamos os pontos 

que consideramos relevantes e definimos sua estrutura. Na sequência foi iniciada a parte 

escrita, sendo construído o texto e formatado conforme as normas exigidas pelo evento.  
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O trabalho está organizado da seguinte forma: primeiramente aborda-se, de maneira 

geral, a origem do estágio supervisionado nas licenciaturas; em seguida aponta-se o 

surgimento do estágio no curso de pedagogia, caracterizando e elencando seus principais 

aspectos; na sequência o texto alude quanto à relevância do mesmo na formação ampla dos 

indivíduos nos cursos em geral. 

 

Estágio Supervisionado: Um ato educativo 

O Estágio supervisionado, de forma geral, compõe um momento de obtenção e 

aprimoramento de habilidades e de conhecimentos fundamentais ao exercício profissional, 

pois possui papel de unificar teoria e prática. Deste modo, proporciona ao educando participar 

de experiências reais de vida e de trabalho, concretiza a sua profissionalização e explora as 

competências básicas imprescindíveis para a formação profissional. De acordo como Art. 1° da 

Lei nº 11.788/2008:  

 

Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente 

de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos 

que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação 

superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e 

dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da 

educação de jovens e adultos. (BRASIL, 2015, [s.p.]). 

 

Sendo assim, o estágio se torna um período que ocorre junto a graduação, no qual os 

acadêmicos podem ter acesso a sua futura profissão, sendo no momento do estágio que o 

acadêmico vê realmente como é a realidade cotidiana e a complexidade da sua futura área 

profissional (FOGAÇA, 2015, [s.p.]). 

Nos anos de 1930, quando iniciaram os cursos de licenciaturas no Brasil, a formação 

dos professores se dava principalmente através de disciplinas com conteúdos específicos, 

deixando uma carga horária pequena para as complementações pedagógicas. Dessa forma o 

estágio era idealizado como momento de aplicações dos conhecimentos científicos e das 

habilidades pedagógicas, estas eram oferecidas apenas ao final dos cursos (PEREIRA, 1999 

apud ZAN, 2011, [s.p.]). 
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O curso de Pedagogia surgiu no Brasil com o intuito de atender a necessidade de 

formar profissionais docentes para atuar na escola secundária, desse modo, o curso se 

instituiu com base no Decreto-Lei nº.1190 de 1939, na Faculdade Nacional de Filosofia da 

Universidade do Brasil. Esta faculdade objetivava a formação de licenciados e bacharéis em 

diversas áreas, abarcando também a pedagógica. Inicialmente o curso era estruturado em 

disciplinas pedagógicas que tinham duração de um ano, e disciplinas de conteúdo específico 

com duração de três anos (BRZEZINSKI, 1996). 

Após reformas curriculares e deliberação do Conselho Nacional de Educação os cursos 

de pedagogia passam a responsabilizar-se quanto à formação de profissionais da educação 

para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 

educação básica (BRASIL, 2009). A legislação vigente quando surgiu o curso de pedagogia, 

alusiva ao estágio curricular supervisionado, confere caráter prático à formação do pedagogo. 

O Parecer nº 349/72, expõe que a prática de ensino deve ser realizada nas escolas da 

comunidade, sob a forma de estágio supervisionado, assim:  

 

[...] Com relação à pratica de ensino, o aluno-mestre, por meio de atividades 

diversas de observações diretas, compreenderá a estrutura, a organização e 

o funcionamento da escola de 1º grau e entrará em contato com seu futuro 

campo de trabalho. Deverá, ainda, aprender técnicas exploratórias que lhe 

permitam identificar e dimensionar os recursos comunitários, bem como 

estagiar em instituições que desenvolvam atividades relacionadas com sua 

futura habilitação (BRASIL, 1972 apud CORTE, 2010, [s. p.]). 

 

Desse modo, prematuramente o estágio era visto como exercício e instrumentalização 

técnica, marcada pelo modelo dominante de racionalidade. Mais tarde, com a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação ς LDB, lei nº 9.394/96, alguns indicadores como a autônima na 

organização das grades curriculares são introduzidos na formação do ensino superior, também 

ocorridas no curso de Pedagogia, ficando a cargo das universidades a elaboração de propostas 

para a melhoria do mesmo, mantendo-o sob a ótica da LDB.  

Nos anos 90, os cursos que possuíam em sua grade o estágio supervisionado, sob 

influência da globalização e do modelo de conhecimento da sociedade, passa a ser repensado 

acerca das políticas públicas. Assim sendo, as orientações oficiais norteiam que as instituições 

formadoras modifiquem e atualizem seus currículos e suas metodologias formativas de modo 
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que os futuros docentes formem-se profissionais mais reflexivos e que, principalmente, 

compreendam a prática como ponto de partida e de chegada (CORTE, 2010, [s.p.]). 

A partir de então, o estágio, percebido como espaço interdisciplinar de 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ǘŜƳ ƻ ŘŜǎŀŦƛƻ ŘŜ ŎƻƭŀōƻǊŀǊ ǇŀǊŀ άώΦΦΦϐ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŜǎǘǳŘƻΣ ŀƴálise, 

problematização, teorização, reflexão, proposição de alternativas, intervenção e 

ǊŜŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŀœńƻέ ό/!LaLΣ нллпΣ ǇΦ фрύΦ Então, a relação teoria e prática são 

analisadas como ponto de articulação de produção do conhecimento na composição e na 

dinâmica curricular do curso de pedagogia. 

Conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2006), no Art. 7º, inciso II, o 

curso de Licenciatura em Pedagogia necessita ter carga horária mínima de 300 horas de efetivo 

ǘǊŀōŀƭƘƻ ŀŎŀŘşƳƛŎƻ άώΦΦΦϐ ŘŜŘicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em Educação 

Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, considerando também outras áreas 

características, conforme ƻ ǇǊƻƧŜǘƻ ǇŜŘŀƎƽƎƛŎƻ Řŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻέΣ ŘŜǎǘŜ ƳƻŘƻ ŦƻǊƳŀƴŘƻ 

prioritariamente o docente. 

Haja vista, o Estágio Supervisionado deve ser pensado como ato educativo visando o 

trabalho produtivo de estudantes do ensino superior, deste modo, deve ser planejado, 

realizado, acompanhado e avaliado em conformidade com a Lei nº11.788 de 25 de setembro 

de 2008, com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Pedagogia de 2006, além do 

Regulamento de Estágio aprovado pelo Conselho de Curso. A forma como se organiza e conduz 

o estágio é importante no processo formativo, ou seja, tem a possibilidade de se alcançar ou 

não os objetivos propostos durante o seu desenvolvimento.  

Desta maneira, conhecer o futuro ambiente de atuação profissional ainda na 

graduação é importante, pois possibilita experiências através de observação e um curto 

período de atuação supervisionada; evitando assim um choque com a realidade de sua 

profissão. YǳƭŎǎŀǊ όмффмΣ ǇΦ соύΣ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ƻǎ άŜǎǘłƎƛƻǎ ǎǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀŘƻǎ ǳƳŀ ǇŀǊǘŜ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜ 

da relação trabalho-escola, teoria-prática, e eles podem representar, em certa medida, o elo 

ŘŜ ŀǊǘƛŎǳƭŀœńƻ ƻǊƎŃƴƛŎŀ ŎƻƳ ŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜέΦ 

É fundamental que o estágio esteja presente na vida acadêmica do futuro professor, 

para que ele amplie seus conhecimentos a respeito de sua formação, do trabalho a ser 

desenvolvido com os alunos, e da realidade em si. Permitindo de tal modo a άǊŜƭŀœńƻ Řƻǎ 

saberes teóricos e saberes práticos durante todo o percurso da formação, garantindo, 
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inclusive, que os alunos aprimorem sua escolha de ser professor a partir do contato com as 

realidades de sua profissãƻέ όtLa9b¢!Τ [La!Σ нллпΣ ǇΦ рсύΦ 

 

Considerações Finais 

O estágio como parte importante do currículo dos cursos de licenciatura, corrobora 

para a formação integral dos educandos, pois esta prática é o primeiro contato que acadêmico 

terá com seu futuro campo de atuação. Como instrumento de integração, o estágio 

supervisionado constitui-se numa atividade centrada no homem como ser ativo e capaz de 

fazer a articulação entre a teoria e a prática, entre o saber e o fazer. 

Neste viés, ressalta-se que fazer um estudo acerca desta temática proporciona uma 

reflexão sobre a importância do estágio nos cursos de licenciatura, pois os acadêmicos 

ponderam sobre suas funções, atribuições, conhecem as possíveis dificuldades que 

enfrentarão ao longo da caminhada de sua profissão e podem perceber como se dá o dia a dia 

nas Instituições de ensino.  

Nos cursos de pedagogia, a prática do estágio supervisionado possibilita aos alunos a 

oportunidade de testar toda a bagagem teorica obtida nos bancos das universidades, 

proporciona uma aprendizagem completa, além de evitar um choque de realidade ao assumir 

uma sala de aula, assim sendo, o estágio repercutirá ou não na qualidade da formação dos 

futuros pedagogos. 
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Resumo: As estruturas de poder alternam-se de tempos em tempos, vislumbrando o 

interesse de grupos dominantes e persuadindo, com ideologias mantenedoras de um 
aparato singular de domínio, o coletivo social. Tais instituições emergem de um 

complexo sistema de poder, implícito na história e legitimado pela estrutura cultural a 
que se dirige o controle. Customizar o controle através do poder sobre as estruturas, dá 
o controle político, econômico, cultural e domínio social. As camadas dominantes são 

àquelas que se estruturam e se organizam. Neste pequeno alpendre de pesquisa, será 
analisada a estrutura de poder na atual conjuntura política do Brasil. 

 
Palavras Chaves: Estruturas Estruturantes. Domínio. Sociedade. Poder 

 

Introdução 

 

A analise conjuntural do processo de implementação de poder na 

superestrutura brasileira e toda sua metamorfose frente ao domínio social se 
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caracterizará pela busca incansável pelo controle das muitas instituições e das 

faculdades sociais. 

O trato com as relações de implementação deste poderio serão analisadas e 

comparadas com os ideais postos, suas verdades e falseabilidade. O controle só é 

efetivado quando a sociedade se divide em; grupos organizados e a maioria 

desorganizada. 

Com efeito, há o fomento do controle social através da imposição travestida 

de pelo poder. Afinal, com o poder se apresenta, como mecanismo de controle social, 

econômico, político e cultural? 

Tendo em vista essa análise, construir-se-á um debate referente ao controle 

social e das ñcoisasò pelo poder, escondido entre nevoeiros de interesses. 

 

Desenvolvimento 

 

Assolados por bombardeios de informações, que assombram a todo 

momento, a interpretação e entendimento sobre o processo político que vem passando o 

Brasil na atual conjuntura, se configura num momento crucial. Grupos políticos 

antagônicos se digladiam em meio a jogos de poder, para assegurar mecanismos que 

garantam vantagens e interesses a seus pares, e assim, configura uma estrutura falida no 

conceito político, arguindo para o descrédito total, desorganização política-econômica a 

beira de um colapso social e cultural. 

O poder não pode ser compreendido e analisado de maneira simples e 

ingênua. Suas estruturas estão arraigadas na cultura e aceitação social no decorrer do 

tempo. Daí a necessidade de se buscar escavar na história para conjunturar as estruturas 

estruturantes que somatizam todo processo. Para tanto, convém se haver um resgate de 

todo sistema social e cultural, uma verdadeira ñarqueologia do poderò. 

 

Trata-se [...] de captar o poder em suas extremidades, lá onde ele se 
torna capilar; captar o poder nas suas formas e instituições mais 
regionais e locais, principalmente no ponto em que, ultrapassando as 
regras de direito  que o organizam e delimitam, ele se prolonga, 
penetra em instituições, corporifica-se em técnicas e se mune de 
instrumentos de intervenção material, eventualmente violentos 
(FOUCAULT, 1979, p. 182). 
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As estruturas de poder estão esboçadas nas muitas faculdades de 

entendimento social, polidas na sociedade por grupos que desenvolveram aparatos de 

controle, sejam culturais, sociais, econômicos e políticos. 

Enfrentar ações de interesse ideológico-político entregues aos interesses 

coletivos, alcançando esferas que se sobrepõe às estruturas e emergem ao grande 

manancial de poder e controle legitimado e outorgado pelo processo de direito, que é o 

Estado, é afirmar o poder soberano do Estado sob o aspecto coletivo de interesse social. 

Uma vez este maquiado, travestido e coroado como legítimo mantenedor  

representante e estruturante do processo do poder, corrobora-se para fomentar e 

representar os interesses de grupos, legítimos pelo processo democrático, se estruturam 

num mar de interesses permissivos, unilaterais, abruptos aos interesses coletivos sociais, 

que afrontam paradigmas éticos e morais. 

Daí o Estado, legítimo representante dos interesses coletivos, estar cariado e 

sepultando os antigos valores iluministas de fraternizar, solidarizar e libertar a vontade 

do conjunto social da maioria dos entes. 

 

Situar o problema em termos de Estado significa continuar situando-o 
em  termos de soberano e soberania, o que quer dizer, em termos de 
Direito.  Descrever todos esses fenômenos do poder como 
dependentes do aparato  estatal significa compreendê-los como 
essencialmente repressivos: o exército como poder de morte, polícia e 
justiça como instâncias punitivas,etc. Eu não quero dizer que o Estado 
não é importante; o que quero dizer é  que as relações de poder, e, 
conseqüentemente, sua análise se estendem além dos limites do 
Estado. Em dois sentidos: em primeiro lugar, por que o Estado, com 
toda a onipotência do seu aparato, está longe de ser capaz de ocupar 
todo o campo de reais relações de poder, e principalmente porque o 
Estado apenas pode operar com base em outras relações de poder já 
existentes. O Estado é a superestrutura em relação a toda uma série de 
redes de poder que investem o corpo, sexualidade, família, parentesco, 
conhecimento, tecnologia, etc. (FOUCAULT, 1980, p. 122). 
 
 

A vontade do povo não mais voga. A história alicerça-se no entendimento 

da superestrutura como instituição para sublimar o domínio e controle, seja ideológico, 

cultural, social, econômico e político, e sendo assim, fazer valer o domínio do todo, de 

maneira a maquiar o processo histórico, legitimando-o com sutileza. 

 

Ora, o estudo desta microfísica supõe que o poder nela exercido não 

seja concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia, que 
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seus efeitos de domina­«o n«o sejam atribu²dos a uma óapropria­«oô, 

mas a disposições, a manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos; 

que se desvende nele antes uma rede de relações sempre tensas, 

sempre em atividade, que um privilégio que se pudesse deter; que se 

seja dado como modelo antes a batalha perpétua que o contrato que 

faz uma cessão ou uma conquista que se apodera de um domínio. 

Temos, em suma, de admitir que esse poder se exerce mais do que se 

possui, que n«o ® óprivil®gioô adquirido ou conservado da classe 

dominante, mas o efeito de conjunto de suas posições estratégicas ï 

efeito manifestado e às vezes reconduzido pela posição dos que são 

dominados (FOUCAULT, 1975, p. 29). 

 

O grande colapso das superestruturas no Brasil, fez eclodir um movimento 

ñlibertat·rioò, de cunho moral, de limpeza ®tica... Se a an§lise for arremetida de maneira 

ingênua, parcial, unilateral, será uma conclusão findada e afirmada.  

No entanto, analisando a propedêutica de todo o processo histórico, 

escavando na arqueologia política, conclui-se que é somente mais um alforje para outro 

viés de poder.  

E o ciclo histórico percebido em todo processo de construção das estruturas 

torna a seu funcionamento, usando, de maneira travestida, o poder como preâmbulo 

para o resgate de direitos e o bem comum. O poder, mais uma vez, usa sua  armadura, 

levanta seu escudo, desembainha sua espada e corre para o domínio como um algoz. 

[...] não existe [...] um lugar da grande Recusa ï alma da revolta, foco de 

todas as rebeliões, lei pura do revolucionário. Mas sim resistências  no plural, 

que são casos únicos: possíveis, necessários, improváveis,  espontâneas, 

selvagens, solitárias, planejadas, arrastadas, violentas,  irreconciliáveis, 

prontas ao compromisso, interessadas ou fadadas ao  sacrifício; por definição, 

não podem existir a não ser no campo estratégico das relações de poder. [...] 

As resistências não se reduzem a uns poucos princípios heterogêneos; mas 

não é por isso que sejam ilusão, ou promessa necessariamente desrespeitada. 

Elas são o outro termo nas relações de poder; inscrevem-se nestas relações 

como o interlocutor irredutível ( FOUCAULT, 1976, p. 91-92) 

 
 

O controle das relações e das performances do poder se vincula com estruturas 

de se impor no campo do controle social, cultural, econômico e político, acrescendo para 

manobras assombrosas da massa, e , nessa perspectiva, construir um modelo de controle e 

na hegemonia do poder sobre a sociedade. 

 

Metodologia  
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A abordagem metodológica consistiu em um debate bibliográfico a partir de 

leituras de livros, periódicos e pesquisas em sites especializados da internet. Busca-se 

abordar, de maneira sistemática as ações e mecanismos de implementação do poder 

frente à paradigmas e construções de  verdades. 

 

Considerações Finais 

 

O poder está implícito nas relações pessoais, sociais, culturais, econômicas. 

O poder não pode ser considerado uma mercadoria, pois não agrega valor, ele impõe 

domínio, estratifica, exclui e divide. A estrutura social e a superestrutura, que é o 

próprio Estado, estão implicitamente galgando poder e por vez, sofrem influencias de 

grupos que objetivam domínios, estruturando novas estruturas para arraigar novas 

fontes de poder. O poder é neutralizado somente pelo próprio poder e assim afirmado 

por sua pré-sença. 

Por vez, estar sensível às manifestações das estruturas de poder possibilitam 

assegurar o entendimento e compreensão dos mecanismos de controle, e identificar os 

arcabouços do poder. 
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A UNIÃO ESTÁVEL SOB A LUZ DO INSTITUTO DA AUSÊ NCIA 
MEDIANTE A SUCESSÃO PROVISÓRIA  
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Resumo: A união estável possui características similares ao casamento civil, todavia 
recebe tratamento diverso em algumas leis, cabendo ao intérprete  dirimir as dúvidas 

face à multiplicidade de famílias que existem hoje. Como a família, como instituição 
social é uma entidade anterior ao Estado, este tem a missão de resguardar e prover o 

Direito de Família. Ainda que tenha havido o reconhecimento da união estável no art. 
226 como forma de família, o Código Civil, documento publicado posteriormente, não 
listou entre os legitimados a requerer o procedimento da ausência o companheiro (a), 

lançando dúvidas até sobre a condição de sucessor. 
 

Palavras-chave: Insegurança. Hermenêutica. Família. Casamento. 
 

Introdução 

  

 Essa pesquisa tem a resolução de fornecer ao leitor as possibilidades de 

compreensão da dogmática em que está circunscrita a União Estável na Constituição 

Federal de 1988 e como foi retratada sua efetivação no Instituto da Ausência no Código 

Civil de 2002. O método utilizado na pesquisa é o dogmático, partindo do princípio 

dedutivo, observando uma premissa maior, uma menor e gerando através dela, uma 

conclusão. 

  A família é o elo de união mais antigo existente na sociedade, antes mesmo 

dela ser considerada ñcivilizadaò. Destarte, nas anteriores constitui­»es brasileiras ela 

foi derrogada a uma categoria vinculada somente ao Direito Privado, sendo mais tarde, 

na Constituição Federal promulgada em 1988, elevada a um patamar superior a qual o 

Estado tem o dever de respeitá-la e respaldá-la. Além disso, foi abrangida sua espécie, 

sendo aceita pelo constituinte, sob influência das alterações sociais, a União Estável 

como uma forma de entidade familiar. Com isso, esse meio informal de união passa a 

ter pelo legislador uma visão especial.  

  Posteriormente, em 2002, com a vigência do novo Código Civil, ocorrem 

alterações na ordem de seus títulos. Em particular ao estudo, no artigo 27, do Livro I, 

Título I, Capítulo III, que trata do Instituto da Ausência, especificando o processo da 

sucessão provisória, na qual há o enquadramento dos herdeiros. Nela, incluí-se em seu 
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primeiro inciso, o cônjuge não separado judicialmente. A partir disso, esse breve estudo 

dará foco à legitimação do companheiro oriundo da União Estável a fim da obtenção da 

abertura da Sucessão Provisória e quais seus direitos em relação ao patrimônio do 

companheiro em decorrência da ausência.  

 
 

1. Evolução do conceito de família 

 

  Em nenhuma sociedade, desde a mais remota até a atual é ignorada a 

existência de um núcleo familiar. Ele pode se personificar em diversas formas, mas o 

seu cerne é sempre o mesmo: a ligação afetiva gerada por duas pessoas que tem como 

consequência, em geral, descendente. À medida que as relações sociais foram sendo 

pautas do Direito Positivado, a família passa a ser vista pelo ordenamento jurídico como 

uma entidade a ser protegida. Assim, a família, como instituição social, é uma entidade 

anterior ao Estado, anterior a própria religião e também ao direito hoje a regulamenta 

(OLIVEIRA, 2002, p. 22). 

Durante um longo período, a união entre um homem e uma mulher sem um 

casamento formalizado, foi designado pela doutrina de ñConcubinatoò. O significado 

depreciativo para o concubinato pode estar vinculado à própria raiz latina da palavra: 

cum cubar, deitar-se com (RAMOS, 2002, p. 36).  É válido salientar que tal forma de 

convivência sempre existiu, mas estava marginalizado devido aos costumes, 

principalmente canônico que rege nossa sociedade. Podemos dizer que a família 

brasileira, como é hoje conceituada, sofreu influência da família romana, da família 

canônica e da família germânica (GONÇALVES, 2013). 

Paralelamente existente ao lado do Casamento surge uma nova forma de 

família consagrada de um modo mais informal. A partir da jurisprudência, houve a 

construção perante a justiça de um novo molde familiar; a princípio essas uniões eram 

tratadas como apenas com fins obrigacionais, sendo ignorado o aspecto emotivo. Com a 

consagração da Carta Magna de 1988, em seu artigo 226, § 3º, o conceito de família foi 

abrangido e a União Estável é uma forma de entidade familiar. 

Destacando o artigo 226, §3:  

 

A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 
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§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável 

entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar 

sua conversão em casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia 

separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou 

comprovada separação de fato por mais de dois anos. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia 

separação judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou 

comprovada separação de fato por mais de dois anos. 

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.  

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 

Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 

direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 

privadas. Regulamento 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 

Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse 

direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou 

privadas. Regulamento 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 

suas relações. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 

suas relações. 

 

 

2. A eficácia da norma perante uma leitura hermenêutica 
     

Antes de adentrar ao estudo do dispositivo, há de destacar a utilização da 

hermenêutica jurídica, a qual sem sua existência as normas teriam um valor 

questionável, isto é, através da interpretação aprofundada da legislação, podemos chegar 

a conclusões sobre sua vigência e eficácia na sociedade.  

Afirma Friede: 

 

A hermenêutica é, por via de consequência, um processo dinâmico, vivo e 

cíclico, que alimenta, crescente e constantemente, os próprios métodos de 

interpretação, procedendo, em última instância, à sistematização dos processos 

aplicáveis para determinar, ao final, o sentido verdadeiro e o alcance real das 

expressões do Direito (FRIEDE, 2004, p.154). 

 

Ademais, o Instituto da Ausência, antes da vigência do Código Civil de 

2002, estava no rol do Direito da Família, sendo mais tarde postulado a Parte Geral. 
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Ausente é a pessoa que desaparece de seu domicílio sem dar notícia de seu paradeiro e 

sem deixar um representante ou procurador para administrar-lhes os bens 

(GONÇALVES, 2015). 

  O que se presume no presente estudo, no entanto é a eficácia da lei em 

assumir uma postura de leitura conservadora no dado instituto. 

  Postula-se:  

Art. 27. Para o efeito previsto no artigo anterior, somente se consideram 

interessados: 

I - o cônjuge não separado judicialmente. 

II - os herdeiros presumidos, legítimos ou testamentários; 

III - os que tiverem sobre os bens do ausente direito dependente de sua morte; 

IV - os credores de obrigações vencidas e não pagas. 

 

Nele, é destacado o rol dos legitimados considerando apenas, o matrimônio 

como fonte de legitimidade para dar procedência à abertura da Sucessão Provisória. 

Nesse aspecto, é importante ressaltar, em sentido hermenêutico que deferida à iniciativa 

da CF de 1998 de abranger a concepção de família incluindo nela a União Estável, é 

condizente mesmo que o texto do Código esteja em desacordo com o texto 

constitucional. O ordenamento jurídico não é, portanto, um sistema jurídico de normas 

igualmente ordenadas colocadas lado a lado, mas um ordenamento escalonado de várias 

camadas de normas jurídicas (KELSEN, 2006, p. 103).  

Apesar da evolução histórica do texto constitucional, o legislador do 

CC/2002 deixou de observar a linguagem do texto legal, ignorando aspectos ligados à 

essência da norma, sendo imperativa e consequentemente contraditória a Carta Magna. 

 Malgrado, novamente, a omissão do Código, não se procede a negar à 

companheira esse direito, em face do art. 227, §6º da Constituição Federal e de sua 

eventual condição de herdeira (GONÇALVES, 2015, p. 212). Sendo assim, provado a 

sua convivência junto ao ausente, preenchendo os requisitos impostos pela lei, a 

companheira, ou companheiro, terá direito a integrar o rol de herdeiros.   

Para a abertura de tal sucessão, ademais, há a necessidade da prestação de 

cauções como um meio de resguarde caso o ausente retorne. Os ascendentes, os 

descendentes e o cônjuge não precisam prestar caução para imitir-se na posse dos bens 

do ausente com sucessão provisória aberta, mas os demais titulares do direito à posse 

provisória devem oferecer garantia da restituição dos bens, mediante penhores ou 

hipotecas equivalentes aos seus quinhões. (art. 30, §2º). Partindo de uma observação da 

lei, ela novamente se torna omissa ao erguer como liberado dessa função, apenas o 
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cônjuge. Há de fato, a equiparação da União Estável ao Casamento, todavia, ainda são 

institutos distintos, tanto é que o constituinte, apesar de se adequar à realidade social, 

prevalece à soberania do Matrimônio.  

 

Ressaltando que a própria norma constitucional é clara quanto à 

facilidade que a lei deverá oferecer para conversão da união estável 

em casamento, ensina que não houve nenhuma pretensão de substituir 

o casamento pela união permanente. O que houve foi uma 

aproximação da família de fato ao casamento (OLIVEIRA, apud 
DINIZ, 2002, p. 177). 
 

Apesar da derradeira construção legislativa, é válido ressaltar que: 

 

Podemos dizer que o objetivo da interpretação da lei é exatamente o 

de desentranhar o sentido atual da norma jurídica que nem sempre será 

o mesmo em que a lei foi promulgada. Todavia, tal liberdade não pode 

ser levada a extremos para que o intérprete não venha, sob pretexto de 

interpretar, acabar por assumir a posição do legislador (FRIEDE, 

2004, p. 158). 

 

Ainda assim, resta à doutrina e a jurisprudência se equiparar diante das 

situações de fato ao qual o legislador deixou implícitos direitos que entram em conflitos 

tanto na forma positivada quanto na adequação a realidade social. 

 

Metodologia 

 

A abordagem metodológica consistiu em um debate bibliográfico a partir de 

leituras de livros, periódicos e pesquisas em sites especializados da internet. 

 

Considerações finais 

 
A partir das mudanças sociais, o Direito vai se moldando. Em decorrência 

disso, houve a legitimação da União Estável enquanto entidade familiar pela 

Constituição de 1988. Todavia, ainda é observado no ordenamento jurídico lacunas 

deixada pelas leis posteriores. Ademais, isso pode ser questionada através de provas da 

existência de uma situação de fato. No entanto, isso se contrapõe ao interesse maior da 

lei que é promover a adequada vigência.  

Desse modo, as lacunas expostas pelo legislador ferem a Constituição 

Federal, visto que possuem em sua leitura um caráter absoluto. Ao utilizar termos que 

incidem em uma interpretação única, o legislador dá margem a julgamentos positivados 
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em demasia. Além disso, é possível observar analisando de um modo dogmático a 

inviabilidade da norma, pois sendo a norma superior a legalizadora da inferior, temos, 

portanto um choque de regra e princípio, isto é, os artigos do Código Civil estudados se 

chocam com a máxima constitucional de proteção à família. 
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Resumo 

Como Ação das Políticas Afirmativas do Governo Federal, a Bolsa Permanência, foi criada e 

implantada com o objetivo de dar condições de permanência para estudantes de Universidade 

públicas com vulnerabilidade socioeconômica. Uma questão importante e pouco investigada 

em relação à ação são seus resultados. Esta pesquisa tem como objetivo analisar o impacto do 

programa bolsa permanência para acadêmicos egressos que participaram da ação. A pesquisa 

é de natureza qualitativa com a realização de estudo de Caso nos Câmpus de Naviraí (CPNV) e 

Paranaíba (CPAR), da UFMS. Os dados estão sendo coletados com aplicação de um roteiro de 

entrevista semiestruturada e análise documental. E analisados a partir da técnica de análise de 

conteúdo. Os resultados parciais da pesquisa sugerem que a ação bolsa permanência tem 

alcançado resultados satisfatórios, contribuindo para melhorar as condições de permanência 

do bolsista no Câmpus e, principalmente, as condições de ensino aprendizagem a partir de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

 

Palavras-Chave: Políticas Afirmativas. Permanência. Egressos. Resultados. 

 
1. Introdução 

 

As políticas públicas afirmativas constituem uma realidade que tem por objetivo 

projetar reflexos importantes no interior das universidades públicas, especialmente para 

estudantes das camadas mais carentes. Entretanto, essas políticas por si só não garantem o 

sucesso da formação desse grupo de pessoas pertencentes às camadas excluídas e 

historicamente segregadas em nossa sociedade. Considerando a relevância do tema em 

questão, e carência de pesquisas que tratam dessa problemática, é importante investigar quais 

são os reflexos dessas ações afirmativas na vida profissional e/ou social dos acadêmicos 

egressos, afim de melhor compreender as especificidades que esse programa apresenta, bem 

como, as características, contribuições e as mudanças que podem promover na vida daqueles 

que dele se beneficiam.  

O objetivo da pesquisa é avaliar o impacto de ações afirmativas para acadêmicos 

egressos que participaram da Ação Bolsa Permanência. De outra forma, o objetivo é 

compreender como as políticas de ações afirmativas voltadas para as universidades públicas 

federais têm impactado na formação de estudantes egressos.  

Pontuamos a relevância do estudo, uma vez que as políticas afirmativas na 

Universidade pública solicitam uma série de demandas extremamente complexas, partindo do 
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pressuposto de que a inclusão, em qualquer nível, requer preparação e formação adequada 

para sua efetividade.  

Os resultados parciais da pesquisa sugerem que a ação bolsa permanência é um 

importante instrumento de acesso e permanência do acadêmico com vulnerabilidade 

socioeconômica. Os resultados parciais mostram impactos diretos na melhoria de aprendizagem 

e formação profissional dos bolsistas, da mesma forma, sugere que a ação bolsa permanência 

tem contribuído para uma formação mais ampla dos egressos do ponto de vista humano. 

2. Desenvolvimento 

 

A importância das Políticas de inclusão, acesso e permanência ao ensino superior, 

compreendidas aqui como políticas de ações afirmativas e que são determinadas pelo Estado 

brasileiro, cumpre um papel social primordial e necessário na medida em que visam reparar as 

desigualdades historicamente acumuladas, no intuito de garantir um tratamento de igualdade 

de oportunidades para compensar as segregações e perdas de camadas marginalizadas e 

discriminadas, vitimas de questões raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outras inúmeras 

discriminações ocorridas no passado.  

Ao pontuar a importância das políticas de ações afirmativas, é necessário esclarecer 

que essas são políticas focais, com objetivo de alocar recursos em benefício de pessoas 

pertencentes a grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou 

no presente.  

Essas políticas de ações afirmativas estão voltadas, de forma geral, para o combate as 

discriminações e atuam em diversas frentes visando o aumento da participação de minorias no 

processo político, no acesso à educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção 

social e/ou no reconhecimento cultural. Trataremos aqui, prioritariamente das políticas de 

ações afirmativas voltadas especificamente para as universidades públicas, de forma que 

classificaremos como políticas de ações afirmativas na universidade todos os programas 

voltados para o atendimento de potencialmente discriminados, para o acesso e permanência 

desses na universidade pública. De forma especial está sendo considerada a ação bolsa 

permanência. 

De acordo com o MEC (2015), o Programa de Bolsa Permanência é uma ação do 

Governo Federal de concessão de auxílio financeiro destinado a estudantes matriculados em 

instituições federais de ensino superior em situação de vulnerabilidade socioeconômica e para 
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estudantes indígenas e quilombolas, cujo recurso é pago diretamente ao estudante por meio de 

um cartão de benefício e funciona como um auxílio financeiro com o objetivo de diminuir as 

desigualdades sociais, ao mesmo tempo contribuir para o acesso e permanência de pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica à Universidade.  

O que está em xeque é justamente, o perigo que se corre ao ignorar a importância 

desses grupos e de suas realidades específicas como um aliado na efetivação dos propósitos do 

processo de adoção das políticas de ações afirmativas na universidade, pois garantir o acesso 

sem assegurar as condições efetivas para a permanência implicaria em reproduzir outros 

processos de exclusão, repetindo a dialética histórica inclusão versus exclusão que tem marcado 

a história da universidade brasileira (GUHUR, 2003).  

3. Procedimentos Metodológicos 

 

A pesquisa é abordagem qualitativa, de natureza exploratória e descritiva. (GODOY, 

2006; ROESCH, 2009). A pesquisa está sendo desenvolvida em duas etapas. Na primeira etapa 

está sendo realizada a discussão teórica sobre políticas públicas de ações afirmativas, com foco 

maior para a Ação Bolsa Permanência, e sobre a avaliação dos resultados. Já na segunda etapa 

está endo desenvolvida a pesquisa empírica, conforme os métodos descritos a seguir. 

Como estratégia utilizou-se o estudo de casos múltiplos nos Câmpus de Navirai (CPNV) 

e Paranaíba (CPAR). Para coleta de dados estão sendo utilizados dois instrumentos: 1) 

entrevistas em profundidade e; 2) análise de documentos. Os sujeitos informantes desta 

pesquisa são os egressos e docentes participantes da ação Bolsa Permanência (YIN, 2010; 

GODOY, 2006; 2006a). Os casos foram escolhidos por conveniência uma vez que os Câmpus têm 

egressos participaram da ação bolsa permanência, atendendo aos critérios da pesquisa. A 

pesquisa utilizará como sujeitos respondentes 5 egressos por Câmpus e 5 professores tutores 

(GODOY, 2006; VIANNA, 2001; YIN, 2010). Para coleta de dados estão sendo utilizados dois 

instrumentos: a) a entrevista semiestruturada; e b) documentos (GODOY, 2006). As entrevistas 

serão realizadas a partir de um roteiro semiestruturado contendo questões abertas e questões 

com dados quantitativos. Espera-se, com a devida autorização, que as entrevistas sejam 

gravadas. Estão sendo coletados documentos nos Câmpus e na Pro-Reitoria de Extensão, 

Cultura e Assuntos Estudantis (PREAE) relacionados às Políticas Públicas de Ações Afirmativas, 

bem como relatórios e outros registros sobre ações que permitam compreender o impacto da 

bolsa no egresso. 
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Como técnica de análise de dados está sendo utilizado a análise de conteúdo (ROESCH, 

2009; VIANNA, 2001). Uma etapa importante para análise de conteúdo é criação das categorias 

de análise que devem ser desenvolvidas na etapa de revisão da literatura. Para efeito desta 

pesquisa estabeleceu-se como categorias: 1) Características da ação bolsa permanência (envolve 

dados quantitativos e qualitativos sobre a ação, seus objetivos, métodos e resultados); 2) 

Impacto na formação profissional e; 3) Impacto na formação pessoal. 

4. Considerações Finais 

 

Os resultados parciais mostram impactos diretos na melhoria de formação dos 

acadêmicos. No caso da dimensão 1 (Características da ação bolsa permanência) os dados 

mostram que aproximadamente 20% dos acadêmicos dos Câmpus pesquisados são bolsistas da 

ação bolsa permanência. Entretanto, os números mostram que existe uma demanda maior por 

bolsas que ainda precisa ser atendida. Uma questão avaliada negativamente pelos acadêmicos 

foi o período de fornecimento da bolsa permanência que é de abril a dezembro o que deixa os 

acadêmicos sem condições de manutenção durante três meses. Tal aspecto constitui uma falha 

importante da ação. Outros aspectos que receberam críticas foram o edital de seleção de 

bolsistas que é muito burocrático e a forma como alguns professores tutores atuam, questões 

que devem ser alvo de aprofundamento. 

Em relação à dimensão 2 (Impacto na vida profissional), os dois acadêmicos convergem 

ao afirmar que a bolsa permanência foi um fundamental para manutenção nas atividades 

acadêmicas e possibilitou em muitas situações oportunidades de acesso a atividades 

importantes para o desenvolvimento profissional, como por exemplo, participação em 

atividades de pesquisa e extensão (desenvolvimento de pesquisa, elaboração de artigo, 

apresentação de artigo em evento cientifico e atividades de extensão envolvendo contato com a 

comunidade, produção de textos e pesquisas, apresentação de projetos e resultados de 

atividades de extensão. Os resultados parciais sugerem que tais fatores tiveram implicações 

diretas na formação do acadêmico. Os dados da 3 dimensão ainda não foram analisados. 
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BREVES APONTAMENTOS 
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Primeiramente é importante ressaltar que o presente trabalho traz em seu bojo uma 
abordagem acerca dos conhecimentos estatísticos e sua conexão com a investigação 
cientifica. Antes de se iniciar qualquer produção cientifica deve-se buscar dar 

concretude e demostrar a historicidade do objeto de estudo, levando em consideração os 
aspectos micro e macro, ou seja, sua amplitude, sua essência e sua origem. O enfoque 

principal deste trabalho é evidenciar aos leitores algumas pontuações acerca da 
consolidação da estatística moderna, não nos esquecendo de abordar como esta surgiu e 
quais os primeiros passos foram dados até a atualidade. Esta produção se faz necessária 

tendo em vista o desconhecimento de muitos acadêmicos que não conseguem 
vislumbrar a importância dos dados estatísticos para a investigação cientifica e se 

deparam muitas vezes com questionamentos que acreditam não ter solução ou de 
resoluções complexas. Como se elaborar um planejamento, um cronograma ou uma 
entrevista sem levar em consideração que ao final de seu trabalho os dados coletados 

terão que ser expostos de maneira objetiva e concisa. Pensando nesta concepção, que se 
faz presente no imaginário da maioria dos acadêmicos ao ingressar em curso de nível 

superior, de que não há interação entre ciências exatas e ciências humanas é que esta 
produção tem sua necessidade comprovada e certamente trará muitos benefícios a quem 
deste se utilizar para desvendar este conhecimento que muitas vezes é visto como atraso 

acadêmico pelos discentes. 
Palavras-Chave: Questionamentos. Pesquisa. Dados coletados. 

 

INTRODUÇÃO  
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É necessário antes de introduzir nesta obra definições as quais se fazem 

presentes em varias produções de estudiosos da área e renomados pesquisadores, 

visualizar o tema principal deste trabalho como uma ramificação das ciências exatas que 

corrobora com uma infinidade de outros segmentos. 

Todos os discentes ao passarem a compor as fileiras da academia quase que 

automaticamente rotulam as disciplinas as quais lhes parecem ter um nível de 

dificuldade ampliado pela sua complexidade, por sua aplicação e pela falta que 

conhecimento sobre as mesmas. 

Tentando ampliar os conceitos que se observam acerca de determinados 

conteúdos, buscaremos abordar nesta produção alguns pontos importantes sobre a 

origem, que em muitas instituições passa despercebida pelos mediadores do 

conhecimento, os professores, que não demostram, em sua maioria, interesse em 

explicar aos acadêmicos onde este conhecimento poderá ser aplicado, de onde veio, 

como foi criado e o principal qual a sua importância, esta exposição podem ser 

vislumbrada ao adentrar em um curso superior que contenha em sua grade curricular 

alguma disciplina relacionada a coleta de dados e sua aplicabilidade, pois verifica-se 

que os docentes estão muito mais interessados em mostrar os cálculos, as formulas, os 

valores e os resultados, porém se esquecem de explicar para que estes cálculos iram 

servir e como serão introduzidos em uma pesquisa cientifica. 

Desta forma, o que temos são formulas fixas e discentes que pegam os valores 

do enunciado da questão e simplesmente calculam, sem saber para que e nem porque, 

muitas vezes saber onde o conhecimento se aplica e saber demostrar onde este pode ser 

visualizado é mais importante do que saber calcular resultados que a própria calculadora 

já nos dá prontos. 

Ademais, pensando nesta desconexão entre conteúdo e aplicação traremos a 

baila conhecimentos de estudiosos e cientistas que se esforçaram muito em suas 

carreiras acadêmicas para entender como resolver e calcular problemas, mas também se 

esmeraram para saber como e onde utilizar cada um deles sempre buscando dar uma 

interpretação aos valores e não obter apenas números sem som, sem voz e sem vida. 

 

Do interesse a construção do conhecimento 

O homem é um ser que sempre progrediu e construiu por interesse próprio, se 

estava com fome criou ferramentas para poder obter alimentos com mais facilidade ou 
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passou a cultivá-los, se estava com frio transformava algo que pudesse lhe fornecer 

calor em cobertor ou desenvolveu algo que lhe aquecesse como o fogo, quando quis ter 

mais bens do que os outros passou a juntar mais comida e mais dinheiro e até mesmo 

para que não seja esquecido produz seus descendentes para levarem as gerações futuras 

seus méritos e conquistas. 

 

Desde remota antiguidade, os governos têm se interessado por 
informações sobre suas populações e riquezas, tendo em vista, 
principalmente, fins militares e tributários. O registro de informações 
perde-se no tempo. Confúcio relatou levantamentos feitos na China, 
há mais de 2000 anos antes da era cristã. No antigo Egito, os faraós 
fizeram uso sistemático de informações de caráter estatístico, 
conforme evidenciaram pesquisas arqueológicas. Desses registros 
também se utilizaram as civilizações pré-colombianas dos maias, 
astecas e incas. É conhecido de todos os cristãos o recenseamento dos 
judeus, ordenado pelo Imperador Augusto. (MEMÓRIA, p.11, 2004) 

 

No sentido de tornar as sociedades mais organizadas desde os primórdios da 

civilização os governantes necessitavam de uma maneira que pudessem obter alguns 

dados sobre a população com a finalidade de calcular impostos e ter a possibilidade de 

contabilizar o crescimento de sua cidade, neste contexto os dados estatísticos podem ser 

vislumbrados como uma forma de obtenção de poder econômico e politico. 

 

Estatística: da concepção ao entendimento 

Segundo Nganhane (2001, p.5-6): 

 

A estatística é definida como um conjunto de métodos e técnicas que 
envolve todas as etapas de uma pesquisa, desde o planeamento, 
coordenação, levantamento de dados por meio de amostragem ou 
censo, aplicação de questionários, entrevistas e medições com a 
máxima quantidade de informação possível para um dado custo, a 
consistência, o processamento, a organização, a análise e interpretação 
dos dados para explicar fenómenos socioeconómicos, a inferência, o 
cálculo do nível de confiança e do erro existente na resposta para uma 
determinada variável e a disseminação das informações. 

 

Vale ressaltar que ao abordarmos uma definição ampla acerca de um 

determinado objeto é necessário fazer uma reflexão para que se possa evidenciar quais 

os argumentos mais nos impactuam, que mais nos chamam a atenção e quando trazemos 

a baila a definição de estatística se faz necessário fazer uma interpretação e correlação 
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entre os elementos constantes da construção da estatística e de sua utilização como 

ferramenta indispensável para a exposição de dados e produção de trabalhos de cunho 

cientifico que tenham por objetivo fazer uma demonstração concreta embasada em 

dados verídicos e que comprovam as afirmações efetuadas.    

 

A estatística investiga os processos de obtenção, organização e análise 
de dados sobre uma determinada população. Ela se limita a um 
conjunto de elementos numéricos relativos a um facto social, a 
números, tabelas e gráficos usados para o resumo, a organização e 
apresentação dos dados de uma pesquisa, embora este seja um aspecto 
da estatística que pode ser facilmente percebido no quotidiano. Ela é 
uma ciência multidisciplinar, que permite a análise estatística de dados 
de um físico, economista, contabilista, auditor, jurista, matemático, 
biólogo, sociólogo psicólogo, cientista político e outros profissionais. 
(NGANHANE, 2001, p.3) 

Quando se discutem limitações devem ser levadas em conta o que é abrangido 

no limite a qual se encontra o objeto ou o ser. Este limite é notório a todos os 

indivíduos, porem o que deve ser observado é todo o contexto abrangido dentro de 

limite e ainda se pode visualizar a possibilidade de se criar e recriar novas formas de 

apresentação de dados utilizando o que ainda não foi descoberto ou modificando a 

maneira mais usual de exposição de dados tornando-a mais palpável. 

 

Atualidade e perspectivas. 

É importante observarmos os avanços decorrentes desde a verificação da 

utilização dos dados numéricos ou estatísticos para a contabilização da população ou 

para a manutenção das cidades em seus diversos segmentos como na saúde, na 

educação, na politica e na economia. O homem faz uso dos dados numéricos 

principalmente quando se trata de questões econômicas, porém o que abordamos nesta 

produção é a utilização destes dados visando dar veracidade e comprovação aos fatos 

que trazemos a baila quando elaboramos um trabalho cientifico e durante a exposição 

dos dados obtidos na realização deste trabalho. 

Ainda hoje encontramos muitos desafios no que tange a apresentação de dados 

utilizados como comprovação ou como comparação entre setores ou segmentos, o maior 

encontra-se arraigado na descrença que alguns acadêmicos possuem no que se refere a 

estatística aplicada como método de pesquisa. Ademais, devemos nos utilizar de todos 

os meios e ferramentas disponíveis para a ampliação de nosso conhecimento.  
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Não podemos simplesmente fazer uma pesquisa e obter dados prontos do 

computador e como que num passe de magica tentar interpretar estes dados e expô-los 

de uma maneira brilhante e que convença os ouvintes de nosso trabalho que sabemos do 

que estamos falando, quando na verdade o que pode ser facilmente percebido no nas 

academias são discentes que pegam seus dados transferem para programas de 

computadores que lhes fornece os resultados prontos e pesquisam na rede mundial de 

computadores (internet) o que estes dados significam e explicam de acordo com o que 

leram nos sites de busca e nos trabalhos de outros acadêmicos e estudiosos que se 

esmeraram para poder antes de explicar os gráficos e tabelas compreender o que eles 

lhes diziam sobre o tema abordado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O que podemos esperar dos profissionais que formamos, que quando se 

encontram na educa­«o b§sica publica s«o na maioria das vezes ñempurradosò de serie 

em serie e quando chegam a compor as fileiras da academia deparam-se com a mesma 

didática e com as mesmas posturas, professores que muitas vezes preferem somente dar 

a apostila e ensinar as formulas e que pensam e influenciam os acadêmicos a saber 

somente o necessário sobre a disciplina, pois afinal temos calculadoras para que, os 

programas de computador que nos dão os dados que precisamos, eles são muito uteis. 

Muito embora alguns profissionais se esforcem demasiadamente para formar 

verdadeiros mestres alguns ainda insistem na velha historia, se passarmos na disciplina 

alcançando a media geral estamos de parabéns, posteriormente é só olharmos para a 

calculadora o computador os notebooks que estes amistosamente nos mostraram como e 

quando utilizá-los e ainda nos darão aulas de como interpretar e explicar os dados 

obtidos nestes para uma classe de 40 alunos ou para um anfiteatro com 200 

profissionais da educação. 

Devemos deixar de lado as amarras que nos prendem ao ensino tradicional de 

decorar e reproduzir, aprender a caminhar, falar e pensar sem utilizarmos somente o 

conhecimento que nos é passado pelos mestres do saber, temos o desafio de ir além, 

conseguir fazer o inimaginado, agir de forma sabia e tomar decisões que podem mudar 

o rumo de nossa vida. Ler, pesquisar, se informar e fazer trabalhos que trarão benefícios 

a sociedade, mas fazer isto sem que nos seja cobrado, pensar aquém do que se encontra 
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na ementa curricular, se assim não o fizermos daqui a alguns anos estaremos dentro de 

uma sala ensinado os discentes a decorar terias e formulas assim como nos foi ensinado. 
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GÊNERO E SEXUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL E PRÁTICAS 

EDUCATIVAS  

 

 

Tatiane dos Santos Marques101 

Josiane Peres Gonçalves102 

 

 

RESUMO: Embora se fazendo presente no cotidiano da educação infantil, os assuntos relativos 

à gênero e sexualidade costumam ser pouco abordados por parte dos professores, apesar da 

curiosidade das crianças. Assim, o presente estudo busca refletir sobre as relações de gênero e 

sexualidade na educação infantil, relacionando com a formação docente e práticas educativas 

voltadas para a abordagem dessa temática. Por meio da pesquisa bibliográfica, constata-se 

que sexo é biológico, enquanto que gênero e sexualidade são vistos como construções sociais, 

uma vez que mudam de acordo com a cultura. Quanto as práticas educativas, percebe-se que 

apesar das muitas informações relativas à gênero e sexualidade, na educação infantil esses 

assuntos costumam ser tratados de forma limitada, por se configurar ainda hoje como tabu e 

também pela falta de preparo dos professores em abordar esse tema.  

 

Palavras-chave: Gênero. Sexualidade. Educação escolar. Prática educativa. 

 

 

Introdução 

 

Ao se trabalhar com crianças de educação infantil, é possível perceber 

que elas têm curiosidades sobre relações de gênero e sexualidade, porém nem 

sempre os professores se sentem preparados para lidar com essa situação. 
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Apesar das indagações infantis, muitos docentes têm vergonha de conversar 

com os alunos sobre a temática, tem receio da reação dos familiares, ou não 

possuem conhecimento ou metodologias adequadas. Diante desse contexto, 

surgiu a necessidade de melhor compreender essa problemática. 

O interesse pelo tema surgiu devido a participação em uma palestra 

realizada no campus de Naviraí da UFMS, onde o palestrante relacionava 

gênero e sexualidade nas escolas, sendo então questionado como seria 

trabalhar com esses assuntos na educação infantil. Tal indagação me instigou 

a aprofundar sobre a temática, porque trabalhava em uma creche municipal e 

observava as crianças manifestando suas curiosidades relativas à sexualidade, 

principalmente na hora do banho. Eu percebia que a professora regente nada 

fazia e s· falava com as crian­as que ñn«o podeò ou ñtira a m«o da²ò. Contudo, 

eu observava que não é que ela queria agir daquela forma, mas trabalhar com 

a criança questões inerentes à sexualidade poderia gerar alguns conflitos 

devido aos tabus existentes na sociedade.  

Uma das formas encontradas para melhor compreender essa situação 

foi por meio da leitura de autores diversos como Nunes (2006), Louro (2012), 

Santiago (2012), entre outros, que abordam sobre gênero, sexualidade e 

práticas educativas voltadas à educação sexual. Dessa forma, o objetivo desta 

pesquisa bibliográfica é refletir sobre as relações de gênero e sexualidade na 

educação infantil, relacionando com a formação docente e práticas educativas 

voltadas à abordagem dessa temática. 

 

 Sexo, Gênero e Sexualidade 

 

Ao iniciar a abordagem teórica, entendemos que é importante definir as relações entre 

sexo, gênero e sexualidade, visto que esses conceitos muitas vezes são usados como 

sinônimos. De acordo com Tavares (2014) as diferenças entre homens e mulheres são 

definidas por características biológicas, ou seja, categorias sexuais, entretanto relaciona a 

ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ ŘŜ ƎşƴŜǊƻ ŎƻƳƻ ǎǳƧŜƛǘƻ ǉǳŜ ά[...] se reconhecem e podem e que podem estar 

ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻ ƻǳ ƴńƻ ŎƻƳ ŀ ǎŜȄǳŀƭƛŘŀŘŜ ŎƻƴǾŜƴŎƛƻƴŀƭ ǎƻŎƛŀƭέΦ 9ǎǎŀǎ ǘǊşǎ ŎŀǘŜgorias definem a 
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construção do processo de identidade, pois nenhum indivíduo existe sem relações sociais, 

portanto essas relações são ligadas as categorias desde o nascimento. 

Para Villela (2010), o sexo tem referência a características biológicas de homens e 

mulheres, com visão que implica no conhecimento da estrutura fisiológica dos seres humanos, 

essas que diferenciam os seres humanos como machos e fêmeas que se reconhece a partir de 

dados corporais e genitais, sendo então o sexo uma construção natural, com a qual se nasce 

ao seu funcionamento e aos caracteres sexuais secundários decorrentes dos hormônios. 

  É visto que desde os tempos antigos se sabia que o corpo também era uma forma 

onde se encontrava facilmente o prazer, pode-se dizer como um exemplo quando o bebê 

começa chupar o dedo para ele é relacionado ao prazer sem que seja de forma erótica, 

portanto o sexo humano implica comportamentos instintivos que estão intimamente 

associados aos processos biológicos que ocorrem no corpo, ou seja, se manifestam neles. 

Gênero refere às relações sociais desiguais de poder entre homens e mulheres que são 

resultado de uma construção social do papel do homem e da mulher a partir das diferenças 

sexuais. Segundo Scott (1989, p.3), άbƻ ǎŜǳ ǳǎƻ Ƴŀƛǎ ǊŜŎŜƴǘŜΣ ƻ ΨƎşƴŜǊƻΩ parece ter aparecido 

primeiro entre as feministas americanas que queriam insistir no caráter fundamentalmente 

social das distinções baseadas no sexoέ.  

Portanto, viabiliza as diferenças biológicas entre os sexos e a mudanças nas relações 

sociais reconhecendo a desigualdade, mas não admitindo para a exclusão e desigualdade de 

oportunidades no trabalho. Para Souza (1995, p.03): 

Tal determinismo serviu muitas vezes para justificar as desigualdades entre 

ambos, a partir de suas diferenças físicas, o que importa na perspectiva das 

relações de gênero, é discutir os processos de construção ou formação 

histórica, l inguística e social, instituídas na formação de mulheres e homens, 

meninas e meninos. 

Dessa forma, Louro (2007) comenta que a sexualidade parecia não ter nenhuma 

dimensão social, era assunto privado e particular com princípios de vida adulta, não tinha 

necessidade de ser comentada, pois é um termo amplo que engloba inúmeros fatores e 

dificilmente se encaixa em uma definição única e absoluta, hoje já é observada uma forte 

tendência e interesse à pesquisa de muitos e com conceitos já abstratos, históricos e culturais 

de diferentes abordagens teóricas.   
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Compreende uma série de processos psicológicos e físicos de sensações, sentimentos, 

trocas afetivas, necessidade de carinho e necessidade de aceitação. Sexualidade é uma 

característica geral experimentada por todo o ser humano e não necessita de relação 

diretamente com o sexo, uma vez que se define pela busca de prazeres, sendo estes não 

apenas os explicitamente sexuais (FAVERO, 2011). 

De fato, a sexualidade está presente nos aspectos da vida humana desde nascer até a 

morte, e se manifestada em todas as fases da vida, ou seja, infância, adolescência, fase adulta 

e terceira idade. Segundo Bíscaro (2009, p.39ύΣ άώΦΦΦϐ ŀ ǎŜȄǳŀƭƛŘŀŘŜ ŦŀȊ ǇŀǊǘŜ Řƻ ƴƻǎǎƻ ŎƻǘƛŘƛŀƴƻ 

sob diferentes formas de ser e de estar no mundo, apresentando-se como um processo não 

ŜǎǘłǘƛŎƻΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŜƳ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻέΦ /ƻƳƻ Ş Řƛǘƻ ǇŜƭŀ ŀ ŀǳǘƻǊŀ Ş ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ 

sobre a sexualidade esta relacionada em nosso cotidiano, atendendo no determinado tempo 

de movimento de nossa vida, ou seja, esta oscilando em formas diferentes de sentimentos, 

desejos e prazeres algo em constante movimento. 

!ǎǎƛƳΣ άώΦΦΦϐ ŀ ǎŜȄǳŀƭƛŘŀŘŜ ǘŜƳ ŀ Ǿer com o modo como as pessoas vivem 

seus  desejos e prazeres têm a ver, portanto, com a cultura e a sociedade, mais do que com 

a  ōƛƻƭƻƎƛŀέ (LOURO, 1998, p. 88). 

Partindo do princípio de que a criança é um ser em desenvolvimento, é possível 

afirmar que a sexualidade apresenta na infância e se manifesta num determinado nível, por 

meio das estruturas de seu corpo que estiverem relativamente prontas e permeáveis para o 

escoamento. A infância, em sua singularidade, acontece independentemente do 

reconhecimento que possa ter de suas dimensões, as crianças  têm suas  necessidades 

próprias, são curiosas, criativas, detentoras de saberes próprios.  

Na infância o instinto sexual é fragmentado, experimentado e expresso por meio de 

pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, atividades práticas, papéis e 

relacionamentos, a criança pode começar demonstrar esses instinto e interesse pelo sexo aos 

dois ou três anos, mesmo sem o uso da palavra. Segundo Silva (2007, p.19ύ άώΦΦΦϐ a forma de a 

criança compreender o mundo se da por meio de fantasias, uma forma não elaborada, não 

amadurecida de pensamento [...] a principal maneira, pela qual a criança desde pequena 

interfere no mundo, interage e se comunica, é através do brincarέ. 

 Nesta fase, o que a criança quer saber é muito pouco, não é preciso explicar detalhes; 

só mais tarde ocorrerá a unificação dos vários componentes, podemos classificar a curiosidade 
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sexual de forma genética ativamente com comportamentos como mamar, brincar, descobrir 

habilidades motoras e cognitivas, relacionar-se com os outros assim envolvendo o corpo, a 

história, os costumes, as relações afetivas e a cultura de cada um, além das concepções 

provenientes da religião, da moral e de relações ao longo do desenvolvimento humano. 

De acordo com o PCNs em orientação sexual diz que:  

As manifestações da sexualidade infantil mais frequentes acontecem na 

realização de carícias no próprio corpo, na curiosidade sobre o corpo do 

outro, nas brincadeiras com colegas, nas piadas e músicas jocosas que se 

referem ao sexo, nas perguntas ou ainda na imitação de gestos e atitudes 

típicos da manifestação da sexualidade adulta (BRASIL, 1998,  p.300). 

Com crianças de 4 a 5 anos percebe-se a curiosidade sexual no auto descobrimento do 

corpo, pois descobre sensações proporcionadas pelo contato ou toque; é importante perceber 

qual a conotação para ela, pois as crianças não têm uma malícia dessas manifestações 

encontra-se mais ligadas com conhecimento, descoberta e curiosidade. O desenvolvimento 

psicossexual procede aos poucos com o desenvolvimento de amadurecimento do ser humano 

onde recebe diferentes denominações de acordo com a parte do corpo onde está o interesse 

no determinado período, procurando a satisfação de seus desejos em seu próprio corpo. 

A esse respeito, Nunes e Silva (2000, p.77) afirmam: 

Durante as primeiras fases do desenvolvimento sexual infantil a descoberta 

do próprio corpo e a exploração de suas múltiplas possibil idades e 

características constituem um mundo próprio para a criança. A manipulação 

dos órgãos sexuais, que se organiza ao redor de 3 ou 4 anos, é uma das mais 

intensas descobertas infantis. A manipulação dos órgãos genitais 

proporciona intensa experiência de prazer para a criança. Não se trata ainda 

de uma busca intencional, daí ser absolutamente ridículo e descabido 

reprimi-ƭŀ ŎƻƳƻ άƳŀǎǘǳǊōŀœńƻέ ƻǳ άǇŜǊǾŜǊǎƛŘŀŘŜέΦ ! ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ ƻōŜŘŜŎŜ 

a impulsos biológicos e psíquicos que satisfazem às crianças e lhes 

proporcionam uma apropriação sensorial de seu corpo e suas 

potencialidades. 

Martini (2009, p.11) explica que ñ[...] de acordo com todo o processo 

histórico e social pelo qual nossa sociedade passou a criança começa a ser 

vista como um ser humano [...] cheia de desejos e curiosidades e a partir da 

necessidade de se conhecer, a criança começa a explorar o meio e seu próprio 

corpoò. E é nesta descoberta, nesta exploração necessária a construção da 
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identidade que a criança descobre seu corpo e passa a explorá-lo, 

manifestando a sexualidade. Para Nunes e Silva (2000, p.55), ñQuerer olhar os 

produtos do seu corpo, os próprios órgãos e interessar-se pela genitália dos 

companheiros são comportamentos naturais, que requerem a compreensão e 

intervenção natural do adulto com vista á separação do sexismo e dos 

estereótipos sexuaisò. 

De acordo com as fases do desenvolvimento psicossexual a sexualidade é relacionada 

de forma distinta reconhecida como impulso natural com a qual as pessoas nascem e vão se 

familiarizando-se e compreendendo as diferentes formas de expressão da sexualidade infantil. 

 

Problematizando práticas educativas 

 

O tema gênero e sexualidade a ser trabalhado em escola é algo polêmico, pois não 

possui no contexto escolar, mas nos últimos tempos vem sendo discutido nas esferas sociais 

em diferentes contextos, até porque está presente no desenvolvimento físico e psicológico dos 

indivíduos. Segundo Nunes (1997), as escolas brasileiras baseavam-se em conceitos religiosos 

e de uma cultura conservadora com isso deixava distantes assuntos sobre sexualidade distante 

das salas de aula. 

            Hoje em dia já se pode comentar sobre o assunto, mas é algo que ainda está distante 

dos temas abordados nas instituições escolares, cujos principais motivos são analisados por 

Nunes (1997), que apresenta algumas barreiras, tais como: os pais entendem que sexualidade 

não é um assunto que deve ser trabalhado na educação infantil; os professores não são 

suficientemente capacitados por motivos da cultura ou pela falta de segurança tanto didática 

quanto metodológica; a sociedade que vê como algo que deve ser extinto das crianças. Neste 

caso não deve ser restrito as crianças, pois as manifestações começam do nascimento até o 

momento da morte do indivíduo. 

É importante considerar que as crianças pertencem a uma classe social estabelecem 

relações de acordo com seu quadro de vida, portanto sua identidade nessa fase é uma 

construção social e histórica, em que essa separação espontânea entre meninos e meninas é 

apenas diferença biológica.  
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Gênero e sexualidade são categorias analisadas que contribuem com o 

desenvolvimento da criança. É o caso do Referencial Curricular Nacional Infantil, em seu 

volume 2 (BRASIL, 1998, p. 20ύΣ ǉǳŜ ŀǎǎƛƳ ǎǳƎŜǊŜ άώΦΦΦϐ por volta dos cinco e seis anos, a 

questão do gênero ocupa papel central no processo de construção da identidade. Isso se 

reflete nas ações e interações entre as crianças, que tendem a uma separação espontânea 

entre meninos e meninas. 

De certa forma não convém para instituição de educação infantil trabalhar esse tema, 

pois no contexto escolar, para faixa etária de zero a seis anos, são proporcionadas questões 

relativas à formação dos profissionais como propostas pedagógicas, curriculares e políticas 

públicas a essa idade. Entretanto, relacionado ao gênero trabalha-se mais com identidade, ou 

seja, questões sobre menino e menina, enquanto que a discussão sobre a sexualidade ganha 

pouca relevância.  

É perceptível que têm aumentado o número de pesquisa sobre a desigualdade de 

gênero e novos estudos ainda precisam ser desenvolvidos. A sexualidade já está em toda parte 

do âmbito escolar e em pesquisas de trabalhos, mas não chega atingir a educação infantil no 

ato de cuidar e educar, ou como um conteúdo presente nos planejamentos. Normalmente 

assuntos relativos à gênero e sexualidade são trabalhados apenas diante da curiosidade da 

criança, tratando-se de um encaminhamento natural, não havendo o aprofundamento do 

tema.  

A escola, ainda hoje, é um ambiente transmissor de padrões de sociabilidade, regras 

de comportamento, valores, parâmetros morais e éticos que se chocam com influências da 

comunidade. Neste processo de socialização, as crianças são influenciadas por pedagogias 

culturais, que colaboram nos processos construtivos de suas sexualidades. 

 Santiago (2012, p.08) destaca que: 

O trabalho realizado nas escolas com as crianças ainda continua assentado 

numa clara divisão de papéis de gênero, em que se delimita exatamente o 

que é próprio para meninas e o que é próprio para meninos, muitas vezes 

colaborando para a continuidade de uma sociedade machista.  

De certa forma em alguns casos, é algo automático para os professores a fazerem esse 

tipo de divisão sem perceber que estão delimitando a mudanças nas relações sociais que é 

reconhecendo a desigualdade. A respeito dos educadores cabe a eles a ultrapassar o seu papel 
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de transmissor e buscar conhecimentos e engrandecer no conceito de pedagogia e currículo 

sem se limitar ao domínio de técnicas e metodologias. Portanto trabalhar gênero não é marcar 

apenas as diferenças nas relações entre meninos e meninas, homens e mulheres, mas sim 

relevar a formas de como desenvolver sobre os corpos, comportamentos e atitudes que se 

traduzem em desigualdades e ensinar como desenvolvimento motor, afetivo e cognitivo da 

criança. 

Trabalhar com gênero e sexualidade na educação infantil é um meio de contribuir com 

o desenvolvimento da criança, cabe ao professor trabalhar de maneira que não julgue alunos 

ǉǳŀƴǘƻ Łǎ ǊŜƎǊŀǎ Ŝ ŎƻƴŎŜǇœƿŜǎ ŘŜ άŎŜǊǘƻ ƻǳ ŜǊǊŀŘƻέ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴŘƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾŜǊ ǳƳ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŜƳ 

sala de aula sem que venha conter aprendizagens distorcidas. ά¢Ǌŀǘŀ-se de preencher lacunas 

nas informações que a criança já possui e, principalmente, criar a possibilidade de formar 

ƻǇƛƴƛńƻ Ŝ ǊŜǎǇŜƛǘƻ Řƻ ǉǳŜ ƭƘŜ Ş ƻǳ Ŧƻƛ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻέ ό.w!{L[Σ нллмΣ ǇΦ мннύΦ 

O professor deve tratar de maneira que a criança compreenda saber lidar com o 

assunto, ter a compreensão que a sexualidade é formada desde o nascimento do indivíduo e 

assim se desenvolvendo sempre com abordagem histórica e cultural para a construção da 

sexualidade humana com fundamentos em saber transmitir para que não se veja a questão 

sexual na criança como algo instintivo. Com essas questões é preciso organizar saber 

relacionar a questão, estar preparado para tratar do assunto com respeito, ter uma concepção 

de gênero e questionar as perspectivas repassadas.  

Portanto, aparecem desafios para professores em relação à sexualidade durante suas 

vivências no cotidiano das escolas infantis, pois deparam com crianças agindo inocente em 

comentar sobre a sexualidade, com isso se espera que a transmissão sobre esse tema em 

instituição seja a partir de um enfoque sociocultural. 

É importante destacar que é preciso passar informações de modo que esteja de acordo 

com o mundo do aluno para que assim possam ter futuros adultos psicologicamente mais 

saudáveis, dessa forma ajudando a aprofundar e refletir sobre a forma como a sexualidade se 

apresenta em sua cultura e transformar o momento da curiosidade em uma oportunidade de 

aprendizagem, sem constrangimento de ambas as partes, ou seja, devem encarar o tema 

sexualidade de forma natural, responsável e tranquila, sem tabus e pré-conceitos.  

Guimarães (1995, p. 79) diz que: 
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Os educadores reconheceram que a educação sexual deve ser um processo 

contínuo ao longo da vida, e que a criança deve começar a recebê-la na 

escola o quanto antes [...] Eles percebem como objetivo da educação sexual, 

άŀǳƳŜƴǘŀǊ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎέΣ άŀƧǳŘŀǊ ŀ ŘŜǎŎƻƴǘǊŀƛǊέΣ άǉǳŜōǊŀǊ ǘŀōǳǎέΣ ƭƛŘŀǊ 

melhor com a sexualidade na experiência própria e com os outros.  

 Guimarães (1995) ressalta a visão dos professores sobre a sexualidade e destaca que 

as crianças precisam receber informações, pois os professores já tem um conceito na educação 

para contribuir no desenvolvimento sem se prender as regras. É necessário que o educador 

saiba passar de modo que compreenda não de forma agressiva, como se fosse errado ou 

assustador o comportamento diante das ações exploratórias das crianças a respeito do tema. 

A maneira de viver de cada criança traz vivência sobre corpo, gênero e sexualidade, na 

construção social com intervenção dos pais/familiares e professores, pois boa parte do seu 

tempo é no ambiente escolar, portanto intervir com projetos educativos teria uma 

compreensão das crianças para seu desenvolvimento social. Trabalhar com projetos 

pedagógicos sobre corpo e gêneros deveria ser feito por educadores para ajudar na construção 

de identidade da criança assim trabalhando com várias atividades e diversos assuntos. 

No cotidiano escolar, e diante do binômio cuidar e educar (KRAMER, 2003), percebe-se 

que durante o momento de cuidar ou higienizar as crianças, há uma tendência a separar as 

crianças de acordo com o gênero. Em creches, na hora do banho, ou mesmo no momento das 

trocas, se tiver meninas e meninos juntos, aparece à curiosidade relativa ao órgão genital do 

coleguinha e com isso os educadores se sentem surpresos e muitas vezes não sabem como 

ŘŜǾŜƳ ŀƎƛǊΦ tŀǊŀ {ŀƴǘƛŀƎƻ όнлмнΣ ǇΦотύΣ άώΦΦΦϐ ŀ expressão do corpo infantil deve ser entendida 

como algo positivo, pois a criança está descobrindo seu corpoέ. O educador deve somente 

monitorar para que as crianças não se machuquem ou utilizem objetos perigosos. Ao mesmo 

tempo, deve explicar de modo que a criança compreenda o que pode e não pode fazer para 

ƴńƻ ǎŜ ƳŀŎƘǳŎŀǊΣ ŜǾƛǘŀƴŘƻ ǳǎŀǊ ǎƻƳŜƴǘŜ ƻ άƳŜƛƻ Řƻ ƴńƻ ǇƻŘŜέΣ ŀǎǎǳǎǘŀƴŘƻ ŀ ŎǊƛŀƴœŀ Ŝ 

aguçando a curiosidade para saber por que não pode. E é exatamente aí que se deve 

aproveitar dos momentos em que a curiosidade, a percepção das diferenças no próprio corpo 

e no corpo do outro, para então desenvolver uma aprendizagem temática, chamando a 

atenção das qualidades e a valorização entre meninos e meninas. 

Somos defensores da tese que, como pais e educadores, devemos 

aproveitar tais relações e jogos emocionais (cinco a seis anos) para uma 

reflexão crítica sobre os papéis sexuais. Buscar desenvolver formas de 

equilíbrio valorativo entre meninos e meninas, destacar as características 
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igualitárias de um e outro, chamar a atenção para as qualidades de todas as 

crianças neste simbólico processo de sedução é um salutar empreendido 

pedagógico e humano (NUNES, 2006, p.80). 

De fato não basta o educador ter boas intenções para lidar com a educação sexual da 

criança os docentes devem estar preparados teoricamente e psicologicamente para uma 

possível intervenção, não adianta tentar excluí-la de seus projetos de ensino, que não existe 

uma educação sexual acabada, como nenhuma das áreas do conhecimento, a formação 

docente é de suma importância no aprimoramento de conhecimentos, levando o professor à 

consciência e a responsabilidade pelo ensino e pela aprendizagem dos alunos e articulando 

meios que desenvolvam o senso crítico aos assuntos propostos em sala de aula. 

 Geralmente as escolas trabalham de acordo com a proposta dos Parâmetros 

CuǊǊƛŎǳƭŀǊŜǎ bŀŎƛƻƴŀƛǎ όt/bΩǎύ em que sugere uma docência sem tradicionalismos, que busque 

conhecer as dúvidas, inquietações e questionamentos dos alunos, mostrando que a 

sexualidade não se resume apenas a relações sexuais ou divisão de gêneros. É de suma 

importância que a escola construa mecanismos dialógicos de ação nesse sentindo, mas em 

práticas docentes atuais educadores continuam adotando metodologias tradicionais que não 

priorizam a abordagem da sexualidade como tema transversal no currículo do ensino. 

tŀǎǎŀƳŀƴƛ Ŝ CŜǊǊŜƛǊŀ όнлммΣ ǇΦ мнύ ǊŜǎǎŀƭǘŀƳ ǉǳŜΥ άbƻ ŃƳōƛǘƻ ŜǎŎƻƭŀǊ Ŝǎǘŀǎ ǉǳŜstões é ainda 

mais complicado, por tratar-se de um encontro (in) delicado entre nossos conceitos morais 

Ƴŀƛǎ ŜƴǊŀƛȊŀŘƻǎ Ŝ ŀǉǳƛƭƻ ǉǳŜ ŘŜǎŎƻƴƘŜŎŜƳƻǎ Ŝ ŀǎǎƛƳΣ ŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀƳƻǎέΦ  

É essencial que o contexto escolar reveja seus métodos de aprendizagem, e não deixar 

esse assunto fora do espaço escolar, abordar o tema da sexualidade constitui grande desafio 

aos professores, pois alguns têm seus próprios conceitos e sem buscar informações acaba 

discriminando o que não conhece na atualidade e com isso depara com dificuldades em 

argumentar sobre assuntos ligados à manifestação da sexualidade no âmbito escolar. 

A sexualidade no espaço escolar não se inscreve apenas em portas de 

banheiros, muros e paredes. [...] Pode-se notar, por exemplo, a grande 

inquietação e curiosidade que a gravidez de uma professora desperta nos 

alunos menores. Os adolescentes testam, questionam e tomam como 

referência a percepção que têm da sexualidade de seus professores, por 

vezes desenvolvendo fantasias, em busca de seus próprios parâmetros. 

Todas essas questões são expressas pelos alunos na escola. Cabe a ela 

desenvolver ação crítica, reflexiva e educativa (BRASIL, 1997, p. 08). 



100 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

Portanto, é importante perceber quando está se demonstrando uma curiosidade de 

acordo com sua idade ou sua vontade de conhecer, e de acordo com uma regra que vale 

sempre, não só no assunto sexualidade, mas em todos os momentos em que são 

questionados, é sempre dar respostas verdadeiras e diretas. 

Na educação infantil sendo um espaço educativo, desempenha papel determinante na 

formação da criança, com vista a seu posicionamento e sua integração em uma sociedade em 

constante mudança, que se torna constantemente mais complexa, exigente e desigual. No dia 

a dia podem surgir inúmeras situações que podem despertar o interesse da criança por 

assuntos ligados a sexualidade, cabe ao educador trabalhar de forma clara, objetiva e de 

acordo com a capacidade e compreensão. 

           Silva e Nunes (2000, p. 74) mencionam que: 

Somente por uma abordagem histórica e cultural a construção da 

sexualidade humana, fundamentada por uma rigorosa compreensão 

científica do desenvolvimento psicossexual da criança poderemos analisar as 

manifestações da sexualidade infantil da escola.   

Como o tema sexualidade ainda é pouco discutido na área de educação infantil as 

práticas relacionadas caminha de acordo com influências do meio cultural, a criança traz 

situações que intrigam sua curiosidade e promove para o educador lidar com isso, e é nesse 

momento que devem compreender que a educação sexual está presente no cotidiano escolar 

e seu papel é fundamental.  

Segundo {ŀȅńƻ όмффтΣ ǇΦмлмύΣ άώΦΦΦϐ ǎńƻ ƻǎ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŜǎ ǉǳŜ ǘŜǊńƻ ǉǳŜ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ 

que seus alunos tenham uma visão positiva e responsável da sexualidade, isto devido à 

proximidade entre professor e alǳƴƻ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ ŜǎŎƻƭŀǊέΦ aŀǎ ǎŜƎǳƛƴŘƻ ƻǎ tŀǊŃƳŜǘǊƻǎ 

Curriculares Nacionais (PCNs) de 1988, essa contribuição seria apenas articulada com as outras 

disciplinas uma abordagem sobre a sexualidade. Portanto, de certa forma a prática em salas de 

aula com relação a esse tema é difícil a ser discutido, pois se torna uma polêmica na 

instituição, contudo ao ser trabalhado deve obter cuidado ao passar informações já que estão 

em ligação com os alunos, assim como esta ligada a escola o trabalho realizado de acordo com 

o PCN consta-se apenas com uma abordagem que não tenha grande relevância no meio de 

tantas dúvidas que possam surgir dos alunos (BRASIL, 1988). 
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A escola deve discutir sobre o tema, e não só discutir, mas também estar em 

conjunto com a sociedade, pois ela deve estar de acordo com as mudanças e a realidade do 

contexto social. tŀǊŀ [ƻǳǊƻ όнллнΣ ǇΦнύΣ άώΦΦΦϐ ŀ ŜǎŎƻƭŀ ŎƻƴǘǊƛōǳƛ ŘŜ ƳŀƴŜƛǊŀ ŀǘƛǾŀ ƴŀ 

caracterização dos comportamentos atribuídos ao gênero, incentivando de várias maneiras e 

moldando os alunos a partir de uma perspectiva conservadora e preconceituosa no que diz 

respeitƻ ŀ ǎǳŀ ǎŜȄǳŀƭƛŘŀŘŜέΦ 

Em 1988, o MEC elaborou o referencial Curricular Nacional para Educação Infantil, 

onde destaca um capitulo sobre a importância da educação sexual para as crianças e também 

a necessidade dos educadores se atualizarem nesta temática, discutindo esse assunto em 

equipe. De certa forma mesmo com documento para os educadores realizarem aulas com a 

temática e sua importância, é visto que na pratica escolar o trabalho não é realizado de forma 

clara. 

 Maistro e Arruda (2009, p.03), apresenta quŜ άώΦΦΦϐ a implementação de um projeto 

de educação sexual nas escolas tem sua complexidade, e esta prática pedagógica é de suma 

importância e de extrema urgênciaέ. Um projeto desta natureza permite estudos por toda a 

comunidade educativa, deve ser um processo de reflexão sobre o que a escola tem feito sobre 

a temática da sexualidade para que a melhoria da qualidade do ensino resulte da 

corresponsabilidade entre todos os educadores e que se repense o papel e a função da 

instituição escolar. 

É visto que projetos são uteis para uma boa prática pedagógica, mas é preciso 

conceituar se esta obtendo resultados positivos no processo da aplicação da temática ou até 

mesmo projetos comunitários com educadores para que seja trabalhado na instituição sem 

receio e com conhecimentos sobre o assunto.  

 

Considerações Finais 

 

Diante da intenção de refletir sobre as relações de gênero e sexualidade na educação 

infantil, relacionando com a formação docente e com a prática pedagógica, inicialmente foi 

feita uma breve análise dos conceitos de gênero, sexo e sexualidade, sendo evidenciado que  

sexo é biológico, enquanto que gênero e sexualidade são vistos como construções sociais, uma 
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vez que mudam de acordo com a cultura. Também foram analisadas as questões inerentes à 

curiosidade das crianças em relação às questões de gênero e sexualidade, sendo entendidas 

como normal haver curiosidades, porque as crianças de educação infantil estão em processo 

de aprendizagem e querem compreender as diferenças entre os gêneros femininos e 

masculinos, bem como entender melhor o próprio corpo e de outras crianças. 

Assim, o educador deve estar apto a responder qualquer indagação com a maior 

naturalidade, facilitando o desenvolvimento para que as crianças estejam bem orientadas 

sobre a sexualidade, tendo conhecimento para se desenvolver socialmente. Os pais também 

devem ter a compreensão e entender a sexualidade como algo natural, pois as crianças 

precisam descobrir o próprio corpo sem coibir a exposição da curiosidade. 

Porém, o que normalmente ocorre nas escolas é que, apesar das muitas informações 

relativas à gênero e sexualidade, na educação infantil esses assuntos costumam ser tratados 

de forma limitada, por se configurar ainda hoje como tabu e também pela falta de preparo dos 

professores em abordar esse tema.  

Dessa forma, conclui-se que é importante investir na formação de professores para 

lidar com questões relativas à gênero e sexualidade na educação infantil, uma vez que tais 

assuntos fazem parte das vivências das crianças, e ao invés de o professor se omitir, é melhor 

aprender a lidar com este assunto que faz parte da natureza humana, inclusive de crianças de 

educação infantil. 
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A GESTÃO PEDAGÓGICA NO COTIDIANO DE CRECHES DO MUNICÍPIO 

DE NAVIRAÍ -MS 

 

Jaqueline de Oliveira Mesquita* 

Maria das Graças Fernandes Amorim dos Reis** 

RESUMO 

O presente trabalho aborda o tema gestão pedagógica na educação infantil a partir do 

olhar sobre as creches do município de Naviraí-MS, tendo como objetivo apresentar a 

gestão pedagógica relacionando-a a elaboração do projeto pedagógico integrado em 

uma perspectiva da gestão participativa. O estudo foi realizado na perspectiva 

qualitativa, sendo que a coleta de dados efetivou-se por meio de um questionário 

semiestruturado, aplicado em dois Centros Integrados de Educação Infantil públicas do 

município, com duas coordenadoras pedagógicas atuantes no cotidiano das creches. 

Frente aos resultados, percebeu-se que a equipe diretiva das instituições tem que exercer 

um papel motivador, ou seja, de interlocutor para que a teoria e prática se relacionem no 

cotidiano da Educação Infantil. 

PALAVRAS -CHAVE: Gestão Pedagógica.  Gestão Participativa. Projeto Pedagógico. 

 

INTRODUÇÃO  

 Uma coisa é certa: Qual o profissional de Educação que nunca se questionou 

sobre qual proposta pedagógica que deve-se trabalhar com as crianças menores da 

creche? Então, esse trabalho vem a contribuir para apresentar que o profissional da 

Educação tenha conhecimento de que têm sim um documento que norteia o 

planejamento da prática pedagógica, sendo este o Projeto Pedagógico da escola, que tem 

como principal finalidade expor as necessidades, as prioridades, os objetivos, a 

característica do público alvo, visando respeitar a legislação vigente e ao 103mesmo 

tempo implementando com as especificidades da escola.  

                                                                 
* Acadêmica do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul. 
** Doutora em Educação pela Universidade Federal de São Carlos. Professora da Universidade Federal do 

Mato Grosso do Sul, Campus de Naviraí-MS. 

 



106 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

 Nessa perspectiva, apresenta-se a grande importância da elaboração e execução 

do Projeto Pedagógico da Escola, que esteja pautado nas normas da Gestão 

Participativa, que tem como objetivo aproximar a participação da sociedade entorno da 

escola e os profissionais da Educação para discutir, analisar, apresentar e executar um 

Projeto Pedagógico que atenda as particularidades das pessoas envolvidas. 

 Desta forma, percebe-se que as pessoas, mesmo que de forma intimamente, 

estão compreendendo e visualizando que a equipe diretiva da escola é um representante 

do povo, e não mais uma pessoa que tem influência e poder de decisão nas ações que ao 

seu ponto de vista acredita-se ser benéfico, como anteriormente vinha ocorrendo. 

 Portanto, o presente trabalho buscar apresentar os relatos de duas coordenadoras 

pedagógicas, obtidos por meio de um questionário semiestruturado, sendo que ambas 

são atuantes em duas creches públicas do município de Naviraí-MS. Contudo, o 

presente trabalho visa apresentar a Gestão Pedagógica relacionando-a a elaboração do 

Projeto Pedagógico compartilhado e introduzido nas normas da Gestão Participativa. 

 Inicialmente discuto brevemente sobre o início da administração no campo 

educacional, tendo como influência a administração das empresas, apresentando que 

ambas permeiam caminhos distintos. Posteriormente, enfatizo a Gestão Pedagógica na 

perspectiva da Gestão Participativa, apresentando o que a LDB (1996), explicita sobre a 

elaboração da proposta pedagógica e o que a DCNEI (2010), apresenta sobre os 

princípios norteadores de currículo para a Educação Infantil, conciliando com alguns 

teóricos que discute sobre a temática. 

 

UM POUCO DA HISTÓRIA...  

A administração fez-se necessária na organização da sistematização do trabalho, 

sendo uma exigência decorrente do modo de produção capitalista, com o intuito de que 

as organizações sociais se desenvolvessem, ocorrendo então, o papel do administrador 

que tem a função de gerenciar os trabalhadores, exercendo a sua posição de poder para 

aumentar as produções e consequentemente movimentar o capital (REIS, 2000, p. 3). 

[...] a administra­«o n«o ® apenas ñadministra­«o de empresasò. Ela diz 

respeito a toda iniciativa humana que reúne numa organização pessoas de 

conhecimentos e habilidades diferentes. Ela precisa ser aplicada a todas as 

instituições do terceiro setor ï hospitais, universidades, igrejas, organizações 

artísticas, órgãos de assistência social, etc. Em todo mundo, a administração 

tornou-se a nova função social. (DRUCKER, p. 193 apud REIS, 2000, p.4) 
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É essencial relembrar que no campo educacional, o viés da administração se fez 

presente, por meio da escola Comportamentalista se objetivando criar uma Teoria da 

Administração Educacional (REIS, 2000, p. 5). Os comportamentalistas acreditavam na 

organização da sociedade a partir de ñum sistema planejado de esfor­o cooperativo, no 

qual cada participante tem um papel definido a desempenhar e deveres e tarefas a 

executarò. (MOTTA, 1992, p. 45 apud REIS, 2000, p. 5).  

 Portanto,  

O cargo de diretor de escola representa a configuração da autoridade 

administrativa ao nível do microssistema. Ele se apresenta como o 

responsável geral pelo desenvolvimento das atividades escolares e, 

consequentemente, pelo adequado desempenho de um grupo de profissionais 

com relação ao alcance de um objetivo estabelecido (ALONSO, 1979, p. 164 

apud REIS, 2000, p. 5). 

  

A administração escolar foi concebida com os princípios da administração 

adotados na empresa, com o objetivo de burocratizar a educação, para alcançar maior 

eficiência, produtividade e êxito, identificando ao que se faz em relação ás atividades 

empresarial (LOMBARDI, 2006, p. 17). 

Sendo pertinente ressaltar que alguns aspectos da administração de empresas 

vieram a contribuir para a organização da administração escolar, mas é importante 

estabelecer e esclarecer que ambas possuem características e objetivos diferenciados e 

próprios, sendo que a empresa visa a produção de mercadorias e a escola tem a 

finalidade de efetivar o trabalho pedagógico (REIS, 2000, p, 8). 

Com base na discussão apresentada, é inegável que o administrador escolar 

tenha plena consciência de que ele exerce uma função de extrema amplitude e 

importância, pois, lhe é atribuído articular, mediar as necessidades e interesses da 

sociedade, bem como os do corpo de docentes e além disso, atender as exigências do 

órgãos públicos em ofertar uma educação de qualidade (REIS, 2000, p. 9). 

 

A GESTÃO PEDAGÓGICA NA PER SPECTIVA DA GESTÃO 

PARTICIPATIVA  

 O que é Gestão Pedagógica? Segundo o portal do INEP (Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), significa estabelecer o foco na 

aprendizagem, criando maneiras de evidenciar resultados concretos para atingir a 

qualidade da educação; ampliar a permanência do educando na escola; valorizar a 
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formação ética, artística e a educação física; ofertar a educação infantil; manter 

programas para erradicação do analfabetismo; envolver a participação dos profissionais 

da educação para a elaboração do projeto pedagógico, adentrando as especificidades de 

cada escola (INEP, 2011). 

 

Gestão Pedagógica relaciona-se ao planejamento e à organização do sistema 

educacional do município e das unidades escolares quanto ao gerenciamento 

de recursos e à elaboração e execução de projetos pedagógicos, a partir do 

estabelecimento e do cumprimento de metas, tendo em vista a melhoria da 

qualidade do ensino (INEP, 2011). 
 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 1996, 

enfatiza no Art. 12 que devido a municipalização do ensino, os municípios passaram a 

ter autonomia para elaborar e executar sua proposta pedagógica, prioritariamente 

respeitando a gestão educacional designada na legislação vigente. Já no Art. 13, 

explicita a responsabilidade dos docentes em participar da elaboração da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino em que atuam. Essa participação deverá 

ocorrer nas normas da gestão democrática, como traz o Art. 14, sendo de extrema 

importância a participação dos profissionais da educação quanto os integrantes da 

comunidade entorno da escola para que possam expor suas especificidades e 

particularidades para a elaboração do projeto pedagógico das escolas (BRASIL, 1996, p. 

5-6). 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), institui 

que as práticas pedagógicas da Educação Infantil devem garantir experiências valorosas 

e permeadas de interações e brincadeiras, visando que as crianças almejam o 

conhecimento de si e do mundo por meio das diferentes linguagens, promovendo 

momentos de interação com a linguagem oral e escrita, possibilitando que as crianças 

recriem relações matemáticas através de contextos significativos, ampliando a confiança 

e a participação nas atividades individuais e coletivas, objetivando que as crianças 

adquiram autonomia em suas ações de bem-estar, oportunizando o conhecimento das 

diferentes diversidades, incentivando a exploração, a curiosidade, o questionamento de 

questões referente ao mundo físico e social, à interação de diversas manifestações de 

música, artes plásticas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura. Além de se 

apropriarem de conhecimentos da biodiversidade e da sustentabilidade da Terra, das 



109 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

manifestações e tradições culturais brasileiras e também a possibilidade de utilização de 

recursos tecnológicos (BRASIL, 2010, p. 25-27). 

 A partir dessas propostas norteadoras apresentadas nas DCNEI (2010), as 

instituições de Educação Infantil deverão estabelecer modos de introduzir essas 

experiências na elaboração da proposta curricular, de acordo com as peculiaridades da 

identidade institucional. 

A proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil deve ter como 

objetivo garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e 

articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, 

assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao 

respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência com outras crianças 

(BRASIL, 2010, p. 18). 

O projeto pedagógico é um documento norteador da prática pedagógica das 

instituições, sendo que na sua elaboração os professores, a equipe diretiva, os pais, os 

alunos, os funcionários e outros órgãos que tenham ligação com a escola como, por 

exemplo: a associação de bairro, a mantenedora, visem expor suas necessidades, 

especificidades e particularidades, para que resulte em uma maior aproximação entre a 

teoria e a prática cotidiana posteriormente (HENGEMUHLE, 2004, p. 178). 

 Sendo assim, a escola deve estabelecer um referencial fundamentado para que 

tenha um norte para orientar suas ações, sendo de extrema importância que o projeto 

tenha como base a an§lise e a reflex«o do ñcen§rio local e globalò, em que os alunos 

convivem. As ñpotencialidades e dimens»es humanasò, que visem conhecer como as 

pessoas se sentem motivadas, como aprendem; objetivar a cria­«o de um ñperfil de 

alunoò que se quer desenvolver; que opte pelos ñfundamentos, pelo tipo de educa­«oò, 

para embasar o perfil de aluno almejado; que estabele­a o ñperfil de professorò 

condizente com o perfil de aluno; que se configure tudo o que foi discutido com o 

ñperfil da escolaò. Desta forma, percebemos que ® extremamente fundamental que haja 

um planejamento consolidado, com bases estruturadas no compromisso de atribuir 

significado ¨ materialidade do objetivos e metas ali proposto, ou seja, ño projeto 

pedag·gico ® o eixo condutor do que fazer da institui­«o escolarò (HENGEMUHLE, 

2004, p. 177). 

 A equipe diretiva das instituições neste contexto de gestão participativa, é quem 

ouve e dialoga com os pontos de vista dos docentes e posteriormente transfere essas 

informações em decisões claras, transparentes e ágeis, ou seja, é quem diminui a 

distância entre o que dizemos e o que fazemos (HENGEMUHLE, 2004, p. 186). 



110 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

 O coordenador antigamente era quem tomava as decisões e somente passava 

adiante, agora nas normas participativas, ele é quem coordena os esforços coletivos. A 

supervisão antigamente era aquela que visava controle sobre os professores, hoje 

podemos verificar mudanças grandiosas, pois a supervisão deve se constituir do ponto 

de partida da necessidade, para que o projeto pedagógico se torne algo real nas práticas 

do dia-a-dia, visando orientar, problematizar e auxiliar os professores nos desafios da 

prática docente. O administrador antigamente tinha certo poder para decidir tudo a seu 

modo, ou seja, partia de seus interesses particulares e achismos, mas atualmente a 

função do administrador é analisar, a partir do projeto pedagógico, as prioridades e 

prover os recursos para que o projeto seja implementado (HENGEMUHLE, 2004, p. 

187). 

 

O trabalho pedagógico precisa favorecer a experiência com o conhecimento 

científico e com a cultura, entendida tanto na sua dimensão de produção nas 

relações sociais cotidianas e como produção historicamente acumulada, 

presente na literatura, na música, na dança, no teatro, no cinema, na produção 

artística, histórica e cultural que se encontra nos museus. Essa visão do 

pedagógico ajuda a pensar sobre a creche e a escola em suas dimensões 

políticas, éticas e estéticas. A educação, uma prática social, inclui o 

conhecimento científico, a arte e a vida cotidiana (KRAMER, 2007, p. 19). 

 Desta forma, evidenciamos que a gestão pedagógica das instituições e escolas 

devem priorizar e ofertar uma proposta pedagógica pautada na formação cultural do 

indivíduo, que compreenda a necessidade de promover o desenvolvimento das crianças 

numa visão ampla de culturas, ou seja, não privilegiando apenas a absorção de conteúdo 

e coisas, mas sim oportunizar experiências de conhecimentos diferentes do habitual para 

uma maior compreensão longínqua na sua vida cotidiana (KRAMER, 2007, p.19). 

Onde há um clima organizacional, há um clima para solidificar a promoção 

do ser humano. Portanto, nada ocorre de forma isolada, tudo depende de 

interações e não somente ela, a equipe diretiva, é a grande responsável por 

possibilitar a gestão dessa caminhada. É a soma das competências individuais 

que qualificará o todo (HENGEMUHLE, 2004, p. 196). 

 Para que se almejem a prática do que foi planejado no projeto pedagógico 

coletivo, é indispensável que cada integrante da instituição conheça sua função e foco 

de trabalho, seja um profissional participante das ações que envolve o seu ambiente de 

trabalho, que tenha um bom relacionamento com os demais profissionais e equipe 
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diretiva, para que possa contribuir satisfatoriamente com a eficácia da instituição como 

um todo. 

METODOLOGIA  

 Esta pesquisa tem como objetivo discutir e analisar a Gestão pedagógica em 

creches do município de Naviraí-MS, visto que o projeto pedagógico deve ser um 

documento norteador da prática docente, sendo que este deve ser elaborado na 

perspectiva das normas da gestão participativa e valorizada as peculiaridades e 

necessidades condizentes do público alvo. 

 O estudo foi realizado na perspectiva qualitativa, visando obter representações 

das subjetividades das participantes referente ao tema proposto. 

Na abordagem qualitativa, o pesquisador procura aprofundar-se na 

compreensão dos fenômenos que estuda ï ações dos indivíduos, grupos ou 

organizações em seu ambiente e contexto social ï interpretando-os segundo a 

perspectiva dos participantes da situação enfocada, sem se preocupar com 

representatividade numérica, generalizações estatísticas e relações lineares de 

causa e efeito (ALVES, 1991; GOLDENBERG, 1999; NEVES, 1996; 

PATTON, 2002 apud TERENCE; FILHO, 2006 p. 2). 

 

  Inicialmente o trabalho realizou-se a partir da leitura do livro ñGest«o de ensino 

e pr§tica pedag·gicasò do autor Adelar Hengemuhle, a leitura de documentos como a 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB/1996) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil (DCNEI/2010) e de alguns artigos que discorrem com o tema 

trabalhado. 

O instrumento de coleta de dados foi um questionário semiestruturado, com 

média de 8 perguntas, procurando investigar quais as responsabilidades atribuídas ao 

cargo de coordenador pedagógico; o que norteia a prática pedagógica no dia-a-dia; a 

concepção de gestão pedagógica; como se desenvolve a coordenação pedagógica; a 

concepção de educação infantil; e se há contribuições da coordenação para o trabalho 

desenvolvido na Educação Infantil. O instrumento foi aplicado em dois Centros 

Integrados de Educação Infantil públicas no município de Naviraí-MS, com duas 

coordenadoras pedagógicas que estavam atuando na creche. Após a coleta de dados, 

fez-se a transcrição das respostas das coordenadoras, comparando-as e destacando os 

relatos mais significativos. As participantes foram identificadas como C1 e C2, e por 

fim foram analisados os dados embasando-os com teóricos que pesquisam sobre a 

temática. 
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DADOS E DISCUSSÃO 

A seguir apresenta-se o perfil das duas coordenadoras pedagógicas participantes 

da pesquisa, sendo contemplada informações como formação, tempo de atuação como 

docente na educação infantil, tempo de atuação como coordenadora pedagógica. 

Sobre à formação acadêmica das coordenadoras, a C1 apresentou possuir 

ñNormal Superior, Pedagogia e Pós Graduação em Educação Infantil e Séries Iniciaisò. E a 

C2 relatou ter ñPedagogia, Pós-gradua­«o em Educa­«o Escolar e Educa­«o Infantilò. 

Quando questionadas sobre o tempo de atuação docente, a C1 apresentou ter 

ñ9 anosò, já a C2 relatou ter ñ16 anosò de experiência, sendo que ambas atuaram 

exclusivamente na Educação Infantil do Município pesquisado. 

E sobre o tempo de atuação como coordenadoras pedagógicas, a C1, disse estar à 

frente da coordenação há ñ3 anosò, e a C2 revelou estar atuando na coordenação há ñ10 anosò. 

Na sequência, apresenta-se os dados coletados por meio de questionários 

respondidos pelas coordenadoras, destacando-se as respostas que resultará em 

discussões sobre o cotidiano das coordenadoras pedagógicas nas creches. 

Ao questioná-las sobre como se tornaram coordenadoras, a C1 disse que ñ[...] 

foi por um processo democrático [...] o grupo de professores [...] me elegeramò, que 

segundo Lombardi (2006, p. 13), ñas elei­»es e os concursos p¼blicos, s«o m®todos 

mais democr§ticos e meritocr§ticosò. J§ a C2 diz que foi um ñ[...] convite do secret§rio 

de Educa­«oò, que segundo Lombardi (2006, p.13), ñesse ® o m®todo mais criticado por 

ser menos transparente e por permitir que o cargo fique sujeito a nomeações 

partid§riasò.  

Sendo assim, percebe-se que as mesmas conseguiram obter o cargo de 

coordenadora pedagógica de maneira diferente, sendo que a C1 foi por meio do voto 

dos professores, já a C2 foi por indicação de uma pessoa que tinha certo poder para 

atribuir a função.  

Em seguida, foi perguntado sobre quais são as atribuições delegadas ao 

coordenador pedagógico e o que orienta o trabalho do coordenador, elas 

responderam: 

C1 ñPrestar assist°ncia t®cnica aos professores, visando atingir os objetivos 

dos planejamentos, selecionar e oferecer materiais para os professores 

efetivar seu trabalho, colaborar na integração família-escola e comunidade, 

planejar, orientar e avaliar o processo pedagógico, incentivar e motivar os 

professores a se capacitarem, estudar, registrarò.  

ñ[...] preparo um projeto e durante o ano vou executando as a­»es para 

alcan­ar os objetivos, assim tenho um norteò.  
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C2 ñOrientar e colaborar, [...] fazer uma boa integração escola-família, 

estudar com os professores, oferecer materiais para estudos e avaliar e 

registrar o processoò.  

ñ[..]colocarmos em pr§tica o nosso par©metro curricular, onde norteia as 

metas a ser atingida na educa­«o infantilò. 

Desta forma, percebe-se que as coordenadoras expuseram as mesmas atribuições 

para a função, sendo que a C1 abrangeu mais e complementou dizendo que ela colabora 

para que haja a participação da sociedade nas ações pensadas para a instituição no 

trabalho com as crianças. Como expressa Souza (2010, p. 1), ña democracia ® para 

planejar, coordenar, executar ações, acompanhar e controlar, avaliar as questões 

públicas, e é necessário envolver as pessoas por meio da democratização e diálogo para 

o processoò. 

A respeito do material que norteia a prática pedagógica no dia-a-dia 

evidenciamos que elas não citaram o projeto pedagógico, sendo apresentado apenas um 

projeto anual e um parâmetro curricular que contenha os objetivos como norte para a 

ação e intencionalidade, no entanto apontam que há um plano de trabalho, no caso o 

projeto. Assim, como complementa Hungemuhle (2004, p. 179), ña partir do projeto 

pedagógico, são criados outros documentos que irão normatizar o cotidiano, como é o 

caso do regimento escolar, do plano de estudo e de trabalho e é em torno dele que as 

pr§ticas s«o tra­adasò. 

 Sequencialmente, foram questionadas sobre o que é gestão pedagógica e elas 

disseram: 

C1ñ£ promover[...] uma escola que atenda as atuais exig°ncias da vida 

social: formar cidadãos, oferecendo a possibilidade de apreensão de 

compet°ncias e habilidades para a inser­«o socialò. 

C2 ñ[...] um bom gerenciamento administrativo de uma instituição, dando 

import©ncia no trabalho, na vida humana para um ensino de qualidadeò. 

 Na fala das duas coordenadoras percebe-se que elas acreditam que a gestão 

pedagógica volta-se para oferecer uma educação que atenda às necessidades da 

sociedade atual, ou seja, do modo de produção capitalista. Na perspectiva do ideário 

Neoliberal, visa formar pessoas como a mão-de-obra qualificada a partir de uma suposta 

qualidade de ensino desde a mais tenra idade. Sendo assim, contrapõe-se ao que orienta 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010): que o currículo da 

educação infantil deve estar pautado em garantir experiências para que as crianças 
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consigam estabelecer um conhecimento de si e do mundo em que vivem, que tenham 

acesso as diferentes linguagens de aprendizagem (BRASIL, 2010). 

 Posteriormente, fez-se a pergunta sobre como se desenvolve a coordenação 

pedagógica nas instituições, enfatizando se há dificuldades, então elas disseram:  

C1ñ[...] atrav®s da observa­«o, reflex«o, mantendo-se atualizado para 

oferecer novas pr§ticas ao corpo docenteò. 

ñAtualmente a Educa­«o Infantil do munic²pio passa por transformações 

gritantes, como o aumento de professoras atuando na Educação Infantil. E 

se não tiver um plano ou projeto com certeza terei dificuldades em 

administrar todo o processo pedag·gico junto ao grupo de professoresò. 

 

C2 ñAtrav®s da observa­«o e reflex«o para enfrentar os conflitos no espa­o 

escolarò.  

ñ[...] A maior dificuldade ® o tr©nsito de professor de um ano para outro, 

pois não são efetivos e quando conseguimos bons resultados já vem os 

novosò. 

 

 De modo geral, percebe-se que as coordenadoras utilizam dos mesmos 

procedimentos para efetivar a coordenação pedagógica e sobre as dificuldades, elas 

relataram a dificuldade de enfrentar as normas de contratação que o município 

apresenta, prejudicando a consolidação dos seus planos e objetivos, devido a 

rotatividade tanto de turnos, quanto de professores na Educação Infantil. Segundo 

Hengemuhle (2004, p. 187), o coordenador deve envolver o grupo que coordena nas 

ações e envolve-los em espírito cooperativo, criando um clima de reflexão, 

planejamento e ações coordenadas e conjuntas. No entanto, a alta rotatividade dificulta 

esse processo. 

 Na sequência, a pergunta foi sobre a concepção de Educação Infantil, sendo 

que coordenadoras expuseram: 

C1ñ[...]a educa­«o infantil é a fase em que a criança precisa ser melhor 

atendida em todas as suas necessidades para que possa desenvolver em 

todos os aspectos através do lúdico, brincadeiras, tempo livre para que 

possam construir seu conhecimento no mundo mágico da infânciaò. 

C2 ñ£ que a crian­a aprende brincando...ò. 

Sendo assim, identifica-se que C1 relatou a sua concepção de Educação Infantil 

num contexto amplo, visando promover o desenvolvimento integral das crianças, já a 

C2 foi direta sobre o que compreende que a educação infantil seja, o que apresenta 

conformidade com o proposto na legislação vigente como as DCNEI, que tem como 

princípios o desenvolvimento das crianças: à autonomia, à responsabilidade, à 

criticidade, à liberdade de expressão, à criatividade, a ludicidade, ao respeito à ordem 
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democrática, ao convívio com diferentes culturas e manifestações artísticas e culturais, 

respeitando assim, os princípios éticos, políticos e estéticos (BRASIL, 2010, p. 16). 

Assim também se faz presente na LDB no Art. 29 que estabelece a Educação 

Infantil é a primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 

integral da criança, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996).  

 Por fim, perguntou-se se há contribuição da coordenação para o trabalho 

desenvolvido na Educação Infantil, então elas responderam: 

C1ñSim, [...] atrav®s de orienta­»es, oferta de projetos, di§logos sobre a 

práticas, reflexões, troca de experiências, visando [...] atender 

satisfatoriamente, crian­as e professoresò. 

C2 ñSim, atrav®s de reuni»es com uma coordenadora geral de educa­«o 

infantil, [...] deixando-me mais segurança na contribuição para com os 

professores e alunosò. 

 Percebe-se que as duas coordenadoras expressaram ser de extrema 

importância manterem-se atualizadas para oferecer orientações para os professores e 

crian­as, como explicita Hengemuhle (2004, p. 191) ñcomo precisam do grupo de 

professore sempre atualizado, devem estar em constante atualizaçãoò.  

Logo após na fala da C2, o termo ñalunoò se fez presente de maneira equivocada 

para se referir as crianças de 0 aos 3 anos de idade, indicando que ela acredita em uma 

concepção de escolarização na Educação Infantil, não condizente com o que a 

legislação apresentada no anteriormente no trabalho almeja e dispõe para a Educação 

Infantil.  

Hengemuhle (2004, p. 194), ña coordena­«o pedag·gica precisa acompanhar as 

pr§ticas dos professores, n«o como supervisoras, mas como orientadoraò. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Gestão Pedagógica a partir das coordenadoras e dos autores, tem como 

finalidade atribuir metas e objetivos para que os profissionais da educação almejem a 

melhoria da qualidade da educação, ou seja, as pessoas da equipe diretiva, como: 

diretores, coordenadores são responsáveis pela estimulação do corpo docente, a 

integração família-instituição e comunidade, sanar dúvida, ofertar materiais, ou seja, de 

interlocutor para que a teoria e prática se relacionem no cotidiano da Educação Infantil. 
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Portanto, a Gestão Pedagógica é extremamente importante para a qualidade na 

Educação Infantil, reforçando que a gestão deve estar pautada nas normas da gestão 

participativa para a elaboração e execução do projeto pedagógico, que será utilizado de 

norte para as práticas pedagógicas planejadas, visando atender as necessidades e 

particularidades do público alvo e sociedade atendidas. 

O projeto pedagógico ao se constituir em processo participativo de decisões, 

preocupa-se em instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico 

que desvele os conflitos e as contradições, rompendo com a rotina do mundo 

pessoal e racionalizado da burocracia e permitindo relações horizontais no 

interior da escola (VEIGA, 1998: 13 apud LIMA, 2002, p. 6). 

 

As coordenadoras relataram conforme os relatos, que há sim dificuldades por 

elas enfrentadas no cotidiano das creches, sendo que a queixa principal é sobre a 

rotatividade do corpo docente, devido a indisponibilidade da oferta de concursos 

públicos no município, que consequentemente, prejudica e afeta consideravelmente a 

continuidade de um trabalho que já estava em andamento pelas coordenadoras. 

Infelizmente, evidenciamos na fala de uma das coordenadoras a predisposição da 

escolarização precocemente às crianças da Educação Infantil, dessa forma fica 

perceptível que ainda precisamos construir e fortalecer a real concepção da Educação 

Infantil, dando ênfase a oferta de uma proposta pedagógica que contemplem uma 

amplitude de culturas e experiências que promovam o desenvolvimento integral dessas 

crian­as. Como complementa Hengemuhle (2004, p. 198), ña equipe diretiva ® preciso 

unir seus esfor­os em prol da meta comum: qualificar a educa­«oò. 
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O VALOR DA TERRA E O VALOR HUMANO: INTERFASES DE UMA LUTA 

 

MOREIRA, Michelle Milhorança 

 

Resumo: 

Este artigo propõe uma reflexão sobre a luta pela terra e ao mesmo tempo 

sobre a luta cotidiana de homens e mulheres que resistem ao manter suas 

tradições, sua religiosidade, seus valores morais, sua identidade, nesse 

processo de conquista. Além disso, apresento um olhar muito particular das 

relações de conflitos observadas nas aulas de campo promovida pelo 

Professor Doutor João Edmilson Fabrini, nas cidades de Guaíra e São Miguel 

do Iguaçu no Estado do Paraná, usando como exemplo o processo de luta pela 

demarcação da terra indígena na primeira cidade, bem como o processo de 

luta pela permanência na terra dos assentados na segunda cidade. 
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Palavras Chaves: Reforma Agrária; Identidade; Luta; 

 

INTRODUÇÃO 

 

A luta pela terra e a luta pela identidade subjetiva. A luta pela conquista 

da terra e a luta pela permanência nela.  

Seria muita pretensão discutir temas instigantes como esses em um 

artigo de poucas paginas, por isso, o que apresento são algumas reflexões 

sobre o valor da terra enquanto um bem não material, e sobre o valor humano 

a partir das subjetividades de pessoas que lutam constantemente por essa 

terra, seja ela em posse ou não.  

É por causa desses valores que o processo de luta é permanente na 

vida das pessoas apresentadas nesse artigo. A princípio, o valor que se dá a 

um bem, e neste caso a terra, em seguida, aos valores construídos que cada 

ser humano possui em si. 

Entender a complexidade das relações humanas neste contexto, 

analisando sensivelmente as interfaces de luta apresentadas é ousadia 

demasiada. Proponho neste trabalho dialogar com as leituras e com as 

experiências vivenciadas através da disciplina Movimentos Sociais e Conflitos 

no Campo com o Professor Doutor João Edmilson Fabrini, no curso de pós-

graduação de Geografia, em nível de doutorado da FCH-UFGD (1ºsemestre de 

2015).  

 

O Valor da Terra. 

 

O valor que se dá a algo é o valor real que algo tem. Uma 

demonstração de amor, por exemplo, tem muito valor àqueles que a 
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reconhece, e não tem preço. A terra para as pessoas apresentadas neste 

trabalho, também possui grande valor e não se quantifica monetariamente. 

Trata-se aqui do valor de uso da terra e não do valor de troca que se 

limita a capitalização, pelas taxas de juro corrente, do rendimento que ela 

produz. MARX, 1982. 

O valor da terra para os camponeses militantes do MST assentados 

que conhecemos na cidade de São Miguel do Iguaçu e para os indígenas das 

duas aldeias visitadas em Guaíra ï PR, representa esse valor de uso, pois a 

terra para eles possui significados subjetivos ao modo de vida e à trajetória de 

luta. 

A terra é para eles um instrumento de trabalho, fonte de vida e 

sobrevivência, independência e liberdade, dignidade e autoestima. A posse da 

terra é condição identitária para as pessoas que possuem um vinculo afetivo de 

pertença a ela. 

Essa valorização da terra é contraditória a ideologia hegemônica, é 

causa de embates sociais, e como lembra Martins, 2000, p. 98, é o que motiva 

os trabalhadores rurais a arriscarem a vida, ao optarem ñ[...] pelo 

enfrentamento e pelas ocupações como última alternativa para sair da pobreza 

[...]ò. 

Os exemplos se multiplicam no tempo e no espaço: lutas dos 

indígenas para preservação de suas áreas, frente à ação dos 
colonizadores; ocupação de terras por posseiros, desde a 
colonização, em busca de áreas para plantar; formação de quilombos 

por escravos que fugiam às condições do cativeiro; luta pelo acesso à 
terra para cultivo de alimentos por trabalhadores que viviam do 
trabalho em fazendas, como demonstra a literatura sobre a expansão 

da cafeicultura e as demandas dos ñcolonos do caf®ò; a enorme 
afluência de famílias ao chamado do governo getulista, ainda do 
Estado Novo, para uma ñmarcha para o oesteò; as resist°ncias de 

posseiros, em todos os tempos e lugares, à tentativa de sua expulsão 
da terra, seja pela especulação imobiliária urbana (como ocorreu no 
Rio de Janeiro, nos anos 1950), seja pela frente de expansão 

agrícola; as organizações de lavradores dos anos 1950/1960, em 
associações civis, suas diversas e criativas formas de resistências; a 
emergências das Ligas Camponesas etc. MEDEIROS, 2009, p.01.  
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Não é novidade a luta pela Reforma Agraria no Brasil, nem mesmo 

pela demarcação de terras indígenas, os noticiários nos informam, o senso 

comum e as ideologias dominantes permeiam entre as pessoas, que insistem 

opinar sobre o assunto. Mesmo entre os especialistas, como menciona José de 

Souza Martins, poucos possuem fundamental conhecimento das propostas 

necessárias à solução dos problemas sociais.  

 

Num país em que o grande capital se tornou proprietário de terras, a 
concepção clássica da questão agrária, e das reformas que ela pede, 

fica substancialmente alterada. São essas alterações que propõem as 
condições e os limites da reforma agrária no país. São elas, também 
que apontam o desenrolar possível da história brasileira a partir 

dessa referência estrutural. MARTINS, 2000, p. 97. 

 

O autor explica que no Brasil, durante quase um século, a questão 

agrária se expressou por meio de tensões religiosas e de confrontos 

sangrentos. Assim, a questão agrária se tornou muitas vezes questão religiosa, 

questão política, questão policial, questão militar, ñcomo aconteceu em 

Canudos, no Contestado e em vários outros episódios das lutas sociais no 

campo, incluindo episódios no tempo da ditaduraò. MARTINS, 2000, p. 99.  

Isso aconteceu e acontece, porque os conflitos sociais no campo estão 

além do campo, estão condicionados aos problemas de ordem estrutural do 

país, que não deixam de ser de ordem politica, econômica, religiosa, já que as 

relações humanas estão pautadas no arranjo e (re)arranjo de tais 

configurações sociais. 

  As contradições sociais envolvem os diversos segmentos desta 

sociedade a lutarem por direitos e/ou por interesses que se julga importante, 

seja na esfera politica, econômica, religiosa, ou outra. Não é possível separar 

as pessoas do segmento ao qual fazem parte e à luta travada. 
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Durante as aulas de campo104, por exemplo, através da fala das 

pessoas entrevistadas, pude destacar a presença da Igreja Católica105 

enquanto instituição religiosa atuante na luta pela causa dos camponeses e 

indígenas.  

Na primeira aldeia106 visitada em Guaíra-PR, o cacique que nos 

recebeu estava usando uma camiseta da comunidade São Cristovam, e depois 

de nos envolver aos seus ritos de orações indígenas, perguntei se ele era 

católico (por causa da camiseta), como a resposta foi positiva, em seguida 

perguntei se a Igreja ajudava a aldeia de alguma forma. 

Em sua resposta, o cacique relatou que a Igreja faz um trabalho 

assistencialista à população, doando produtos de necessidades básicas, como 

alimentos, roupas, calçados, enfim; e faz também um trabalho de 

evangelização, e o que mais me chamou a atenção é o fato de que nesse 

processo a Igreja não impõe sua tradição característica, respeita os ritos e os 

costumes indígenas, e não deixa de ensinar o Evangelho. 

O cacique deixou claro que o Padre é bem vindo à casa de oração, 

mas os pastores evangélicos não são, porque querem mudar as tradições, 

condenando os ritos indígenas. Respeitar as diferentes manifestações 

religiosas é um desafio antigo que continuará provocando muitas discussões, 

mas não neste trabalho. 

No assentamento rural visitado, na cidade de São Miguel do Iguaçu- 

PR, o camponês que nos recepcionou juntamente com sua família e um 

companheiro de luta, todos militantes do MST, também Católicos, quando 

questionado sobre o papel da Igreja no processo de conquista da terra, 

esclareceu que foi fundamental o posicionamento politico desta Instituição 

religiosa a favor da luta deles. 

                                                                 
104

 Não é objetivo neste trabalho caracterizar as áreas visitadas no estudo de campo, expondo os 

entrevistados o menos possível.  
105

 Não é objetivo neste trabalho discutir o Papel da Igreja Católica no Processo de Luta pela conquista 
da Terra, mas sim, como a religiosidade é um fator de influencia às pessoas que lutam pela Terra. 
106

 Nesta aldeia já foram realizados os estudos antropológicos que comprovam a extensão territorial 

pertencente ao povo indígena, contudo sua demarcação é um processo moroso, gerador de muitos 
conflitos por causa de interesses divergentes. Conflitos marcados por crimes, preconceitos e ameaças. 
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Em suas explicações o camponês expôs os conflitos estabelecidos 

nesse processo de conquista do Assentamento Antônio Companheiro Tavares, 

pois este localiza-se em um território privilegiado de fronteira seca com a 

Argentina e o Paraguai, próximo 10 quilômetros da cidade de São Miguel do 

Iguaçu. Território disputado por diferentes interesses e permeado por diversas 

relações de poder.  

Para ilustrar a resposta, o camponês menciona um episodio em que o 

Bispo da Igreja Católica pediu para um grande empresário da região se retirar 

de uma reunião a qual este não havia sido convidado, impedindo assim, 

maiores provocações e violentas discussões que envolviam este conflito, aliás, 

toda a trajetória de conquista pela terra neste Assentamento é marcada por 

violências, desrespeito e descasos com a vida humana.  

Esses foram apenas exemplos que constatam o que José de Souza 

Martins afirma na obra referenciada. Em suas palavras: ñUm balan­o 

apropriado do conflito fundiário nas últimas décadas nos revelaria que ele é 

apenas um subtema do conflito maior e mal definido entre o Estado 

oficialmente laico e a Igrejaò.  MARTINS, 2000, p. 99. 

Claro que essa discussão é extensa e não pode ser resumida a esses 

exemplos ou pequenas citações, mesmo dentro da Igreja há uma divisão entre 

o catolicismo popular e o catolicismo institucional ancorado no aparelho de 

Estado, como o próprio autor destaca, e se existem iniciativas em defesa do 

oprimido e dos direitos humanos, há iniciativas contrárias a essas, certamente 

mais divulgadas em trabalhos acadêmicos.  

O fato é: o que é a Igreja senão eu e você, ou melhor, quem a compõe, 

se a minha Igreja precisa mudar, que comece por mim essa mudança, eu não 

posso ser indiferente aos sofrimentos e necessidades do meu irmão, 

independente de religião ou manifestação religiosa. Isso é uma questão de 

alteridade. 

Alteridade que se integra à Identidade de um povo que pertence a 

terra, por isso a luta pela propriedade a ela.  
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Os indígenas lutam pela demarcação de seu território, para assim, 

produzir em maior quantidade os produtos de subsistência, vendendo o 

excedente de mandioca e milho, desta forma, os homens da aldeia, não 

precisariam prestar serviços às empresas agrícolas da redondeza.  

As famílias do Assentamento lutam para permanecerem na terra, já 

que o mercado do agronegócio pressiona os pequenos produtores a 

incorporarem as novas tecnologias e a trabalharem em um sistema de 

cooperação, para garantir lucratividade.  

A partir do diferencial que a agroecologia oferece, pude observar o 

empenho que as famílias terão que fazer para colocar em prática os planos 

agroindustriais (laticínio para queijos finos e bebidas lácteas/ fabrica de 

compotas e doces) a fim de agregar valor na produção do leite, e das frutas, 

pois, além de captar recursos financeiros, há o desafio de trabalhar em 

cooperação. Com base nos trabalhos de Horácio Martins de Carvalho, 

constata-se que a cooperativa é uma forma de associativismo complexa a partir 

da convivência de identidades sociais distintas, mas garante o fortalecimento 

no mercado produtor.  

A luta é constante e permanente, desconsiderando para essa 

afirmação a posse ou não da terra. Isso porque as pessoas aqui tomadas como 

exemplo valorizam esse bem, como valorizam a própria vida, resistem à 

opressão, a violência, a atentados, a tentativas de dominação e imposição.  

A terra é condição que lhes confere uma identidade, seja ela indígena, 

seja ela camponesa, mas, sobretudo, de pessoa possuidora dos próprios bens 

de produção, com maior autonomia e satisfação. O Bem é a legitimação e a 

valorização de vossos trabalhos, por isso seu valor é inestimável. 

 

O Valor Humano. 
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óMichelle, que a geografia, tanto no ensino quanto na pesquisa, 

possa contribuir com os camponeses e a Reforma Agr§ria ô.  

João 10/04/15.  

 

Essa epigrafe é uma dedicatória do Professor Fabrini em um de seus livros 

presenteado para mais uma aluna, que expressa o sentimento de alguém que passou 

muito tempo pesquisando sobre a vida de pessoas, e que se posiciona em favor de 

uma classe pouco ou nada favorecida, com conhecimento de causa, o que contraria 

alguns metódicos que buscam impor ao investigador manter-se imparcial aos sujeitos 

e seus objetos. 

Cuidado com o ñjulgamento de valorò dizem eles, mas esquecem que o 

pesquisador não é uma máquina que responde aos mecanismos lineares projetados, 

mas sim um ser humano, racional, emocional, com valores intrínsecos a ele, valores 

em construção pelas diversas influencias que o circundam.  

Elejo aqui a religiosidade para ser analisada como uma dessas influencias 

que dá forma ao ser humano, impulsionando-o a adquirir valores morais 

condicionantes a boa convivência em sociedade.  

De acordo com Pupim (2007, p. 11), ños preceitos religiosos podem se 

apresentar como elementos importantes na forma­«o dos valores do ser humanoò. 

Valores como compaixão, piedade, companheirismo, caráter, 

comprometimento, cooperação, ética, solidariedade, amizade, tolerância, 

compreensão, fé, estima, paciência, misericórdia, são transmitidos e ensinados por 

todo tipo de religião e com maior propriedade afirmo são valores como esses, também 

chamados de virtudes que norteiam os ensinamentos de Jesus Cristo relatados nos 

livros integrantes da Bíblia Sagrada. 

Independente de religião, a religiosidade foi um fator de destaque nas visitas 

a campo oportunizadas por essa disciplina.  

Nas aldeias em Guaíra-PR, os caciques muito respeitados pelos integrantes 

da comunidade nos recepcionaram e no conduziram em todos os momentos. A 

princípio, fomos convidados a participar de um rito de oração a Deus, no lugar sagrado 

destinado ao culto e às manifestações religiosas. Antes das entrevistas, ou 



125 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

apresentações, ou apreciação dos lugares, ou seja, antes de tudo, fomos conduzidos 

à oração. 

Fomos recebidos na casa de oração, o lugar sagrado, o melhor lugar da 

aldeia, onde todos são um com Deus e com os irmãos. Essa atitude me fez pensar no 

1º mandamento da Lei de Deus, pois Amar a Deus sobre todas as coisas é Colocá-Lo 

em primeiro lugar, antes de qualquer coisa que aconteça primeiro a oração, o falar 

com Deus. 

Fez-me recordar da passagem bíblica no Livro do Êxodo, quando Deus pede 

para Moisés construir um Santuário para assim manifestar Sua Presença Real entre o 

povo. 

18Moisés levantou o santuário, colocou as bases e as tábuas, 

assentou as vigas e ergueu as colunas. 19Estendeu a tenda sobre o 
santuário, pondo em cima a cobertura da tenda, como o Senhor lhe 
havia mandado. 34Então a nuvem cobriu a Tenda da Reunião e a 

glória do Senhor encheu o santuário. 36Em todas as etapas da 
viagem, sempre que a nuvem se elevava de cima do santuário, os 
filhos de Israel punham-se a caminho; 37e nunca partiam antes que a 

nuvem se levantasse. 38Pois, de dia, a nuvem do Senhor repousava 
sobre o santuário, e de noite aparecia sobre ela um fogo, que todos 
os filhos de Israel viam, em todas as suas etapas.   (Êxodo 

40:18,19,34,36-38) 

 

Se eu fosse destacar as caracter²sticas dos ritos ind²genas observados: ña 

dança, os instrumentos musicais, para louvar a Deus, a fumaça, para purificação, a 

fala em l²nguas estranhas, como um dom do Espirito Santoò, poderia constatar essas 

manifestações religiosas nos relatos bíblicos, em Salmos 149: 3; Êxodo 30: 34; Atos 2: 

1-11. Mas a intensão neste artigo é destacar a religiosidade como promotora de 

valores pessoais.  

ñValores s«o crenças pessoais que motivam determinada conduta ou 

comportamento em detrimento de outro. Eles contêm um elemento julgador que 

conduz as ideias de um indivíduo ao que ® certo, bom ou desej§velò. (PUPIM, 2007, p. 

53), assim, a religião se apresenta como um fator determinante para a criação de 

valores, pois ela é intrinsecamente ligada à formação do indivíduo (DENNETT, 2006). 

No Assentamento Antônio Companheiro Tavares na cidade de São Miguel do 

Iguaçu, esses valores foram demonstrados na fala do camponês quando este relatava 

toda a trajetória de luta, mencionando:  
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ñas fam²lias que permaneceram at® o fim, resistiram a tiros, 

envenenamentos, fome [...]. Dentro da nossa comunidade zelamos 
uns pelos outros [...]. Antes dessa convivência, pensava só em mim, 
queria meu pedaço de terra e pronto, mas com o tempo e com as 

experi°ncias, fui aprendendo a pensar coletivamenteò. 

 

Além disso, o sistema agroecológico de produção ao qual ele trabalha, 

defende e incentiva, também agrega valores de conservação ao meio ambiente, à 

saúde humana e à qualidade de vida. 

Se o termo camponês muitas vezes aparece na literatura como 

expressão do atraso e de um modo de vida superado pela 
modernização, ele agora passa a ser reafirmado como expressão de 
valores ligados à preservação ambiental e da biodiversidade, à 

produção de alimentos, em especial para mercados locais, à 
soberania alimentar, à diversidade cultural e, principalmente, à crítica 
a um modelo de agricultura baseado no agronegócio (entendido como 

produção em larga escala, com base em monoculturas, altamente 
tecnificado, voltado para o mercado externo e controlado por grandes 
empresas de comercialização e produtoras de insumos).  MEDEIROS, 

2009, p.05. 

 

De acordo com Andrade, 2009, p.108, o brasileiro é marcadamente religioso e 

isso se reflete em sua vida cotidiana, na capacidade de expressão de múltiplas formas 

de fé religiosa, de modo que suas condutas e crenças religiosas constituem parte 

fundamental do ethos da cultura brasileira. 

Essas características subjetivas que estão ligadas a identidade das pessoas 

aqui em destaque, são expressões de valores humanos que podem ser corrompidos 

se elas não lutarem arduamente para mantê-los. Afinal, as influencias que transmitem 

outros valores como: ambição, individualismo, intolerância, egoísmo, 

desentendimento, desafeto, desoneração, são muitas e diversas.  

A luta desse povo não se limita à conquista da terra, mas inclusive, a 

permanência nela, a busca por melhores condições de vida a partir do trabalho, a 

manter suas tradições e costumes, a refletir em suas opiniões e ações os valores 

condicionados ao próprio modo de vida, à crença. A luta contra o pré-conceito, contra 

o agronegócio. Uma luta que é múltipla, cotidiana e permanente. 

 

Considerações Finais. 
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ñA terra ® minha e v·s sois como migrantes e posseirosò(Lv 25,23) 

 

A religiosidade para os indígenas é o centro da socialização. Com os 

camponeses a religiosidade foi observada na manifestação da alteridade. Para 

todos, ela é fator de influencia na formação de valores humanos. 

Esses valores permitem a todos a convivência em sociedade. A 

religiosidade não está desvinculada do processo de luta mencionado neste 

trabalho, a Igreja, como Instituição que representa uma religião, não está alheia 

a essas lutas, e existem muitos trabalhos científicos a esse respeito.    

A terra, como um bem de valor sem preço, é o que motiva essa luta, isso 

porque ela é a base do que confere a identidade do indígena e do camponês. A luta 

pela propriedade da terra é tão árdua quanto à luta pela permanência a ela, pois esta 

confere na maioria dos casos, resist°ncias baseadas ñnas rela­»es n«o capitalistas de 

produ­«oò FABRINI, 2014, p. 134, o que contraria o sistema que rege as relações 

contemporâneas. 
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O presente artigo visa analisar o contexto histórico nacional iniciado na década de trinta, 

durante o Governo Getúlio Vargas, que desenvolveu uma politica nacional a  Marcha para 

Oeste, que mediante o  incentivo governamental, buscava povoar as regiões menos habitadas 

no Oeste, no   bojo dessa politica governamental nacional,  durante  a década de cinquenta 

ocorreu a formação da Colonizadora Vera Cruz  Mato Grosso Limitada, empresa de cunho 

particular  que realizou a colonização de Naviraí.  

 

Palavras-chave: Colonização, Marcha, Naviraí.  

 

 

Introdução 

 

 

A Política nacional desenvolvida durante o governo Getúlio Vargas, a   Marcha para 

Oeste, projetou mudanças  no Estado de Mato Grosso, nesse sentido no presente artigo,  

temos como objetivo compreender como estas mudanças que ocorreram por meio desta 

política nacional governamental,  contribuiu,   para a formação da Colonizadora Vera Cruz 

Mato Grosso Limitada.  

 Para realizar  tal análise,  faremos uma revisão bibliográfica de diversos autores, que 

tratam sobre o assunto, pois na realização da pesquisa em história é preciso levar em 

consideração aquilo que afirma Certeau (2002, p. 34), άέque a leitura do passado ainda que 

seja controlada, é sempre guiada, dirigida pela leitura do presente. Diante de tal realidade o 

pesquisador, como lembra Prado (2010, p. 125), άprecisa ir além dos acontecimentos e dos 

conteúdos que estes demonstram, e por isso se faz necessário explorar as outras áreas que 

envolvam o objeto a ser estudado e nunca entender um acontecimento isoladoέ. 

 

O trabalho de pesquisa exige uma atenção ampla com o material a 

ser trabalhado, no sentido de perceberem-se todas as nuances que o 
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envolvem. Os acontecimentos históricos devem ser questionados, 

para que possam ser verificados segundo o entendimento do 

pesquisador que o inquire, quais são os caminhos e pontos que 

guarda. Sempre se deve analisar sob todos os ângulos possíveis o 

objeto colocado como centro de uma investigação, para evitarem-se 

os enganos (PRADO, 2010, p. 124). 

 

 

De acordo com tais orientações, propomos analisar como a Marcha para Oeste, uma 

política nacional influenciou no Estado do Mato Grosso e na formação da Colonizadora Vera 

Cruz Mato Grosso Limitada, empresa responsável pela colonização de Naviraí,    fazendo uma 

contextualização da politica nacional, com o Estado do Mato Grosso, e por sua vez com a 

empresa colonizadora.   

              A Marcha para o Oeste foi uma política nacional que se iniciou na década de trinta, 

durante o governo de Getúlio Vargas, num período denominado Estado Novo108, num projeto 

apresentado no dia 31 de dezembro de 1937, durante a saudação de final de ano ao povo 

brasileiro, via rádio, dirigida pelo então Presidente Getúlio Vargas, como afirma Trubiliano 

(2006, p. 01), e que se configurou em um momento no qual o governo fez um discurso 

conclamando os brasileiros para irem rumo ao Oeste, em busca de oportunidades, de 

descoberta de uma nova fatia do  Brasil,  antes  explorado pelos bandeirantes.  

 

O discurso de Vargas, de fato, tocou os trabalhadores rurais, 

movimentando a população do país para abrir caminhos, colonizar e 

                                                                 
108 άO Estado Novo foi o período da história brasileira, entre 1937 e 1945, no qual o país foi governado 

por Getúlio Vargas sob regime ditatorial. Durante oito anos, as instituições políticas, culturais, policiais, 

jurídicas e econômicas foram controladas de modo autoritário pelo Estado. Em 10 de novembro de 1937 

foi publicada, no Diário Oficial da União, a Nova Constituição, composta de vários elementos repressivos 

e garantindo poder absoluto ao presidente. A partir de sua promulgação, foi declarada situação de 

emergência em todo território nacional, o que significava que era permitido ao Estado ordenar prisões, 

exílio, invasão de domicílios e a legalização da censura de todas as formas de comunicação. Para tanto, o 

Estado Novo contava com o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), órgão responsável pelo 

controle dos meios de comunicação e pela propaganda favorável ao presidente e ao governo, e com a 

Polícia Secreta, encarregada da reprŜǎǎńƻ ǾƛƻƭŜƴǘŀ ŀƻǎ ƛƴƛƳƛƎƻǎ Řŀ ƻǊŘŜƳ ǇǵōƭƛŎŀέ όSANTOS & SANTOS, 

2007, p.1).  
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ocupar espaços, atraindo, para a região da CAND, pessoas de todos 

os quadrantes, como paulistas, mineiros, nordestinos, japoneses, 

paraguaios, todos em busca de realizar seus objetivos, o de adquirir 

um pedaço de terra, pois ela era para eles seu meio de subsistência 

por meio da agricultura, e identificação com suas raízes. A partir 

dessa política do Estado Novo, abrem-se, no sul do antigo estado de 

Mato Grosso, oportunidades para a vinda de levas migratórias, que 

se deslocavam de vários pontos do país (CAND) (CARLI, 2008, p. 60) 

 

Após lançado o projeto da Marcha para o Oeste, era necessário convencer os colonos a 

migrarem para as regiões envolvidas no projeto do Governo Brasileiro. Para isso Vargas 

desenvolveu um sistema de doação de áreas gratuitas, fato que contribuiu para que 

aumentasse o interesse dos colonos em migrarem em busca de novas oportunidades.  

 

Um dos atrativos fundamentais, como mecanismo para atrair colonos 

para o projeto colonizador no sul de Mato Grosso, foi a distribuição 

gratuita de terras a trabalhadores rurais sem-terra e 

reconhecidamente pobres. A proposta era atrativa para quem 

sonhava em adquirir um pedaço de chão como meio de trabalho e 

sustento da família. Entretanto, a propaganda foi intensificada 

através da campanha Marcha para Oeste, visando garantir o sucesso 

na ocupação dos espaços geográficos (OLIVEIRA, 1999, p. 132). 

 

Segundo Oliveira (1999, p. 132) além da doação de propriedades o governo utilizou 

outras estratégias para atrair os migrantes e efetivar o sucesso do seu projeto, dentre elas 

propagandas veiculadas nos meios de comunicação, como o rádio, nas quais divulgava a 

ŎǊƛŀœńƻ Řŀǎ Ŏƻƭƾƴƛŀǎ Ŝ ŀƭŀǊŘŜŀǾŀ ŀǎ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǎŜ ŎƻƴǎŜƎǳƛǊ ǳƳ άǇŜŘŀœƻ ŘŜ ǘŜǊǊŀέΦ 

A política adotada por Vargas, estava permeada por outros interesses que 

sobrepujavam o simples fato de ocupar os espaços vazios mas com a Marcha para Oeste, 

Vargas pretendia ocupar as regiões de fronteira, já que isso representava a manutenção da 

segurança nacional.  
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Ressalta-se que os espaços vazios não eram assim tão vazios, posto 

que havia populações indígenas. O Sul do então Estado de Mato 

Grosso passou a ganhar importância após a Guerra do Paraguai, 

quando se iniciou a exploração comercial da erva mate. A partir da 

década de 1930, com as propagandas empreendidas pelo governo de 

Getúlio Vargas denominadas, em conjunto, Marcha para o Oeste, a 

região passou a ser ocupada em grande proporção. Na década de 

1940, começaram as atividades de colonização feitas por empresas 

privadas, tais como a Companhia de Viação São Paulo Mato Grosso e 

a Colonizadora Moura Andrade & Cia (MOREIRA, 2012, p. 01). 

 

Como observa Queiroz (2007, p. 58), no caso das fronteiras com o Paraguai, os 

dirigentes políticos demonstravam maiores preocupações principalmente no extremo sul do 

Mato Grosso, pois existia uma forte influência da presença paraguaia na economia ervateira, já 

que eles trabalhavam na extração da erva-mate na empresa Matte Laranjeira. O intuito do 

governo era realizar uma política de nacionalização das extensas fronteiras com a Bolívia e 

Paraguai, e de acordo com Queiroz, (2008, p. 58ύΣ άbƻ Ŏŀǎƻ Řŀ ŦǊƻƴǘŜƛǊŀ ōƻƭƛǾƛŀƴŀ ŦƻǊŀƳ 

nacionalizados alguns gigantescos latifúndios até então pertencentes as companhias 

estrangeirasέ. 

A preocupação também se estendia para o campo cultural, visto que a língua guarani 

era muito difundida, numa linguagem praticada na região de fronteira, e que contava com um 

pequeno quantitativo populacional, se comparado com o Sudeste brasileiro.  

 

Assim além de seu sentido de brasilidade, a Marcha para o Oeste, era 

também uma questão de segurança nacional. A estratégia política de 

criação das colônias agrícolas nacionais, nas áreas consideradas 

vazias no interior do país, servia, por um lado, ao propósito de 

promover a diminuição dos conflitos urbanos, através do patrocínio 

da migração interna pelo Estado; por outro, o povoamento das 

fronteiras evitaria sua ocupação por nações estrangeiras. (PEREIRA, 

1997, p 118)  

 

Como afirma Carli (2008, p. 08), no campo econômico foi estimulada a industrialização, 

bem como incentivada a expansão agrícola por meio de projetos de colonização, tendo como 
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objetivos expandir, desenvolver e ocupar áreas de fronteira, e essas medidas foram tomadas 

tendo como aporte os incentivos direcionados pelo projeto do governo Vargas, conhecido 

como Marcha para Oeste, anunciada no início de 1938.  

/ƻƳƻ ƻōǎŜǊǾŀ /ŀǊƭƛΣ όнллуΣ ǇΦ млύΣ άŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǾŀǊƎǳƛǎǘŀ ŘŜ ǇƻǾƻŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŎƻƭƻƴƛȊŀœńƻ 

deveria resultar numa base produtiva que atenderia o processo industrial, que se intensificava 

ƴƻǎ ƎǊŀƴŘŜǎ ŎŜƴǘǊƻǎ ǳǊōŀƴƻǎ Řƻ ǇŀƝǎΣ ƴŀ ŞǇƻŎŀέΦ tŀǊŀ ƛǎǎƻΣ ƻ ǇǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Getúlio Vargas 

acreditava que era necessário realizar investimentos de capitais para acelerar o processo de 

crescimento das regiões até então pouco desenvolvidas e assim possibilitar a unificação do 

mercado interno, nas regiões onde o processo estava lento. 

 

Podemos observar que a política de colonização do Estado  Novo ς 

em que Vargas, em seu discurso ideológico, convida a população,  via 

campanha da Marcha para Oeste, à unificação das fronteiras do país, 

por  meio da fixação do homem ao campo, em regime de pequenas  

propriedades ς era associado, segundo Alcir Lenharo (1985), ao  

desenvolvimento industrial que aflorava nos centros mercantis do 

ǇŀƝǎΥ  άŀ ŀŦƛǊƳŀœńƻ Řŀ ǇŜǉǳŜƴŀ ǇǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ ŎƻƳƻ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻ ŘŜ 

ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Ş ŘƛǎŎǳǊǎƻ ŎƻǊǊŜƴǘŜ Řƻ ǇǊƽǇǊƛƻ ±ŀǊƎŀǎέ ό 

CARLI, 2008, p. 16). 

 

Outra questão é que no Estado de São Paulo, durante a década de quarenta e 

cinquenta, a terra passava por um processo de valorização, e isso contribuiu para aumentar a 

procura de terras mais baratas em outros Estados por paulistas como aponta Figueiredo.   

O esgotamento da frente paulista e paranaense, além da sua maior 

valorização territorial, forçou a procura de terras mato-grossenses. 

Além de uma penetração constante e espontânea, alguns capitais 

particulares e iniciativa governamental comandariam a ocupação em 

algumas áreas. (FIGUEIREDO, 1968, p. 242).  

 

A partir da afirmação de Figueiredo é possível observar que o processo de ocupação do 

Sul do Mato Grosso não pode ser compreendido se analisado isoladamente, uma vez que os 

fatores externos foram determinantes para gerar um crescimento populacional, entre eles a 
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política nacional Marcha para Oeste, contribuiu para a vinda de muitos colonos principalmente 

na área de abrangência da CAND.  

Porém no que tange as empresas colonizadoras que atuaram no extremo Sul do Mato 

Grosso, nota-se que a valorização das terras no Estado de São Paulo e Paraná, também foi um 

fator que influenciou a vinda das empresas colonizadoras para o extremo Sul do Estado, como 

apresenta Vasconcelos (1986), quando aponta que a política fundiária do Estado do Mato 

Grosso em 1950, configurando-se num  outro fator, pois:  

 

Criava condições favoráveis no sentido de atrair empresas 

interessadas no investimento em terras, com a finalidade expressa de 

colonização. Essa política ficou explicitada a partir da citada lei 336, 

de 06 de dezembro de 1949, que propunha uma política de 

subdivisão das terras não exploradas economicamente. Proprietários 

de latifúndios foram pressionados ς pelo menos é o que reza o 

código ς a realizar o aproveitamento dessas áreas ou promover o seu 

fracionamento, através da venda (VASCONCELOS, 1986, p. 36). 

 

Lenharo (1986, p. 57) afirma que naquele período as empresas privadas intensificaram 

a exploração da terra, fazendo delas um negócio lucrativo.  

 

Grandes companhias colonizadoras começaram a especular 

febrilmente com a terra que foi muito valorizada após a implantação 

dos núcleos pioneiros. Desta maneira, a forma de colonizar 

ǇǊŜŘƻƳƛƴŀƴǘŜƳŜƴǘŜ Ǿƻƭǘƻǳ ǇŀǊŀ ŀ άŎƻƭƻƴƛȊŀœńƻ ŜŎƻƴƾƳƛŎŀέΣ ŘƛǊƛƎƛŘŀ 

para o lucro das companhias particulares, à qual o Estado Novo 

teoricamente se opunha, e da ǉǳŀƭ ƻǎ άƭƛōŜǊŀƛǎέ ƧŀƳŀƛǎ ǎŜ ŀŦŀǎǘŀǊŀƳΦ 

O seu jeito de gerar e acumular capital manteve-se, portanto, 

vitorioso (LENHARO, 1986, p. 57). 

 

É nesse contexto político econômico externo e a partir da lei estadual 336, de 06 de 

dezembro de 1949, que as empresas colonizadoras, intensificaram a compra de grandes áreas 

para realizar o loteamento e venda, e a partir de tal atividade obter lucratividade.  
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 A Colônia Agrícola de Dourados, no povoamento do Estado de Mato Grosso 

 

No extremo Sul do Mato Grosso, uma das consequências da Marcha para o Oeste, foi a 

criação da CAND109- Colônia Agrícola de Dourados, no Território Federal de Ponta Porã110 que 

ocorreu com o Decreto Lei, nº 5.941 de 28 de outubro de 1943, fruto das ações políticas de 

intervenção de nacionalização das fronteiras. A área de abrangência da CAND envolvia, em 

1943, os atuais municípios de: Dourados, Fátima do Sul, Vicentina, Glória de Dourados, Jateí, 

Douradina e Deodápolis, como é possível analisar abaixo, assim como verificar no mapa a 

seguir.  

 

Uma das ações que deram início a esse processo foi a constituição 

das Colônias Agrícolas Nacionais (Decreto-lei 3.059, de 14 de 

fevereiro de 1941), que foi promovida pelo governo federal em 

colaboração com os governos estaduais e municipais, por intermédio 

do Ministério da Agricultura. Objetivava-se, com isso, receber e fixar, 

como proprietários rurais, cidadãos brasileiros pobres, desde que 

tivessem aptidão para o trabalho na lavoura. Como parte integrante 

desse projeto, estava a Colônia Agrícola Nacional de Dourados 

(CAND) (CARLI, 2008, p. 56).  

 

A criação da CAND111- alterou significantemente a região, provocando aumento 

demográfico, isso porque várias áreas  foram ocupadas, que atualmente representam os 

municípios de:  Dourados, Fátima do Sul, Vicentina, Glória de Dourados, Jateí, Douradina e 

Deodápolis, outras questão foram as  mudanças de ordem cultural,  econômica, como aponta 

                                                                 
109

 De agora em diante ao falar sobre a Colônia Agrícola de Dourados util izarei apenas CAND.  
110

 άÉ importante observar que, juntamente com o Território de Ponta Porã, havia sido criado também, 

na parte oeste do Estado do  Paraná, o Território Federal do Iguaçu, abrangendo áreas em que a  

Companhia Mate estava também presenteέ. (CARLI, 2008, p. 57).   

 
111

 A CAND  pertencia a Divisão de terras e Colonização ς órgão do Ministério da Agricultura criado em 
1938, passando posteriormente ao INIC- Instituto Nacional de Colonização, órgão criado em 1954 e cuja 

função era traçar e executar direta e indiretamente o programa nacional de Colonização. (MENESES, 
2011, p 02). 
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aŜƴŜǎŜǎ όнлмнΣ ǇΦ лмύ άŀƴǘŜǎ ŘŜǎǎŀ Ŏƻƭƾƴƛŀ ŀ ŦǊƻƴǘŜƛǊŀ Řƻ {a¢ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀǾŀ-se por uma 

rarefação demográfica e um fraco vínculo ecƻƴƾƳƛŎƻ ŎƻƳ ƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭέΦ 

  

  Figura 01 ς Área de abrangência da Colônia Agrícola de Dourados 

 

  Fonte: SANTANA JUNIOR, 2009, p. 94 

 

Para Santana Junior (2009, p. 93) άŀ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ŘŜ ŎƻƭƻƴƛȊŀœńƻΣ 

ocupação, integração e desenvolvimento do Centro-Oeste, modificaram a configuração 

territorial da região, pǊƛƴŎƛǇŀƭƳŜƴǘŜ Řŀ ǊŜƎƛńƻ ŘŜ 5ƻǳǊŀŘƻǎέΦ Na observação de Santana Junior 

(2009, p. 96), o processo de ocupação estabelecido pelo Governo Federal com a CAND, alterou 

o cenário rural e urbano da região, na medida em que proporcionou a vinda de um grande 

número de trabalhadores e de famílias extremamente pobres. Mas é necessário salientar que 

άŀ CAND funcionou como estratégia política de ocupação das terras na região ou como o 

Governo os considerava, espaços vazios, além de garantir a segurança na área de fronteiraέ 

Santana Junior (2009, p. 96). Dessa forma compreende-se o papel do Estado na intervenção e 
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promoção do desenvolvimento agrícola do Estado, e mais especificamente na região da 

Grande Dourados. 

De acordo com Naglis (2007, p. 34), a CAND não pode ser reduzida apenas as metas 

definidas pela Marcha para Oeste, política que ocorreu no governo Vargas, visto que como 

afirmam outros ŀǳǘƻǊŜǎΣ άŀ /!b5 Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜōƛŘŀ ŘǳǊŀƴǘŜ ƻ 9ǎǘŀŘƻ bƻǾƻ Ŝ ǘƻǘŀƭƳŜƴǘŜ 

implantada no governo Eurico Gaspar Dutra (1945 -мфрлύέΣ Ŧŀǘƻ ǉǳŜ demonstra como o 

processo de sua consolidação  perpassou o governo de Vargas. 

Como aponta Meneses (2012, p. 02), além de fazer parte da pƻƭƝǘƛŎŀ Řƻ ά9ǎǘŀŘƻ bƻǾƻ ŀ 

CAND englobava um contexto maior, tratava-ǎŜ Řŀǎ ŎƘŀƳŀŘŀǎ άfrentes pioneiras  fenômeno 

relacionado ao rápido desenvolvimento industrial que se verificava no Sudoeste brasileiroέ. 

Dentro dessa perspectiva nota-se que o modelo de colonização implantado pela CAND foi 

diferente dos demais que ocorreram em outras áreas do Sul do Mato Grosso, com as empresas 

de colonização particular, como no caso da: Someco, Moura Andrade, Companhia Viação São 

Paulo Mato Grosso, Colonizadora Vera Cruz Mato Grosso Limitada, sendo que: άŀǎ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀǎ 

de colonização da CAND estavam apoiadas na estrutura da pequena propriedade, de modo 

que ela, aos poucos pudesse modificar a antiga estrutura latifundiáriaέ (SANTANA JÚNIOR, 

(2009, p. 94) já que as empresas particulares tinham como finalidade buscar a lucratividade 

com o processo de Colonização por meio do comércio de lotes. É necessário analisar que a 

instalação da CAND ocorreu na década de quarenta, enquanto a colonização realizada por 

algumas  empresas particulares no Sul do Mato Grosso se desenvolveu na década de 

cinquenta.  

É possível observar que a criação da CAND foi uma das medidas que colocou o 

monopólio da Matte Laranjeira por terra, uma vez que várias medidas foram tomadas em 

virtude da Marcha para Oeste112, com o objetivo de nacionalizar as fronteiras e desestruturar a 

Matte Laranjeira para povoar a região, conforme salienta Oliveira.  

 

No inicio da década de 1940 o governo solicitou a liberação da terra 

para colonizar. No entanto, o pedido foi indeferido. Diante disso, o 

governo Vargas agiu, autoritariamente por meio do Decreto Lei nº 

                                                                 
112

 Entre as medidas tomadas em virtude da Marcha para Oeste é possível apresentar: 

ά/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řŀ 9ǎǘǊŀŘŀ de Ferro Noroeste Brasil (NOB), criação do Território Federal de Ponta 
Porã, e da  CAND.  
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5.812 de 13 de setembro de 1943, que criou o Território Federal de 

Ponta Porã, desmembrando do Estado do Mato Grosso, a área da 

fronteira entre o Brasil e o Paraguai, vinculando a referida área a 

União.  Com essa medida, as terras até então controladas pela Matte 

foram liberadas e pelo Decreto Lei nº 5.941 de 13 de setembro de 

1943 foi criada a Colônia Agrícola Federal de Dourados (CAND). Nela 

foram distribuídos oficialmente 8.800 lotes de terras a trabalhadores 

rurais, considerados pobres, originários de vários Estados brasileiros. 

A partir de então a fronteira agrícola foi expandida e nacionalizada, 

concretizando o projeto Nacional da Marcha. (OLIVEIRA, 2013, p.14).  

 

Nota-se que a criação da CAND pode ser considerada como a concretização de um dos 

objetivos esperados com a Marcha para Oeste, que buscava colocar fim ao monopólio da 

Matte Laranjeira, e com isso proteger a fronteira, ocupando-a, e também diminuir os conflitos 

sociais nos grandes centros.  

Foi no bojo da ordenação do espaço do extremo sul de Mato Grosso que a 

colonizadora adquiriu terras em Naviraí, vale salientar que  durante as décadas de quarenta e 

cinquenta do século XX, no extremo Sul do Estado de Mato Grosso, hoje sul do Estado de Mato 

Grosso do Sul, ocorreu a colonização de várias áreas, fato este realizado por iniciativa dos 

governos Federal e Estadual.  No entanto, ao investigarmos  aquele período, que mostra  que 

houve,  encaminhamentos dados por empresas colonizadoras de cunho particular, ou por 

iniciativa de investidores que buscavam, em especial, obter lucratividade com a compra e 

venda de lotes. Entre as empresas que atuaram na área em pauta destaca-se: SOMECO: 

Sociedade de Melhoramento e Colonização que se fixou no município de Ivinhema; Companhia 

Viação São Paulo- MT, que ocupou áreas no município de Batayporã e Bataguassu, a 

Companhia Moura Andrade de Antônio Joaquim Moura Andrade, abrangendo a área do 

município de Nova Andradina e a Colonizadora Vera Cruz Mato Grosso Limitada, ocupando 

terras em Naviraí.  

È nesse contexto marcado pela Marcha para o Oeste que ocorreu a formação da 

Colonizadora Vera Cruz Mato Grosso limitada,  empresa que realizou a colonização de Naviraí- 

MS.  

 

Considerações finais  
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Ao realizar uma análise sobre o contexto histórico que se formou a Colonizadora Vera 

Cruz Mato Grosso Limitada, foi possível observar que a política nacional  empreendida  pelo 

governo Getúlio Vargas,  que se iniciou na década de trinta, foi determinante para que 

ocorresse a formação da empresa colonizadora, pois a partir de tal politica governamental  

que incentivava a vinda de pessoas  para Oeste, é que várias empresas de cunho particular 

foram formadas, com o objetivo de realizar a aquisição de terras no Oeste,  e por meio delas  

empreender projetos de colonização,  objetivando a lucratividade. Foi nesse sentido e com 

estes objetivos, que em 1951 foi formada na cidade de Vera Cruz do Oeste a Colonizadora Vera 

Cruz Mato Grosso Limitada, empresa que realizou a colonização de Naviraí.  
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RESUMO: O artigo analisa de forma breve as Políticas Educacionais de Formação de 
Professores e Profissionais do Ensino Fundamental, trazendo em suas abordagens as leis 
que regem essa formação tanto inicial quanto a continuada, que visa promover uma 

formação de qualidade para esses profissionais futuramente atuarem nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Essa pesquisa tem o objetivo de mostrar quais são os programas 

voltados para essa formação continuada catalogados em um modelo emergente de 
produção de conhecimento, especificamente a formação didático-pedagógica docente 
para o exercício da profissão. A partir dessa perspectiva utilizando de documentos 

brasileiros como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB/1996), Constituição Federal 
(CF/1988) e produções do Ministério da Educação (2008) juntamente com materiais 

bibliográficos sobre o tema, originários de autores como Pimenta (2005), Rivero (2004), 
Libâneo (1985), Mizukami (2002), dentre outros que contribuíram para a 
fundamentação teórica desta pesquisa. Também foi realizada uma breve pesquisa de 

campo com uma professora atuante na área da educação do Ensino Fundamental há 
vinte e sete anos, sendo que tais dados obtidos vieram contribuir para produção dessa 

pesquisa. De modo geral é possível considerar de suma importância à formação 
continuada desses profissionais atuantes na educação, tendo em vista o que está previsto 
na lei e o que vem sendo realmente efetivado na realidade, notando a grande relevância 

dos programas de formação continuada para que cada vez mais esses docentes se 
mantenham atualizados para exercer seu trabalho buscando sempre obter resultados de 

qualidade. 
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Introdução 

 

 De modo geral este trabalho apresenta uma breve pesquisa a respeito das 

Políticas Educacionais de Formação de Professores e Profissionais do Ensino 

Fundamental, definindo Política e Políticas Educacionais, as especificidades da 

formação de professores em dar continuação do desenvolvimento profissional, 

apresentando os programas do Ministério da Educação voltados para essa formação 

continuada, como o GESTAR I.  

 Conforme foi pautado na Lei de Diretrizes e Bases (LDB/1996), Constituição 

Federal (CF/1988), documentos do Ministério da Educação (MEC) e vários artigos 

pesquisados de diferentes autores nas quais utilizamos para fundamentação teórica desta 

pesquisa, buscamos de forma breve analisar como se da essa formação de professores, a 

importância desses profissionais que devem estar sempre buscando capacitações para 

melhoria de suas práticas pedagógicas. 

 Este trabalho está organizado em cinco momentos fundamentais que marcam o 

desenvolvimento desta pesquisa, tais como: as definições de Políticas Educacionais e as 

suas finalidades, sequentemente traz informações sobre a formação de professores na 

atualidade, na sequencia os programas de formação de professores voltados para o 

Ensino Fundamental, que posteriormente tais assuntos trazem informações da formação 

continuada e sobre os programas que regem essa formação, depois desses temas que traz 

informações de grande relevância para o corpo do trabalho apresentamos a metodologia 

que vem a apresentar todos os meios que utilizamos para a efetivação desta pesquisa 

prosseguindo assim com a análise de dados seguindo E a caracterização do ensino 

fundamental. 
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Para o desenvolvimento da pesquisa analisaremos dados através de um 

questionário aplicado a uma professora do Ensino Fundamental atuante na educação há 

vinte e sete anos, na qual o material obtido se qualifica em dados qualitativos na qual as 

respostas obtidas apresenta a visão da professora referente ao assunto questionado nas 

perguntas atribuídas. Dentro dessa análise foi possível elencar pontos que estão 

colocados nas leis, fazendo assim uma comparação entre o que está posto e como está 

sendo efetivado. Portanto, a realização desta pesquisa é de grande relevância, pois, 

busca-se investigar a influência da formação continuada de professores para possibilitar 

uma educação com qualidade, vendo o que está previsto nas leis brasileiras, para que 

haja uma melhoria da educação no Ensino Fundamental. 

 

Políticas Educacionais e suas finalidades 

 

 Segundo o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 

(BRASIL/2008) as políticas são definidas como públicas, pois essas têm como objetivo 

de atender o bem comum de uma sociedade, e são essas políticas que definem o que 

fazer e como fazer com os recursos que são destinados a determinadas ações, na qual 

essas são comandadas pelo Governo que tem por responsabilidade garantir que tais 

políticas sejam voltadas para beneficiar a população. (BRASIL, 2008) 

Pautado nessa questão de atender as necessidades da sociedade, surge às 

políticas educacionais que vem para orientar as escolas em como elas devem oferecer 

tais serviços no campo educacional. A principal fonte de definição das Políticas 

Educacionais é a Lei de Diretrizes e Bases (LDB/1996) de 20 de dezembro de 1996 

com a Lei nº 9.394. (BRASIL, 1996) 

Conforme o Título IV da Organização da Educação Nacional da (LDB/1996), o 

artigo oitavo nos mostra os entes federados que são responsáveis pela organização dos 

sistemas de ensino, são eles: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munícipios, 

que atuaram em forma de colaboração conjunta, porém, incumbirá a União à 

coordenação dessa política e cada ente federado terá liberdade de ação, respeitando a 

normatização da União. (BRASIL, 1996) 

 
A Formação de Professores na Atualidade 
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De acordo com o dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, o vocábulo 

ñforma­«oò deriva do latim formatione e tem o sentido de formar, construir, que por sua 

vez está em processo de interação e de transformação de conhecimentos. O educador 

Paulo Freire (1996) já se referiu à formação como um fazer permanente que se refaz 

constantemente na ação.  

Para nortear os questionamentos feitos na fase introdutória deste artigo, Nóvoa 

(1992), contribui ao afirmar que a formação de docentes deve fornecer um pensamento 

autônomo, em sentido crítico-reflexivo. Essa formação possibilita o progresso dos 

professores, em que a vida do profissional será motivada pela viabilização da 

autoconfiança participada e o pensamento independente do docente, reafirmando essa 

formação desse investimento, nota-se a contribuição tanto para construção de uma 

identidade pessoal quanto profissional. Em relação ao desenvolvimento profissional, 

reafirma a profissão docente autônoma e contextualizada, pois os professores 

competentes aprimoram a sua capacidade de autodesenvolvimento reflexivo e crítico, 

reconstruindo permanentemente as suas identidades. (NÓVOA, 1992) 

A formação dos educadores, de acordo com Pimenta (2005) além de fornecer a 

qualificação legal para o exercício da docência, acredita-se que o curso realmente forme 

o professor.  

[...] espera-se da licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos e 

habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem permanentemente irem 

construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades e desafios 

que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. (PIMENTA, 2005, 

p.17-18). 

 
                  Um dos problemas encontrados na formação dos educadores é a separação 

que se faz entre a teoria e a prática, ou seja, a divisão que se vê nos conteúdos do que se 

trabalha nas Universidades e o que se trabalha em sala de aula. Muitos estudiosos vêm 

pregando melhor suporte para que os professores tenham aparelhos e instrumentos para 

realizar as mudanças necessárias, contando com uma política de reconstrução da 

fundamentação da prática pedagógica resultando assim no aumento da qualidade de 

ensino, já que eles assumem esse papel de avaliadores dos seus alunos, devem ter 

condições para tanto. (PIMENTA, 2005) 

 Ainda aprofundando, segundo Mizukami (2002), outra situação problema 

colocada hoje em relação à formação docente incide do argumento que os cursos de 

formação transmitem saberes conteudistas descontextualizados dos saberes da prática 
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com enfoque técnico, fora da realidade da escola e situações de ensino. É nessa lógica 

que a teórica expõe seu pensamento. 

No cotidiano da sala de aula o professor defronta-se com múltiplas situações 

divergentes com as quais não aprende a lidar durante seu curso de formação. 

Essas situações estão além dos referenciais técnicos e por isso o professor 

não consegue apoio direto nos conhecimentos adquiridos no curso de 

formação para lidar com eles. (MIZUKAMI, 2002, p.14). 

 

                     Um ponto que merece ser destacado em relação à profissão docente é a 

desvalorização dos professores que vêm enfrentando problemas que vai desde um 

salário digno a falta de preparação destes profissionais e o próprio exercício deles. 

(PIMENTA, 2005) 

          Outra questão que pode ser considerado desmotivador ou contribuir para 

um trabalho inadequado e indevido de acordo com a ética profissional é a questão 

salarial, pois já é de nosso conhecimento que o salário dos professores brasileiros é um 

dos piores do mundo. Rivero (2004) descreve outros obstáculos gravíssimos que 

assolam o profissional da educação atual, tais como:  

Å Indisciplina e viol°ncia dentro da sala de aula, crian­as com problemas 

familiares, comportamentais graves; 

Å Imposi­«o de m®todos pedag·gicos ultrapassados; 

Å Preconceitos sexuais, ®tnicos e sociais; 

Å Desvaloriza­«o da profiss«o docente, em contradição às menções feitas no 

artigo 67 constantes do Título VI da LDB/96;  

Å Desmotiva­«o, depress«o: o docente, muitas vezes, tem crise de identidade, 

sentindo-se incompetente para realizar o seu trabalho em função da imagem 

ruim que a sociedade tem do que é ser professor; 

Å Condi­»es de trabalho prec§rias: escolas sem infraestrutura; 

Å Falta de incentivo para especializa­«o dos docentes no que se refere ¨ 

educação de crianças portadoras de necessidades especiais, pois o docente 

geralmente não tem preparo para trabalhar com estas crianças, pois deixam as 

universidades apenas com teorias, mas sem nenhuma experiência neste trato, 

é quando surge a insegurança por que ele próprio sabe que não está preparado 

para todos os desafios que irá enfrentar. (RIVERO (2004) apud 

RAYMUNDO, n.p.) 

 

O modelo de ensino e de formação de professores vigente na sociedade atual 

tem como parâmetro de análise os documentos oficiais a partir das diretrizes oficiais de 

formação de professores dadas pela (LDB/1996) e Diretrizes Curriculares dos Cursos. 

A (LDB/1996), ao introduzir novos indicadores para a formação de profissionais 

para a Educação Básica suscita outras discussões e encaminhamentos. Contudo, é 

importante destacar que muitas das proposições se encontram distanciadas dos anseios 

dos movimentos organizados e de entidades científicas e acadêmicas, em especial no 

tocante à formação dos educadores.  
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Especificamente no capítulo VI Dos Profissionais da Educação os artigos 61 a 

65 vão explicitar como se dará a formação continuada dos profissionais da educação, a 

saber, e no artigo sessenta e um considera que profissionais da educação escolar básica 

os que, nela estando em             efetivo exercício e tendo sido formados em cursos 

reconhecidos, que são os professores habilitados em nível médio ou superior para 

docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio. E trabalhadores em 

educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 

planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como títulos de 

mestrado ou doutorado nas mesmas áreas. E também trabalhadores em educação, 

portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim. 

(BRASIL, 2009) 

A essa nova instituição foi destinado todo um artigo da (LDB/1996), o artigo 

sessenta e três, com três incisos, no qual se estabelece que programas de formação 

inicial e continuada de profissionais para a educação básica, em todos os níveis, também 

devem ser mantidos pelos Institutos Superiores de Educação. Formados então por 

cursos formadores de profissionais para a educação básica. (BRASIL, 2009) 

De modo geral, as regulamentações ao longo do tempo definiram novos 

entendimentos, organização e estruturação dos cursos de formação de professores, tendo 

exigido reformulações significativas nos projetos pedagógicos dos cursos, em especial, 

nas licenciaturas, mas os resultados desse processo ainda merecem aprofundamento e 

uma maior reflexão para que se possam fazer ajustes visando a uma melhora nesse 

aspecto. 

 

Programas de Formação de Professores voltados para o Ensino Fundamental 

 

 Fala-se muito sobre a formação de professores, nos últimos tempos, e a razão 

disso é o fato de sua ação estar diretamente ligada ao processo ensino-aprendizagem dos 

alunos, devido aos avanços da sociedade ocorre uma constante preocupação diante da 

formação destes profissionais atuantes. Segundo Pimenta & Libâneo (2006): ñA 

formação inicial, por melhor que seja não dá conta de colocar o professor à altura de 

responder, através de seu trabalho, às novas necessidades que lhes são exigidas para 

melhorar a qualidade social da escolarização.ò (PIMENTA; LIBÂNEO, 2006, p.41) 
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Conforme os acontecimentos houve a necessidade de projetos de formação 

continuada para suprir as novas necessidades exigidas pelo mercado de trabalho. Com o 

advento da (LDB/1996), originaram oportunidades mais promissoras para a carreira do 

magistério, tais como: de piso salarial, recursos financeiros destinados à remuneração 

do professor, novos planos de carreiras e diretrizes para a formação inicial e continuada 

dos profissionais.  

[...] uma série de iniciativas de reorientação curricular e formação continuada 

de profissionais da educação por várias secretarias estaduais e municipais; 

algumas experiências inovadoras de formação de professores em nível 

superior; e algumas parcerias interinstitucionais importantes visando à busca 

de soluções conjuntas para problemas comuns. (BRASIL, 1999, p.30) 

 

O governo ao longo do tempo por meio das Políticas Educacionais veio 

implantando dos diversos programas voltados para a formação continua dos 

profissionais atuantes no Ensino Fundamental dentre eles o Pacto Nacional pela a 

Alfabetização na idade Certa no PNAIC, na qual são ações que visam o 

acompanhamento da aprendizagem das crianças e alfabetização na idade certa. Já o 

ProInfantil e um programa onde e qualificado como um curso de nível Médio, para a 

modalidade Normal, onde destina-se aos profissionais que estão atuando em salas de 

aula da educação infantil como nas creches e pré-escolas  das redes publicas e também 

das redes privadas, este programa não tem nenhum fim lucrativo e que não possui uma 

formação especifica para o magistério. (BRASIL, 2013) 

O programa de Pró-letramento é voltado para a formação continuada de 

professores para a melhoria da qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e 

matemática nos anos/séries iniciais do ensino fundamental. O Gestar I e voltado para a 

formação continuada de profissionais que atuaram nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, Já o Gestar II também e voltada para essa formação continuada dos 

profissionais atuantes no Ensino Fundamental, porém nos anos finais. (BRASIL, 2013) 

 

O Projeto Gestar I  

 

Entre os programas voltados para a formação continuada destacamos o 

GESTAR I que surgiu em 2001, O GESTAR apresentava-se como um conjunto de 

ações articuladas a serem desenvolvidas junto a professores habilitados para atuar nos 

cinco anos iniciais do Ensino Fundamental, que estiveram em exercício nas escolas 

públicas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, vinculados ao Plano de 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12346&Itemid=700
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12380&Itemid=811
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Desenvolvimento da Escola-PDE, é um programa de apoio à gestão escolar baseado no 

planejamento participativo e seu objetivo é auxiliar as escolas públicas a melhorar a sua 

gestão. Para as escolas priorizadas pelo programa, o MEC repassa recursos financeiros 

destinados a apoiar a execução de todo ou parte do seu planejamento. O PDE visa a 

promover a reorganização da instituição escolar e a orientá-la para o bom atendimento 

ao aluno, tomando esse como foco das ações da escola. Nesse contexto, o GESTAR 

tinha a finalidade de contribuir para a qualidade do atendimento ao aluno, reforçando a 

competência e a autonomia dos professores na sua prática pedagógica. (BRASIL, 2007) 

O PDE (Plano de Desenvolvimento Escolar), instituído pela SEDUC em 

1997, recebeu financiamento do FUNDESCOLA, visando fortalecer as 

escolas públicas e promover ações de melhoria da qualidade do ensino 

fundamental. Esse programa traz um modelo empresarial para as escolas, 

enfocando objetivos, estratégias, eficácias, metas, etc. A sua proposta era 

fortalecer a escola, subsidiando-a financeiramente para combater a evasão e 

reprovação escolar, conforme relata boletim do Fundescola o plano de 

desenvolvimento da escola (PDE) é um processo gerencial de planejamento 

estratégico que a escola desenvolve com a finalidade de melhoria da 

qualidade do ensino. Aponta objetivos, estratégias, metas, e planos de ação a 

serem alcançados. Com o PDE, a escola faz um diagnóstico de sua situação, 

define valores, visão e missão (BRASIL, 2002, p.10).  

 

A partir das ações do programa PDE levantou-se um diagnóstico que constatou a 

necessidade de capacitação dos professores dos anos iniciais em Língua Portuguesa e 

Matemática; dessa forma, o Fundo de Desenvolvimento da Escola (FUNDESCOLA) 

elaborou o projeto Gestar, para ser implantado nas escolas públicas que possuíam o 

programa.  

  O programa Gestão da Aprendizagem Escolar (GESTAR), recentemente 

desenvolvido pelo Fundescola, surgiu como resposta às demandas de 

qualificação de professores segundo as diretrizes dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, nas escolas com o Plano de Desenvolvimento da Escola 

(BRASIL, 2002, p.12). 

 O Programa Gestão da Aprendizagem Escolar ï GESTAR I voltado para a 

formação continuada do profissional do ensino fundamental do 1º ao 5º ano contribui 

transformações nas práticas de aprendizagem dos alunos, para que construam 

conhecimentos e desenvolvam capacidades de uso da língua e da matemática, 

adquirindo ferramentas que corroboram na forma de elaborar pensamentos, e fazer 

analises criticas de informações, nas relações interpessoais, proporcionando ao 

educando a construção da autonomia em vários âmbitos como social, político e 

econômico. (BRASIL, 2007) 
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 Visando a contribuição para a qualidade de ensino, essa formação proporcionada 

pelo GESTAR vem a qualificar os professores tornando-os competentes e autônomos 

para desenvolver seu trabalho dentro das Diretrizes Curriculares de seu Estado e 

Município, dando atenção ao que é imposto nas Diretrizes Nacionais e adequando-as as 

condições locais, esse profissional vem a e conduzir um processo de ensino que 

pressuponha construção coletiva entre a ação pedagógica e a direção do corpo docente 

favorece a concepção de aprendizagem e compreensão dos alunos, trazendo benefícios 

para a educação tanto para o educador quanto para o educando. (BRASIL, 2007) 

Como verificamos a alfabetização é uma das prioridades na atualidade, pois o 

professor alfabetizador tem a função de auxiliar na formação para desenvolvimento do 

cidadão. Para que o professor possa exercer sua função de formar plena, ele precisar ter 

clareza no que ensino e em como passa essa informações para seus alunos.  

Na atualidade temos o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

(PNAIC) é um compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito 

Federal, dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças estejam 

alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental, ou 

seja, aos oito anos de idade, as crianças precisam ter a compreensão do funcionamento 

do sistema de escrita; o domínio das correspondências grafa fônicas, mesmo que 

dominem poucas convenções ortográficas irregulares e poucas regularidades que exijam 

conhecimentos morfológicos mais complexos; a fluência de leitura e o domínio de 

estratégias de compreensão e de produção de textos escritos. (BRASIL, 2013) 

 

 

Metodologia 

  

A pesquisa surgiu a partir de discussão em sala de aula na disciplina de Políticas 

Educacionais, levantando problemáticas a respeito da área na atualidade, sendo ela a 

formação continuada de professores. Analisando a amplitude da temática, foram 

levantados vários temas, assim formando subgrupos onde os mesmos de acordo com 

interesse pessoais escolheram seu tema, a partir de então começamos a montar nossas 

estratégias de estudo e pesquisa sobre área de formação de professores do ensino 

fundamental. Partimos de pesquisas bibliográficas, de pesquisas em artigos de autores 

que abordavam o assunto, feitas individualmente tais levantamentos de materiais 



150 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

científicos, e posteriormente reunindo todo o grupo para debater o que cada uma 

pesquisou e decidir quais dos materiais iriam ser utilizados para o embasamento teórico 

da pesquisa em questão, feito isso prosseguiu com o processo da pesquisa indo a campo, 

para o levantamento de dados. 

Nesta escolha optamos por um questionário dissertativo, elaborado pelo o grupo, 

constituído por cinco perguntas direcionadas ao docente de ensino fundamental. 

Encaminhamos para uma professora com vinte sete anos de profissão, que se 

prontificou a responder. Com as respostas do questionário em mãos partimos para 

análise dos dados levando em consideração cada resposta obtida no questionário, desse 

modo, utilizamos de todas as fundamentações teóricas para a análise com ênfase no 

documento da (LDB/1996), na qual contribuiu para compararmos a resposta da mesma 

com que está previsto na Lei. Após vários encontros de estudo foi-se estruturado o 

trabalho e os levantamentos dos materiais científicos, os quais contribuíram e nos 

nortearam para execução desta pesquisa, gerando conhecimento sobre o tema abordado.  

 

Discussão dos dados 

 

Para a efetivação desta pesquisa foi entregue um questionário para uma 

professora do Ensino Fundamental da Rede Municipal, onde a professora é atuante na 

educação há vinte e sete anos. O questionário disponibilizado para esta profissional da 

educação continha cinco perguntas referentes ao tema em estudo: As Políticas 

Educacionais de Formação de Professores e Profissionais do Ensino Fundamental. 

A primeira pergunta foi o que ela entende por Políticas Educacionais, por 

que, e quais? Sendo respondido da seguinte forma: ñS«o pol²ticas planejadas de acordo 

com a necessidade da educação no Brasil. Metas a ser cumprido num de terminado 

tempo. Sempre estou estudando sobre o assuntoò. Podemos notar um breve 

conhecimento da profissional a respeito das políticas públicas, pois a mesma tem 

conhecimento a respeito de serem metas a serem cumpridas em um determinado tempo, 

ao mesmo que a profissional expõe seu conhecimento sobre as políticas públicas ela 

mostra sua responsabilidade em ter conhecimento quando fala: ñSempre estou 

estudando sobre o assuntoò, dando a ideia de busca de atualiza­«o, buscando sempre 

novas informações a respeito de assuntos pertinentes a sua área de atuação. 
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A segunda pergunta contida no questionário foi sobre qual visão sobre a 

formação de professores na atualidade? Foi respondido da seguinte forma: ñ£ 

importante para que o mesmo esteja sempre se aperfeiçoando e estando preparado para 

as mudan­as que acontecem constantemente na sociedadeò. Em sua resposta podemos 

relacionar ao que está previsto na Lei a respeito da formação de professores, 

especificamente no Art. 67 da (LDB/1996) que prevê: ñII aperfei­oamento profissional 

continuado, inclusive com licenciamento peri·dico remunerado para esse fimò, ou seja, 

que o profissional esteja sempre buscando capacitações para o aprimoramento do seu 

trabalho, acompanhando o desenvolvimento da sociedade, e a lei garante que o 

profissional tenha uma remuneração durante seu afastamento para capacitações.  

A terceira pergunta foi na sua concepção qual o perfil do profissional do 

ensino fundamental? Foi Respondido: ñAcredito que muitos professores est«o sempre 

em constante transformação, por que é impossível ficar parado no tempo. É necessário 

acompanhar as mudan­as em rela­«o ¨s novas ñfam²liasò brasileiras.ò Fazendo uma 

análise a partir do que está previsto na Lei, o Art.13 da LDB/1996 estabelece:  

Art.  13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino; 

II  - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 

III  - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV  - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 

desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 

comunidade. (BRASIL, 1996) 

 

Diante da resposta da professora e fazendo uma breve análise do que é previsto 

em Lei, podemos notar uma relação entre a Lei e a fala da docente, pois o profissional 

da educação deve estar sempre em constante atualização de seus métodos, promovendo 

a relação entre família e escola, permitindo-se então que o profissional possa ter a visão 

de como se constitui a família brasileira na modernidade, e com isso também observar a 

realidade de cada aluno podendo assim elaborar uma proposta pedagógica onde vá 

atender a necessidade encontrada em sala de aula, sendo assim é notável que esse 

profissional esteja sempre buscando aprimorar seu trabalho para que consiga 

acompanhar a realidade das famílias Brasileiras na atualidade. 
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A quarta pergunta contida no questionário faz a seguinte indagação: qual é a 

sua opinião sobre os programas de formação continuada de professores? Há 

incentivo? Foi respondido da seguinte forma: ñ£ importante acontecer sempre, por®m, 

nem sempre você é motivado, tendo em vista que quando é oferecido, é fora do horário 

de trabalho e muitas vezes os palestrantes não se identificam com quem está 

vivenciando as situa­»es na pr§tica.ò Entre as perguntas as quais foram feitas a 

professora podemos observar nesta em questão uma falha no sistema de ensino, visto 

que na (LDB/1996), diz claramente nos Art. 63 e 67 que: 

Art.63. II  - Programas de formação pedagógica para portadores de diplomas 

de educação superior que queiram se dedicar à educação básica. 

 III - Programas de educação continuada para os profissionais de educação 

dos diversos níveis. 

Art.67. II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim. (BRASIL, 1996)  

 

Podemos notar que a Lei diz respeito a programas de capacitações desses 

profissionais, e principalmente que esse profissional tem direito a remuneração 

durante o período de capacitação, porém a professora em sua resposta deixa claro que 

é imponte sempre buscar essa formação continuada, mas nem sempre o profissional 

tem o incentivo para que isso ocorra, havendo então uma falha do sistema de ensino 

que por vez não existe um incentivo para que essa prática ocorra, ocasionando uma 

defasagem sistema de ensino, não atendendo o que está proposto nas Diretrizes 

Nacionais Curriculares, destacando que essa formação e um direito do profissional 

atuante cabendo a estes cobrar e reivindicar das instituições nas quais trabalham por 

incentivo para que possam buscar por estas capacitações.  

Na quinta e última pergunta feita a respeito da temática pergunta da seguinte 

forma, a educação é amparada pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB), na escola onde 

você leciona? Funciona? Há uma preocupação em segui-la? Foi respondido da 

seguinte forma: ñAlgumas leis acontecem sim, mas nem todas. Percebo que nos últimos 

tempos há pessoas que ingressam no magistério e nem sabe o que é isso. As leis 

parecem estar num arm§rio guardado e esquecidoò. 

Diante de tudo o que foi visto durante o trabalho a respeito de Leis voltadas para 

essa preocupação da formação continuada de professores, e até mesmo das Leis que visa 

à qualidade de ensino, e o olhar com o processo de ensino e aprendizagem do aluno, 

notamos em trecho da resposta dada pela a professora que as Leis por mais importantes 

que sejam para o desenvolvimento dos profissionais atuante aqueles que ingressam no 
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magistério não tem conhecimento de tais Leis como podemos afirmar na fala da 

professora. 

 É notável o quanto é preocupante essa situação, uma vez que um conjunto de 

Leis são voltadas para a melhoria deste ensino, mais nem todas vem sendo efetivadas 

nesse processo, observando na fala da mesma que nem todos os profissionais estão a par 

de quais são essas Leis e para quais finalidades elas são destinadas, trazendo então nessa 

análise o quanto o processo de formação continuada é de suma importância para estes 

profissionais, tanto para aprimoramento de seus conhecimentos já construídos como 

para trazer informações que ainda não tem em sua formação.  

Podemos assim associar as respostas dada pela a professora com os autores na 

qual utilizamos para o embasamento dessa pesquisa assim como Pimenta & Libâneo 

(2006), Nóvoa (1992), Mizukami (2002) e também com as Leis que nos nortearam para 

compreensão do que é efetivado diante da prática dos profissionais e das instituições de 

ensino, onde estes fazem suas falas voltadas para a formação tanto inicial quanto a 

continuada desses profissionais atuantes na área da Educação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De acordo com as reflexões feitas a partir de pesquisas, questionários, discussão 

entre o grupo em relação às Políticas Educacionais de Formação de Professores e 

Profissionais do Ensino Fundamental, buscamos de forma breve analisar desde a 

formação dos docentes na sua fase inicial até sua formação continuada, estendendo-se 

ao seu trabalho executado nas instituições de educação no Ensino.  

  Assim, amparados pelos documentos brasileiros tais como (LDB/1996), 

Constituição Federal (1988), Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(BRASIL/2008), foi possível compreender a formação continuada dos profissionais 

atuantes no Ensino Fundamental e o quanto essa formação influencia para que ele ser 

torne um profissional qualificado em suas práticas pedagógicas.  

Esperamos através desta pesquisa construir com informações a respeito das da 

formação continuada de professoras do atuantes no Ensino Fundamental de uma forma a 

trazer quais são as Leis que norteiam esses profissionais para que estejam sempre em 

desenvolvimento, para uma formação de sujeitos críticos, reflexivos, éticos e 
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autônimos. Nessas condições, tentamos trazer noções para que não deixemos de refletir 

sobre o quanto é importante esses processos de formação afim de que realmente 

possamos desenvolver um ensino de qualidade, buscando fazer com que o que esta na 

Lei seja efetivada em prática. 

  Este estudo mostra em suas análises de dados considerações a respeito das 

respostas obtidas diante da pesquisa de campo, fazendo apontamentos sobre o que a Lei 

coloca e o que vem sendo efetivado, assim podendo brevemente ter um norte de como 

possivelmente anda os profissionais atuantes na educação do nosso município, se estes 

estão buscando aprimoramento do seu trabalho através da formação continuada, e se 

eles têm conhecimento que perante o que está colocado na Lei é de direitos desses 

profissionais buscar tais capacitações. 

 Portanto, o estudo buscou trazer importantes informações a respeito da formação 

inicial e continuada, elencando dados da Lei, trazendo apontamentos a respeito do 

programa que existe atualmente para essa formação, proporcionando um conjunto de 

ideias que vem a contribuir para uma breve noção dessas Políticas Educacionais que 

regem essa formação de Professores e Profissionais do Ensino Fundamental.  
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Resumo: Esse artigo tem como base de discussão o uso de drogas entre crianças e 

adolescente em fase escolar, gerando grandes problemas como, evasão escolar, 
violência e mortes. Mesmo a escola pública não estando preparada para combater o uso 
de drogas, ela tem um papel fundamental de sensibilizar os alunos e ressaltar as 

conseqüências maléficas provocadas pelo uso. Este trabalho de pesquisa foi construído a 
partir do referencial bibliográfico exposto ao final, bem como de constatações e 

observações no trabalho cotidiano no Centro de Referencia Assistência Social desta 
cidade de Naviraí-MS. 

 

 

Palavra Chave: Crianças, adolescentes, drogas, escola. 

 

1. Introdução 

 

Esse artigo visa pesquisar e discutir o uso de drogas entre crianças e 

adolescentes em fase escolar. Antes de falar de drogas é preciso primeiramente 
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conceituar as drogas, pois segundo a Organização Mundial da Saúde, droga é toda 

substância que, introduzida no organismo, pode modificar o comportamento físico e 

mental. 

Ávila nos passa que, a iniciação do consumo de drogas está em torno dos 12 

anos, e que a escola tem certa vulnerabilidade em relação a isso, já que a instituição faz 

uma ligação entre família, sociedade, cultura e profissão; e o tráfico encontra em suas 

proximidades sua melhor clientela; por se tratar de jovens e crianças desinformadas, 

cheios de sonhos, ideais, sempre cobrados e afetivamente carentes e instáveis, tornando-

se alvos fáceis de certo tipo de conversa amigável e sedutora. (ÁVILA, 1998, p.152). 

 É comum crianças e adolescentes a curiosidade de conhecer as drogas, na forma 

de experimentador, porém muitos acabam se tornando dependentes químicos. 

 Diante disso tivemos a curiosidade de conhecer mais esse problema, 

principalmente com crianças e adolescentes em fase escolar. 

O uso de drogas é um fenômeno sociocultural complexo, o que significa dizer 

que sua presença em nossa sociedade não é simples. 

Não só existem variados tipos de drogas, mas também são diferentes os efeitos 

por elas produzidos e a adolescência período marcado por mudanças e curiosidades 

sobre um mundo que existe além da família representa um momento especial no qual a 

droga exerce forte atrativo. 

Faz-se necessário, portanto, uma educação preventiva e a conscientização de 

todos: alunos, pais, professores, enfim, toda a comunidade sobre os efeitos e 

conseqüências maléficas causadas por essas substâncias à vida humana em todos os 

seus aspectos físico, psíquico e social, desafio deste projeto é a luta pela valorização da 

vida como um bem social a serviço da construção de uma sociedade mais digna e 

fraterna. 

 De acordo com GASPARINI (1989, p. 15), as reações produzidas pelo uso de 

drogas variam de acordo com o ambiente em que a droga é consumida e as 

características biológicas e psicológicas do usuário. 
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 Também é necessário classificar as drogas, as depressoras diminuem a atividade 

mental, afetando o cérebro e fazendo com que este funcione mais lentamente, 

diminuindo assim a concentração, atenção, capacidade intelectual e tensão emocional. 

Exemplos: Ansiolíticos, inalantes, narcóticos e álcool. Estimulantes aumentam a 

atividade mental, afetando o cérebro e fazendo com que ele funcione de forma mais 

acelerado. Exemplo: cocaína, crack, anfetamina e licitas cafeína e tabaco. Alucinógenas: 

atuam na percepção, provocando distúrbio no funcionamento do cérebro, fazendo com 

que este passe a trabalhar de forma desordenada. Exemplo: maconha, LSD, ecstasy e 

outras substâncias derivadas de planta. 

 Segundo MURAD (2001, p. 28), é de grande importância que conheçamos os 

tipos de usuários de droga. Usuário Experimentador é aquele que se limita apenas em 

experimentar uma ou mais drogas, geralmente incentivado pelos amigos e quase sempre 

por curiosidade, porém não da continuidade no uso. Usuário Ocasional é aquele que usa 

uma ou várias substâncias, quando está em ambiente favorável, sem que isto interfira 

diretamente em suas relações afetivas, sociais ou profissionais. Usuário 

Farmacodependente é aquele que vive pela droga, descontroladamente, com rupturas em 

seus vínculos sociais, marginalização e isolamento.  

A prevenção às drogas deve ser tomada no sentido de evitar o contato, o inicio e 

a continuidade do seu uso, bem como os danos possíveis. Existem vários níveis de 

prevenção. 

Prevenção Primária são todas as medidas utilizadas para impedir ou reduzir o 

acesso, o uso e abuso de drogas. Neste conjunto de medidas estão os treinamentos de 

professores, as palestras, reuniões com os pais, encontros comunitários e de crianças, 

adolescentes e jovens, assim como a orientação e informação adequadas no ambiente 

escolar e familiar. 

Prevenção Secundária são todas as medidas que objetivam identificar pessoas, 

grupos, estabelecimentos escolares onde se verifica o uso de drogas, em instituições 

escolares, inserir em sua rotina, treinamentos, programas de educação continuada e 

busca de opções de esporte, lazer e cultura, no intuito de interromper o uso, diminuindo 

os prejuízos causados. 
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Prevenção Terciária são as objetivas que orienta as pessoas que foram 

submetidas ao tratamento para voltar à vida familiar, reintegrando-as no bairro ou à 

cidade. Inclui formas de tratamento e buscar reinserção da pessoa em sua condição 

anterior ao uso, recuperando sua saúde física e mental. 

O artigo surgiu da necessidade de se falar abertamente sobre as drogas e de 

trocar e adquirir informações sobre o assunto. Engana-se quem acha que adolescentes 

aparentemente sem problemas nunca experimentaram drogas. Por isso é importante 

informar o aluno sobre os malefícios do vício. É muito comum o jovem ter contato com 

algum tipo de droga. Mas há uma grande diferença entre o ato de experimentar e a 

necessidade de continuar, atribui a curiosidade dos jovens às próprias características 

dessa fase da vida. A adolescência é um momento em que a pessoa enfrenta limitações e 

frustrações, descobertas, encantos e desencantos e esse período de transição é 

importantíssimo para a formação do caráter do ser humano, do ponto de vista, 

psicológico, social, físico, de concepção de mundo e expectativas em relação ao futuro. 

A droga funciona como uma fuga de tudo isso. Falar sobre drogas, porém, não basta. 

Dependendo da forma como o assunto é tratado, pode até estimular a curiosidade pelo 

uso. "É preciso mostrar que a droga ® algo que vai estragar o corpo.ò 

A ação preventiva tem também como justificativa o diagnóstico da situação de 

risco da comunidade, que mostra um percentual elevado de pessoas envolvidas com o 

uso do álcool, tabaco, bem como diversas drogas ilícitas como maconha, cocaína, crack 

e outras mais. Sabe-se que é mais barato prevenir do que tratar. 

A droga hoje não é mais a droga da opulência não é mais a 
droga das sociedades desenvolvidas, ela é a droga da miséria, da 

imigração, da periferia. Nos não podemos isolar o problema da 
droga dos problemas de violência, da desesperança, do suicídio 
juvenil, do aumento da patologia mental e da delinqüência. 

(OLIVEIRA, p. 91). 

Segundo o Observatório Brasileiro de Informações sobre drogas, a Tabela 1.2, 

em 2001 e 2005 respectivamente, a estimativa de dependentes de álcool é de 11,2% e 

12,3%; e a de tabaco de 9,0% e 10,1%. Exceto álcool e tabaco, as drogas com maior 

dependência são: maconha (1,0% e 1,2%), benzodiazepínicos (1,1% e 0,5%), solventes 

(0,8% e 0,2%) e estimulantes (0,4% e 0,2%). 
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 O VI Levantamento Nacional sobre o Consumo de Drogas entre Estudantes do 

Ensino Fundamental e Médio da Rede Pública e Privada nas Capitais Brasileiras, 

concluído em 2010, mostrou diminuição de 49,5% no uso de drogas ilícitas entre 

estudantes da rede pública do país, na comparação com a última pesquisa, realizada em 

2004. Esse cálculo levou em consideração o uso, continuado ou não, no ano, de 

solvente-inalantes, ansiolíticos, anfetamínicos, cocaína, maconha, crack e 

anticolinérgicos. Somente no caso da cocaína não foi observada redução do consumo. 

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 2012, 

divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Apesar dos números representarem 2,5% e 0,5%, respectivamente, dos cerca de 3,15 

milhões de escolares do 9º ano, a situação serve de alerta para as autoridades e a 

sociedade como um todo,  

De acordo com o gerente de Estatísticas de Saúde do IBGE, Marco Antonio Andreazzi. 
ñEstamos falando de adolescentes, em sua maioria, entre 13 e 15 
anos de idade, que freqüentam a escola, que relataram ter usado 

essas drogas nos ¼ltimos 30 diasò, comentou. Ele demonstrou 
maior preocupa­«o em rela­«o ao crack. ñEsse percentual de 
0,5%, embora pareça bastante pequeno,  merece cuidado e 

análise mais aprofundada:  o crack é uma droga debilitante, que 
provoca o afastamento da escola, da família e do convívio 

socialò. (PENSE - 2012) 

 Nesse estudo foi apontado que 45,5% dos alunos, na idade escolar tinham 14 

anos, desses 7,3% afirmou que tinham experimentado algum tipo de droga ilícita como 

maconha, cocaína, crack, cola, loló, lança perfume e ecstasy. Desse total 2,6% eram 

menores de 13 anos, sendo que 34,5% tinham provado maconha e 6,4% crack. 

 A Região Centro Oeste teve o maior percentual de alunos do 9º. Ano que 

afirmaram que já haviam experimentado algum tipo de droga. Já a região nordeste teve 

o menor percentual. Entretanto os maiores percentuais em Capitais dos Estados 

Brasileiros ficaram da seguinte forma: Florianópolis 17,5%, Curitiba 14,4%, Palmas e 

Macapá 5,7%. 

 Com relação ao álcool 50,3% dos alunos afirmaram que já tinham 

experimentado alguma bebida alcoólica e 26,1% disseram ter consumido álcool nos 

últimos 30 dias. 22% dos estudantes afirmaram que tiveram um episódio de embriaguez 
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na vida. No sul, esse percentual foi 56,8% e de 47,3% no Nordeste. A proporção das 

meninas (51,7%) foi maior que a dos meninos (48,7%). 

 A pesquisa no que se refere à saúde dos adolescentes e a queda no número de 

menores na idade escolares que haviam provado tabaco nas capitais entre 2009 e 2012 

(de 24,2% para 22,3%). Esses mostram que 19,6% dos estudantes brasileiros do último 

ano do ensino fundamental haviam experimentado cigarro e 29,8% informaram que pelo 

menos um dos responsáveis era fumante. 89,3% dos escolares estudam em escolas que 

informaram possuir política sobre proibição do uso do tabaco. 

 

2. Estratégias Escolares 

 

 A escola é o lugar idôneo para um trabalho educacional de prevenção do uso de 

drogas, pois quem compõe a escola são pessoas, e estas podem ou não ter idoneidade, 

por isso à escola tem um papel básico no processo educativo. (ANTÓN, 2000, p.22). 

De acordo com Fonseca, ANO 2001 p. 02 a escola deve criar momentos que haja uma 

interação entre professor e aluno, com valorização pessoal, introduzir no ambiente 

escolar, debates, jogos, teatros, mesa de conversa etc. 

 A partir da análise sobre a abordagem de drogas nos livros didáticos de Ciências 

e Biologia, Beatriz Carlini-Cotrim e Fúlvia Rosemberg (1991, p. 303) identificaram que 

os textos:  

 São regidos por dois eixos complementares: adotam a pedagogia 
do amedrontamento e se organizam em torno do conceito 

implícito de dependência (e não do uso) de drogas. [...] Ao invés 
de se transmitirem precisões conceituais, dados sobre incidência, 
análise das causas e orientações para prevenção e tratamento, 

ocorre uma hipertrofia do efeito do uso de drogas, mais 
especialmente de sua dependência. O tema predominante nas 

ilustrações é a morte: caveiras, esqueletos (parciais ou 
completos) e túmulos. Mesmo quando a morte está ausente, o 
clima da ilustração é sombrio e desolador. Homens com barba 

por fazer, correntes que os atrelam, labirintos e fundos escuros 
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conferem, juntamente com a morte, o clima de degradação 

social e moral que se quer associar ao uso de drogas. 

 O papel escolar na prevenção as drogas vem de encontro a ajudar os professores, 

alunos, familiares e comunidade ao entorno da instituição. Dessa forma a escola é o 

melhor local para as ações de prevenção, pois as crianças e adolescentes que freqüentam 

a escola têm uma relação de confiança com seus educadores, dessa forma a escola 

possibilita a construção de valores. 

 A escola deve buscar a responsabilidade dos pais, mostrando a eles seu papel 

orientador principal nessa prevenção, que seus atos são espelho do futuro de seus filhos. 

 Mesmo sabendo que este assunto é tratado como polêmico, causando aos 

educadores angustia, medo e insegurança e não sendo fácil abordar. O educador e a 

comunidade escolar devem se preparar, promovendo reuniões e atividades cotidianas 

para os pais e familiares, com diálogo franco com os pais. Abrir espaços para atividades 

ligadas à prevenção às drogas, acabando com a cultura que prevenção às drogas é "perca 

de tempo". 

 A cartilha "Por dentro do Assunto", direcionada aos educadores, em sua 2ª 

edição, criada pelo Governo Federal em 2010, tem um enfoque de que o professor, 

sempre está sobre pressão sabendo que essa tarefa não é fácil. Por esse motivo é 

discutido esse assunto drogas é debatido uma vez por ano, através de palestras, porém 

não sendo suficiente para a prevenção, então se faz necessário que o educador antes 

desse evento, promova o envolvimento do aluno, em grupos de debates e discussões, 

retirando as duvidas e comentários dos educando, propondo aos alunos análise de 

artigos de jornais, revistas e dados estatísticos.  

 É de fundamental importância que os educadores devem adequar sua disciplina 

com conteúdos que tenha haver com a prevenção as drogas, como produção e 

interpretação de texto, na matemática os dados estatísticos, gastos financeiros com uso 

de álcool, cigarro e outras drogas, enfim, o importante e dar continuidade ao longo do 

ano letivo, para que realmente o aluno possa estar sendo, sensibilizando a uma 

prevenção as drogas de qualidade e com mais eficácia. 
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 A comunidade escolar deve buscar capacitações, estudos dirigidos e mudar sua 

cultura sobre a prevenção as drogas, mudando seus conceitos adquiridos ao longo dos 

anos. 

 

 

 

3 ï Considerações Finais 

 

 É imprescindível que o educador trabalhe a questão das drogas, de forma não 

discriminatória, não usando seus conceitos adquiridos ao longo de sua vida. Mas que 

faça a diferença na vida de seus educandos, pois o professor é o reflexo do aluno, dessa 

forma é a melhor pessoa que pode contribuir para um futuro promissor, com valores 

sociais. 

 Essa problemática, por mais que se inicia na família, acaba caindo na escola, 

então é necessário que não seja somente uma preocupação pedagógica, mas de toda a 

sociedade escolar e seu entorno. Não basta somente um profissional de a educação fazer 

esse trabalho, mas sim todos, escola, família, comunidade, comércios, igrejas, enfim 

todos que tem uma ligação direta ou indireta com os alunos. 
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Resumo: A educação profissionalizante passou por diversas transformações no decorrer de 

sua história e está muito presente na sociedade atual. Vivemos em uma sociedade capitalista 

onde cada vez mais é necessário uma profissionalização, pois existem necessidades impostas 

pelas constantes mudanças sociais, entre elas a adaptação às novas tecnologias e as 

necessidades cada vez maiores por profissionais especializados devido ao surgimento  de 

novas profissões que atendam as demandas do mercado de trabalho, fazendo com que a 

educação profissional assuma sua importância nas políticas de governo. Assim, o presente 

estudo tem como objetivo discutir a educação profissionalizante na atualidade, quais as 

perspectivas que esta disponibiliza para o mercado de trabalho e se é cumprido na prática 

aquilo que é estabelecido pelas Políticas educacionais que regem a educação 

profissionalizante. O estudo foi realizado por meio de pesquisa bibliográfica baseado nos 

estudo de: Oliveira (2010), Bragança (2010) dentre outros autores, que distinguem a 

importância do indivíduo obter uma qualificação, por pesquisa documental baseada na Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº. 9394/96, que se constitui num marco para a educação 

profissional, e as Diretrizes Curriculares Nacionais. A pesquisa de campo foi realizada mediante 

questionário aberto com perguntas objetivas em uma instituição de educação 

profissionalizante na cidade de Naviraí ς MS, as quais foram abordadas questões acerca da 

organização da mesma e dos cursos nela oferecidos. Os resultados apontam que a educação 

profissionalizante está em grande crescimento, porém percebe-se uma certa ausência de 

conscientização da sociedade perante a importância de se qualificar e requalificar para 

participar do mercado de trabalho.   

 

 

Palavras-chave: Políticas educacionais, Profissionalização, Educação, Trabalho. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O trabalho tem como objetivo apresentar informações sobre a educação 

profissionalizante, assim como as políticas educacionais que as conduzem, relatando como 

está sendo realizada na atualidade.  

         A educação profissional busca integrar escola e trabalho levando-se em conta técnicas de 

produção e critérios de produtividade e requerem além do domínio operacional de um 

determinado fazer, indivíduos que procuram uma profissionalização, para uma inserção no 

mercado de trabalho, pois sem uma profissão fica difícil conseguir um bom emprego. Esta 

frase é válida no mundo inteiro. Em países em desenvolvimento aumenta o número de 

pessoas que dependem do trabalho assalariado subordinado aos estatutos trabalhistas. 

(EDUCAÇÃO, 2015). 

 Como metodologia para desenvolvimento do trabalho utilizamos a pesquisa 

bibliográfica em fontes virtuais e pesquisa de campo através da aplicação de um questionário 

em instituição que oferece cursos profissionalizantes na cidade de Naviraí, com a intenção de 

encontrar referências e dados que ampliem nosso conhecimento sobre o assunto aqui 

abordado.  

 A organização do trabalho foi realizada com base em estudos sobre políticas 

educacionais, as leis que tratam sobre a educação profissional e como as mesmas se 
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encontram na atualidade e em um dos grandes programas governamentais relacionados ao 

ensino profissional. 

 A realização desse estudo nos proporcionou grande conhecimento tanto cientifico 

quanto pessoal, compreender um pouco mais sobre essa educação que é tão importante para 

sociedade atual nos trouxe uma grande satisfação e contribui de forma positiva para a nossa 

formação acadêmica. 

 

1. As políticas públicas educacionais. 

 

 A Política Educacional pertence ao grupo de Políticas Públicas sociais do país. Este 

instrumento de realização dos movimentos e referenciais educacionais se faz presente através 

da Legislação Educacional. (MARINHO, 2015, s/p.). 

 Segundo Marinho (2015), para que possamos compreender melhor o significado dessa 

política, se faz necessário saber o que é Política Pública. Essa Política é de responsabilidade do 

Estado, com base em organismos políticos e entidades da sociedade civil, se estabelece um 

processo de tomada de decisões que derivam nas normatizações do país, ou seja, nossa 

Legislação. 

As Políticas Públicas envolvem todos os grupos de necessidades da 

sociedade civil, que são as Políticas Sociais, estas determinam o padrão de 

proteção social implementado pelo Estado, voltadas em princípio, à 

redistribuição dos benefícios sociais dentre eles o direito a educação. Para 

que este direito seja garantido com qualidade e de forma universal é 

implementada a Política Educacional. (POLITICA, 2015, s/p.). 

 

  Segundo Oliveira (2010), para compreendermos melhor sobre política educacional é 

necessário definir os dois termos separadamente, sendo que política é a arte ou ciência de 

governar, já o termo educacional é relativo à educação. Sendo assim, as políticas educacionais 

podem ser definidas como programa de ações governamentais voltados para a melhoria da 

educação, ou seja, ao governo da educação que se propõe no momento.  
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2. A educação profissionalizante na atualidade 

 

 Segundo Bragança (2010), a educação profissionalizante é um processo educacional 

planejado para obtenção de aprendizagem aproveitável que são compostas por influências 

econômicas, sociais e culturais e foram constituídas ao longo do desenvolvimento da 

sociedade brasileira. A mesma veio para buscar integrar escola e trabalho, levando-se em 

conta técnicas de produção e critérios de produtividade, além do domínio operacional de um 

determinado fazer, a compreensão global do processo produtivo, a compreensão do saber 

tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a mobilização dos valores necessários à 

tomada de decisões. 

Para Berger Filho (1999), o objetivo da educação profissional não é apenas a formação 

de técnicos de nível médio, mas a qualificação, requalificação, reprofissionalização para 

trabalhadores com qualquer nível de escolaridade, permanente atualização da área 

tecnológica e a habilitação nos níveis médio e superior.  Sendo assim, a educação profissional 

tem o papel de desenvolver aptidões para uma vida produtiva. 

 

Na década de 20, o ensino profissionalizante passou a ser atribuição do 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio o que fomentou o 

desenvolvimento do ensino industrial, comercial e agrícola. Nos anos 30, foi 

intensa a instalação de escolas comerciais e foi também nesta época que as 

escolas profissionalizantes foram tratadas como um dever do Estado em 

benefício das classes menos favorecidas, mas deveriam receber o apoio das 

indústrias e sindicatos. Em 1942 são regulamentadas as Leis Orgânicas da 

Educação Nacional e surgem o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

ς SENAI e, em 1946 o SENAC, Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial. 

Ainda neste ano, o governo Vargas criou o conceito de menor Aprendiz que, 

agregado aos fatores já descritos, consolidou o ensino profissional no Brasil. 

(BRAGANÇA, 2010, p,1.). 

 

 Para Bragança (2010) vivemos em constantes mudanças, principalmente na área 

tecnológica e, o campo educacional deve estar em sintonia com essas mudanças atendendo as 

necessidades do mercado de trabalho e buscando formar profissionais capacitados. Isso pode 

ser um grande desafio para a educação profissional, sendo muito importante conduzir bem a 

educação profissional. "Para acompanhar esta necessidade de adequação faz-se necessária a 
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reinvenção dos conceitos e a busca por ferramentas que propiciem eficiência ao ofício da 

ŜŘǳŎŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭέΦ ό.w!D!b4!Σ нлмлΣ ǇΣмύΦ 

 

A educação profissional realizada por competência desenvolve no jovem a 

ǇŜǊŎŜǇœńƻ άŘƻ ǉǳş Ŝ Řƻ ǇƻǊǉǳşΚέ Řƻǎ ŦŀǘƻǎΦ CŀȊ ŎƻƳ ǉue ele aprenda 

άŎƻƳƻ ŦŀȊŜǊέ Ŝ ŀƛƴŘŀ ŜǎǘƛƳǳƭŀ ƻ άǉǳŜǊŜǊΣ ŀ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻέ ŜƳ ǊŜŀƭƛȊŀǊΦ 

Assim, aqui temos a prática do famoso CHA: Conhecimento, Habilidade e 

Atitudes. (BRAGANÇA, 2010, p,1.). 

 Para Ramos (2002), as reformas relacionadas à educação profissional associaram-se 

aos processos de globalização da economia e à crise do emprego, colocando-se a necessidade 

da criação de novos códigos que aproximem a educação das tendências produtivas. Espera-se, 

por um lado, proporcionar aos jovens passagens menos traumáticas para o mundo do trabalho 

e, juntamente com os adultos, construir alternativas que supostamente minimizariam o risco 

da exclusão social. 

 "Historicamente a formação profissional era privilégio de Senac, Senai, das Escolas 

Técnicas Federais e algumas poucas escolas particulares. A partir de 1971, a formação 

profissional passou ao lugar-comum da educação brasileira". (SALGADO, 2015, p.1) 

Em um certo tempo a formação profissional teve uma distância da realidade do 

trabalho, mas isso foi bom, pois à partir dai causou uma certa reflexão gerando críticas que 

levaram as instituições a buscar soluções inesperadas. 

Algumas das tendências hoje observadas levam à conclusão de que se 

pretende alcançar formas de aproximação mais efetivas com grupos 

profissionais, empresários, trabalhadores e comunidade. Canais de 

informação estão sendo tentados para maior sintonia com os elementos da 

sociedade. Programas de ação social, programas culturais, em aberto, 

movimentos comunitários, campanhas, concursos, associativismo etc. são 

caminhos hoje buscados, pelo menos pelo Senac, sem que se tenha maiores 

preocupações com a passagem de técnicas de trabalho e com o 

desenvolvimento de habilidades específicas. (SALGADO, 2015, p.1)  

 

 Salgado (2015), afirma que hoje em dia, o temor é de se voltar a organizar cursos para 

formar trabalhadores não apenas na área tecnológica e operacional, mas também com 

conteúdos básicos e operantes, e esses conhecimentos devem constituir o currículo 

contribuindo para uma formação consistente e efetiva nas teorias do conhecimento. 
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 Para Salgado (2015), os currículos de formação profissional devem ter aspectos e 

formações diversificadas que se ajuste a diferentes freguesias, voltando-se ao setor formal e 

informal. Já às metodologias aplicadas à formação profissional seria de boa política a aplicação 

de mais recursos em pesquisa com resultados a curto prazo. Algumas adaptações estão sendo 

experimentadas, todas elas em torno de metodologias globalizadoras e integradoras. Usa-se, 

de alguma forma, o ensino pessoal e customizado, buscando aplicar metodologias criativas. 

 

3. As politicas atuais para a educação profissional 

 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº9.394/96, se constitui num marco para a 

educação profissional. As leis de diretrizes e bases anteriores, ou as leis orgânicas para os 

níveis e modalidades de ensino, sempre trataram da educação profissional apenas 

parcialmente. (BERGER FILHO, 1999).  

 No artigo 39 consta que a educação profissional e tecnológica integra-se aos diferentes 

níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia, os 

cursos poderão ser organizados por eixos tecnológicos, observadas as normas do respectivo 

sistema e nível de ensino. A educação profissional envolverá os seguintes cursos: formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional, educação profissional técnica de nível médio, 

educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (BRASIL, 1996) 

 Conforme previsto no artigo 40, a educação profissional deverá ser desenvolvida 

juntamente com o ensino regular e por estratégias de educação continuada, em instituições 

especializadas ou no ambiente de trabalho. 

De acordo com artigo 41 e 42 da referida lei, os conhecimentos obtidos na educação 

profissional e tecnológica, poderão ser avaliados, reconhecidos e certificados para avanço ou 

conclusão de estudos, as instituições além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos 

especiais, abertos à comunidade, a matrícula será relativa à capacidade de aproveitamento e 

não necessariamente ao nível de escolaridade.  
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A Lei n. 9.394/96, atual Lei de Diretrizes e Bases (LDB), configura a 

identidade do ensino médio como uma etapa de consolidação da educação 

básica e dispõe que a educação profissional conduz ao permanente 

desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Pela primeira vez, 

consta em uma lei geral da educação brasileira um capítulo específico sobre 

ΨŜŘǳŎŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΩΦ 9Ƴ мт ŘŜ ŀōǊƛƭ ŘŜ мффтΣ ƻ ƎƻǾŜǊƴƻ ŦŜŘŜǊŀƭ ōŀƛȄƻǳ ƻ 

Decreto n. 2.208, regulamentando os dispositivos da LDB referentes à 

ΨŜŘǳŎŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΩΣ ŘŜŦƛƴƛƴŘƻ ǎŜǳǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Ŝ ƴƝǾŜƛǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ 

estabelecer orientações para a formulação dos currículos dos cursos 

ǘŞŎƴƛŎƻǎΦ h ŘŜŎǊŜǘƻ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎŀ ǘǊşǎ ƴƝǾŜƛǎ ŘŜ ΨŜŘǳŎŀœńƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΩΥ ƻ 

básico, o técnico e o tecnológico. (CAMPELLO; LIMA FILHO, 2009, p,1.). 

 

 
 Segundo o Ministério da Educação (BRASIL, 2012), através das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio em seus artigos 5º 

e 6º , tem por finalidade que os cursos propicie ao trabalhador o desenvolvimento de 

conhecimentos, saberes e competências profissionais, necessários ao exercício profissional e 

da cidadania, com base nos fundamentos científico-tecnológicos, sócio- históricos e culturais, 

levando em conta a nova realidade do mundo do trabalho, tem como princípios norteadores: a 

flexibilidade de estratégias educacionais favoráveis à compreensão de significados e à 

integração entre a teoria e a vivência da prática profissional, em múltiplas dimensões do eixo 

tecnológico do curso e das ciências e tecnologias a ele vinculada, reconhecimento dos sujeitos 

e suas diversidades, considerando as pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades. 

 Em relação à formação docente para a educação profissional de nível médio consta no 

artigo 40º que essa realiza-se em cursos de graduação e programas de licenciatura ou outras 

formas, em consonância com a legislação e com normas específicas definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação. Porém, à formação inicial não finda as possibilidades de qualificação 

profissional e desenvolvimento dos professores, cabendo aos sistemas e às instituições de 

ensino organizar e possibilitar ações voltadas à formação continuada. (BRASIL, 2012) 

 

Espera-se que o mundo do trabalho avance na direção de relações 

trabalhistas mais justas. Isso implica numa maior participação dos 

trabalhadores nos destinos e nos processos de trabalho. Para que isso 

aconteça é necessário que o trabalhador tenha conhecimento da tecnologia, 

da ciência e dos processos necessários em sua produção. A escola 
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especializada ou voltada para a formação profissional deve atentar para 

essa necessidade. (BRASIL, 2012, p,9.) 

 

 

 Em pesquisa ao site do Ministério da Educação (MEC), o Governo Federal no ano de 

2011 criou o PRONATEC que é um Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, 

com base na Lei nº 11.513/2011. Entre suas principais características, tem por objetivo 

expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de 

nível médio, cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional presencial e a 

distância, além de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, buscando 

a ampliação das oportunidades educacionais e de formação qualificada para os jovens, 

trabalhadores e beneficiários de programas de transferência de renda.(BRASIL, 2011) 

  Em geral, os cursos, financiados pelo Governo Federal, são ofertados de forma gratuita 

por instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e das redes 

estaduais, distritais e municipais, também são ofertantes as instituições do Sistema S, como o 

SENAI, SENAT, SENAC e SENAR. A partir de 2013, as instituições privadas, devidamente 

habilitadas pelo Ministério da Educação, também passaram a ser ofertantes dos cursos do 

Programa. 

   No ensino profissionalizante, destacam-se três tipos de cursos, sendo eles: técnico 

para quem está cursando ou concluiu o ensino médio, com duração mínima de um ano, 

formação Inicial e Continuada ou qualificação profissional, para trabalhadores, estudantes de 

ensino médio e beneficiários de programas federais de transferência de renda, com duração 

mínima de dois meses. No período de 2011 a 2014, foram realizadas mais de 8 milhões de 

matrículas, entre cursos técnicos e de formação inicial e continuada. (BRASIL, 2015). 

 

4. Instituições que oferecem educação profissional na atualidade 

 Em pesquisa ao site do Senai, destaca-se que este é uma instituição privada com 

interesse público, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) fornece diversos 

cursos técnicos, curso superior, cursos gratuitos, cursos a distância e cursos online e tem como 

objetivo formar profissionais qualificados. 
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O Senai foi criado em 22 de janeiro de 1942 pelo decreto de lei 4.048 e 

possui diversas unidades espalhadas por todo território nacional como o 

Senai Naviraí, oferecendo diversos cursos para a população, dando uma bela 

ajuda profissional pra quem participa dos cursos do Senai Naviraí, visto que 

diversas empresas da região da cidade de Naviraí vê com bons olhos quem 

possui cursos do Senai em seu currículo Senai também já recebeu diversos 

títulos por ser uma das melhores instituições de ensino técnico e 

profissional do mercado. (SENAI NAVIRAI, 2015, s/p.) 

 

 άWł ƻ {9b!/ oferece cursos técnicos que atendem as necessidades do mercado de 

trabalho. O aluno conclui sua formação com ampla visão de mundo, preparado para o 

mercado de trabalho e com a possibilidade de continuar a formação em diversas áreaǎέΦ 

(SENAC, 2015). 

O Senac foi criado em 10 de janeiro de 1946 pela Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), por meio do Decreto-Lei 8.621. 

A partir do ano seguinte, o Senac passou a desenvolver um trabalho até 

então inovador no país: oferecer, em larga escala, educação profissional 

destinada à formação e à preparação de trabalhadores para o comércio. Na 

mesma data de sua criação foi promulgado o Decreto-Lei 8.622, que dispõe 

sobre a atuação da Instituição na aprendizagem comercial. (HISTÓRIA, 2013, 

p.1). 

   

 Segundo SENAC (2015), essa instituição é muito conhecida no mercado nacional, 

oferecendo cursos de alta qualidade, transformando indivíduos com nenhum conhecimento 

tecnológico em autênticos profissionais. Instituições como essa dispõem de um bom 

reconhecimento no mercado de trabalho, sendo assim muitas pessoas buscam fazer curso 

junto ao SENAC, sabendo que serão bem aceitos nas empresas, porém em relação aos cursos 

pagos algumas pessoas acabam não fazendo um curso junto ao SENAC, por falta de recursos 

ou por receio de não obterem retorno ao investimento que fizeram. 

 Assim, anualmente todas as unidades do SENAC estabelecem um registro fixo 

referente aos cursos que serão realizados dentro da instituição, dentre esses estão os de 

modalidade gratuita, sendo uma ótima chance para adquirir conhecimento técnico em uma 

entidade muito conhecida no mercado de trabalho sem custo algum. (SENAC, 2015). 

  Esse registro é fruto de um levantamento feito anualmente dentro do mercado de 

trabalho de cada região. Através desse levantamento a instituição vê quais são os profissionais 
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que estão em falta e oferecem cursos para essa determinada área, por isso as pessoas que 

querem adquirir um curso gratuito precisam procurar uma unidade mais próxima e saber quais 

cursos gratuitos serão oferecidos e quando serão realizados. 

Segundo o site do SENAC, os cursos são oferecidos através dos programas como: 

PRONATEC, Programa SENAC de Aprendizagem, Programa Senac de acessibilidade, programa 

de aprendizagem de profissional comercial, SENAC Móvel. 

 Os inúmeros cursos oferecidos pelo SENAC na atualidade são: Administração e 

Negócios, Aplicativos Avançados, Arquitetura e Urbanismo, Arte e Cultura Cinema, Vídeo e TV, 

Computação Gráfica, Comunicação Social, Design, Educação, Enfermagem, Eventos, Finanças e 

Contabilidade, Fotografia, Gestão de Pessoas, Gestão do Conhecimento, Hotelaria, Internet, 

Lazer, Logística, Marketing e Vendas, Meio Ambiente, Moda, Multimídia, Nutrição, 

Odontologia, Paisagismo e Jardinagem, Redes e Infraestrutura, Rádio e Áudio, Saúde e Bem-

estar, Segurança e Saúde no Trabalho Turismo. (SENAC, 2015). 

 

Atualmente, as instituições educacionais brasileiras que atuam nesta 

modalidade de ensino enfrentam grandes desafios para formar um perfi l 

profissional capaz de responder às características específicas impostas pelas 

grandes transformações na prática social do trabalho. Não sendo possível, 

neste contexto, olhar a educação profissional como simples instrumento de 

política assistencialista ou linear ajustamento às demandas do mercado de 

trabalho, mas sim como importante estratégia para que os cidadãos tenham 

efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas da sociedade. Impõe-

se a superação do enfoque tradicional da formação profissional e seu 

caráter discriminatório, baseado apenas na preparação para execução de 

um determinado conjunto de tarefas. (VIAMONTE, 2011, p,32.). 

 

5. Metodologia 

 

 A partir de estudos da disciplina de Políticas Educacionais surgiu o interesse do grupo 

em aprofundar nossos conhecimentos acadêmicos em relação às Políticas da Educação 

Profissionalizante. 

 Para a realização deste estudo efetuamos pesquisas individuais, posteriormente 

encontros para discutimos o assunto e iniciarmos a construção do trabalho, por meio de 
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pesquisas bibliográficas baseadas nos pensamentos de alguns autores como: Oliveira (2010), 

Bragança (2010), Berger Filho (1999), Campello (2009), entre outros. Realizamos breve 

pesquisa documental apoiada na Lei nº 9.394 Lei de Diretrizes e Bases (LDB) e Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, além da pesquisa 

de campo por meio de questionário aberto com 9 perguntas objetivas em uma Instituição de 

Educação Profissionalizante na cidade de Naviraí-MS.   

 A princípio o questionário seria feito em duas instituições, porém não recebemos 

retorno de uma delas, o questionário foi aplicado então a uma coordenadora pedagógica 

responsável por uma das instituições, que denominamos como C1. Tal procedimento buscou 

analisar brevemente informações que nos possibilite entender pontos relevantes para o 

entendimento sobre as Políticas da Educação Profissionalizante e como estas são postas em 

prática no funcionamento desta Instituição. 

 

6. Discussão dos dados 

 

 Inicialmente foi perguntado o que entendia por políticas de educação profissional, 

mas não houve resposta. Em nossa percepção o fato de C1 não responder essa pergunta, 

subentende-se ausência de conhecimento sobre o assunto. Mas espera-se que todo 

profissional domine minimamente os conhecimentos em sua área de atuação. 

 E na sequencia perguntamos quais as principais orientações legais para a educação 

profissional na atualidade, sendo respondido que a educação profissional e tecnológica é 

parte integrante da Lei nº 9.394/96, de diretrizes e bases da educação, além dos Projetos 

Políticos Pedagógicos da Instituição, Regimento Interno e Planos de curso. Podemos notar que 

a resposta dada está correta em termos documentais, no entanto não esclarece características 

de como se daria esse processo efetivamente. 

 Posteriormente indagamos sobre o que leva a abertura de um curso 

profissionalizante e quais cursos a instituição oferece no momento. A C1 responde que 

inicialmente a demanda do Município, análise de viabilidade para implantação do curso e 

implementação de laboratórios específicos para execução do curso. São muitos cursos: 

Manicure e pedicure, Maquiador, Depilador, Operador de computador, recepcionista em 



176 
 

Anais: V Colóquio Ciências Sociais & VII Jornada Nacional de Educação de 

Naviraí/UFMS & IV Seminário de Educação Inclusiva da Rede Municipal de Educação 
de Naviraí/MS. De 02 a 05 de dezembro / 2015. ISSN: 2178-2431. Ano 2015 v. 1, Nº1. 
  

meios de hospedagem, auxiliar de recursos humanos, cuidador infantil, auxiliar administrativo, 

vendedor, designer de sobrancelhas, cabeleireiro, operador de caixa, saladeiro, pizzaiolo, 

agente de alimentação escolar, auxiliar de cozinha. Nota-se coerência entre a resposta de C1 e 

o pensamento de Bragança (2010) onde o mesmo afirma que os cursos técnicos devem 

acompanhar as mudanças sociais e do mercado de trabalho, observando condições e 

viabilidade de abertura do determinado curso, quanto aos cursos oferecidos aparentemente 

atendem à demanda da cidade referida.  

 Na pergunta seguinte tratamos sobre qual o público que mais procura os cursos 

profissionalizantes atualmente e a média de faixa etária que mais procura. Segundo a C1 O 

público é na grande maioria das vezes diversificado, já tiveram a procura de jovens a partir de 

12 anos e até pessoas na faixa etária superior a 60 anos de idade.  Em relação à pergunta 

quanto ao público que mais procura os cursos, a resposta ficou vaga e sem definição especifica 

(escolaridade, gênero, interesses, classes sociais e etc.) No entanto, no que diz respeito à faixa 

etária, a instituição parece se adequar ao que está previsto nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais, pois a mesma adere os critérios lá postos no que diz respeito a atendimento 

diferentes faixas etárias. 

 A pergunta subsequente fora quais os cursos mais procurados, quais têm mais 

desistência e se as vagas ofertadas são totalmente preenchidas. A C1 nos diz que os cursos 

mais procurados são: Maquiador, cabeleireiro, cozinheiro, confeiteiro, técnico em informática, 

técnico em administração, entre outros. Os cursos que mais tem desistência, geralmente são 

durante o dia, pois muitos iniciam os cursos e estão desempregados, ao conseguirem 

emprego, abandonam o curso. Geralmente todas as vagas estão sendo ocupadas em cursos 

gratuitos. Nos cursos pagos ainda encontramos resistência e absorção das vagas. 

Observamos que os cursos mais procurados são aqueles que têm mais chances de 

ingresso no mercado de trabalho desta cidade, quanto aos que tem maior índice de 

desistência percebe-se a falta de flexibilidade no horário e a falta de conscientização das 

pessoas sobre a importância de se fazer um curso profissionalizante. Em relação às vagas que 

não são preenchidas, a resposta fica clara quanto ao pensamento de SENEC (2015), ao afirmar 

que de qualquer modo algumas pessoas acabam não fazendo um curso por falta de recursos 

ou por receio, ou seja, medo de pagar por um curso e não gostar e a dúvida se ao terminar 

serão inseridos no mercado de trabalho. 
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 Dando continuidade foi perguntado quais as oportunidades no mercado de trabalho 

com o término do curso se há encaminhamentos e como isso se dá, sendo que a C1 relata 

que buscam aproximar as empresas dos alunos concluintes, através de palestras que envolvam 

o Mundo do Trabalho. O encaminhamento é feito mediante solicitação de alguma empresa, e 

contato com os alunos. Podemos percebe que há um certo comprometimento por parte da 

instituição em encaminhar os alunos para o mercado de trabalho, isso nota-se no pensamento 

de Salgado(2015) ao relatar que algumas das tendências hoje observadas levam à conclusão de 

que se pretende alcançar formas de aproximação mais efetivas com grupos profissionais, 

empresários, trabalhadores e comunidade. Canais de informação estão sendo tentados para 

maior sintonia com os elementos da sociedade. Programas de ação social, programas culturais, 

em aberto, movimentos comunitários, campanhas, concursos, associativismo etc.  

A Sétima pergunta foi se há dificuldades para contratar profissionais capacitados para 

ministrar os cursos, tendo como resposta que sim, existe dificuldade, pois os profissionais por 

diversas vezes já estão alocados em seus trabalhos. Já houve a necessidade de trazer um 

profissional de outro município para executar os cursos. Nota-se que encontrar docentes para 

atuar na educação profissional é uma tarefa difícil, onde a falta de qualificação pode ser um 

dos fatores interferentes. 

Sendo assim, reafirma-se o que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

tǊƻŬǎǎƛƻƴŀƭ ¢ŞŎƴƛŎŀ ŘŜ bƝǾŜƭ aŞŘƛƻ nos diz que a formação inicial não esgota as possibilidades 

de qualificação profissional e desenvolvimento dos professores, cabendo aos sistemas e às 

instituições de ensino a organizar e possibilitar ações destinadas à formação continuada de 

professores. Então, a solução poderia ser por meio de ações que incentivem a formação e a 

formação continuada de docentes para atuar nessa área.  

 A seguir foi perguntado qual a sua opinião sobre educação profissionalizante na 

cidade de Naviraí. A C1 diz que as oportunidades existem, e as pessoas precisam estar atentas 

para a formação profissional, pois o mercado está a cada dia mais competitivo e demanda 

realmente de formação específica. Podemos notar nesta questão uma coerência com o 

pensamento do autor Berger Filho (1999), quando este afirma que o objetivo da educação 

profissional não é apenas a formação de técnicos de nível médio, mas a qualificação, 

requalificação, reprofissionalização, pois é constante a competitividade no mercado de 

trabalho e notamos a falta de conscientização da população sobre a importância de se 

qualificar. 
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 Na última questão perguntamos se há algo que você gostaria de destacar sobre a 

educação profissional, sendo que a C1 destacou que a Educação Profissional desenvolve um 

papel de transformação da sociedade em geral, mas é algo que deve ser tratado como fator 

cultural também. Na grande maioria das vezes, as pessoas se candidatam a uma vaga sem ao 

menos ler um edital de lançamento da vaga ou conhecer a empresa que está querendo 

trabalhar, isso é correto? Acredito que não. O mercado de trabalho exige formação 

profissional sim, vagas existem sim, mas muitas vezes não temos os profissionais adequados e 

capacitados para executar tais funções. Percebemos nessa resposta uma semelhança com o 

pensamento de Bragança (2010) onde ele destaca que vivemos em constantes mudanças, 

principalmente na área tecnológica e, o campo educacional deve estar em sintonia com essas 

mudanças atendendo as necessidades do mercado de trabalho e buscando formar 

profissionais capacitados, podendo isto ser um grande desafio para a educação profissional. 

Para acompanhar esta necessidade de adequação faz-se necessária a reinvenção dos conceitos 

e a busca por ferramentas que propiciem eficiência ao ofício da educação profissional. E a 

questão da falta de conscientização dos cidadãos sobre a importância de se fazer um curso 

profissionalizante. 

 

Considerações finais  

 O presente estudo teve por objetivo discutir a Educação Profissionalizante na 

atualidade, quais as perspectivas que esta disponibiliza para o mercado de trabalho e se é 

cumprido na prática aquilo que é estabelecido pelas Políticas educacionais que a regem. 

 Observamos que na atualidade a educação profissional é vista com bons olhos e algo 

indispensável, integrando pessoas ao mercado de trabalho, com desafio de formar 

profissionais, capacitado em diversos aspectos. As Políticas Educacionais vem para garantir 

que essa educação alcance cada vez mais pessoas, e essas atendam às necessidades do 

mercado, tenham uma formação completa e estejam preparados para desempenhar com êxito 

uma função, deve qualificar, instigar a busca pelo conhecimento e a vontade de crescer cada 

vez mais, independentemente de sua escolarização. O PRONATEC é um programa nacional 

criado pelo governo de acesso ao Ensino Técnico e Emprego, que busca expandir, interiorizar e 

democratizar a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio, formação 

inicial e continuada ou qualificação profissional presencial e a distância, contribuindo de forma 

significativa para a formação profissional. 
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 No decorrer desse estudo consideramos alguns pontos de uma instituição que oferece 

educação profissional, tendo esta aparentemente desempenhando um bom trabalho, mas 

também enfrenta algumas dificuldades como falta de docentes qualificados, desistência de 

alunos, pouca procura por cursos pagos, e notamos a falta de conscientização por parte da 

população que não assimila sobre a importância de se fazer um curso profissionalizante. 

 Contudo esse estudo nos proporcionou grande conhecimento tanto cientifico quanto 

pessoal, onde compreendemos um pouco mais sobre a educação profissionalizante, sua 

estruturação, méritos e dificuldades, e que tem suma importância para sociedade atual, nos 

trouxe grande satisfação e contribui de forma positiva para nossa formação acadêmica. 
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